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SEÇÃO 1 PAR'isg:	 1

DECRETO N9 46,237 . DE 18 DE jbl,1119 DE 1959

CONGRESSO NACIONAL
_ Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 47,

n9 1, da Constituição Federal. e eu, Auro Moura ,Andrade, Pres 'idente do I
t3clutdo Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N9 8, DE 1968
Aprova o texto do Acôrdo de Cooperação Técnicas Cientifica as-
sinado entre o Brasil e a República Francesa, em Paris, a 16 ae
$aneiro de 1967.

Art. 19 É aprovado o texto do Acôrdo de Cooperação Técnica e Cien-
tifica assinado entre -o Brasil e a República Francesa, em Paris, a 16 de
janeiro de 1967.

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas u disposições em contrário.

Seneldo Federal, em 21 de fevereiro de 1968.
AURO MOURA ANDRADE

Presidente do Senado Federal
O texto do AcArdo acompanha a publicação deste Decreto Legislativo

no D. C. N. (Seção II).

_	 Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tèrmos do art. 73,
1 79, da Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Presidente do
Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N 9 9, DE 1968
Dá provimento a recurso do Tribunal de Contas para o fim de

tornar aefinitiva a decisão de 8 de julho de 1966, relativamente cl
despesa de NCr$ 19.028,50 (dezenove mil e vinte e oito cruzeiros
?IODOS e cinqüenta centavos), para pagamento à firma COF1MA
Companhia Fabricadora ae Implementos Agrícolas.

Art. 19 E dado provimento ao recurso do Tribunal de Contas inter.
posto no processo n9 26.140-66 para o fim de tornar definitiva a decisão,
de 8 de julho de 1968, ,relativamente à despesa de NCr$ 19.028,50 (deze-
nove mil e vinte e oito cruzeiros novos e cinqüenta centavos), para paga-
mento à firma COFIMA — Companhia Fabricadora de Implementos Agri.
colas, decorrente de fornecimento à Superintendência de Ensino Agrícola,
e Veterinário de implementos agrícolas.

Art. 29 Este decreto legislativo ;ara em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário. •

Senado 'Federal, em 22 de fevereiro' de 1968..
Y•••	 AuRo MOURA ANDRADE

Presidente do Senado Federal

SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 45, n9 II,

da Constituição Federal, e eu, Auro Apura Andrade, Presidente, promulgo
a seguinte

RESOLUÇAC N9 17, DE 1968
Autoriza o Govérno do Estado do Paraná a adquirir, mediante

financiamento, equipamentos hospitalares da firma N. V. Philips
Gloeilampefabrieken, de Eindhoven, Holanda.

Art. 19 E o Clovêrno do Estado do Paraná, autorizado a adquirir equi-
pamentos hospitalares da firma N. V. Phillips Gloeilampefabrieken. de•

Eindhoven, Holanda no valca de HFL 1.955.648,14 (um milhão novecentos
e cinqüenta e cinco mil seiscentos e • quarenta e oito florins e quatorze
ciente), eqüivalente a NCr$ 1.475.663,84 (um milhão, quatrocentos e setenta
e cinco mil, seiscentos e cinqüenta e três cruzeiros novos e oitenta e quatro
centavos), incluídos os juros, na forma e condições estabelecidal; no con-
trato com a mesma celebrado em 20 de julho de 1967, na cidade de Curitiba, -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua' publicaçã.cs
Senado Fsderal, em 21 de fevereiro de 1968.

AURO MOURA ANDRADE
Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 62.317 — as 98 DE

7EVEREIRO DE 1968
Aprova o Plano de lieestruturação da

Universidade Federal de Minas Ge-
rais.
O Presidente da República, no uso

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo
59 do Decreto-lei 53, de .18 de no-
vembro de 1966, bem como o que cons-
ta do Processo n9 895-67 do Conse-
lho Federal de Educação, decreta:

Art. 19 Fica aprovado o Plano de
Reestrutaração da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, que a este
acompanha.

Art. 29 A proibição constante do
I 39 do artigo 26 da Lei n9 4.881-A,
de 13 ''de dezembro de 1965, não se
aplica ao pessoal docente e técnico
que, em virtude do Decreto-lei 53, de
18 de novembro de 1966, e Decreto-
lei 252, de 28 de fevereiro de 1967, ti-
veram seus car508 transferidos para
uma só Unidade,

Art. 39 Os ocupantes de cargo efe-
tivo, transferidos de uma para outra
Unidade, em virtude do Plano ora
aprovado, terão seus títulos de nomea-
ção apostilados pelo Órgão de pessoal
da • Universidade, mediante despacho
do Reitor.

I 19 A providência a que se refere
este artigo se aplica também aos pro-
fessõres catedráticos e demais docen-
tes que tenham sido nomeados para
determinada unidade, ainda que em
virtude de concurso.

29 O servidor transferido deverá
apresentar seu titulo de nomeação, no
prazo de 90 dias, contados da data
de publicação dêste Decreto, ao ór-
gão de Pessoal da Universidade.

Art. 49 Aprovado o quadro de que
trata o if 29 do artigo 89 da Lei ntl-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, tôda nomeação se fará para o

Quadro Unico da Universidade e não
para Instituto, Escola ou Faculdade.

Art. 59 Vedada a duplicação de
meios para fins idênticos ou equiva-
lentes, a redistribuição dos cargos e
disciplinas pela diferentes Unidades
será feita simultaneamente com a
adaptação do Estatuto da Universida-
de ao plano ora aprovado, submetida
à aprovação do Conselho Federal de
Educação.

Art. 69 Ficam criados no Quadro
único da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais os seguintes cargos de pro-
vimento em comissão, de simbolo b-C:
Diretor do Instituto de Ciências Llea-
tas; Diretor do Instituto de Geo-Cien-
cias; Diretor do Instituto de Ciências
Biológicas; Diretor da Faculdade de
Letras; Diretor da. Escola de Belas Ar-
tee; Diretor da Faculdade de Educa-
ção; Diretor da -Escola de Biblioteco-

nomia; Diretor da Escola de Enleiem
magem.
, Art. 79 Este Decreto entrará em
gor na data de sua publicação, rev.
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de fevereiro de 1903;1
1479 - da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Favorino Bastos Mento
Plano de Reestruturação da Univerm

sidade Federal de Minas Gerais
Timor

Dos Fins da Universidade
Art. 19 A Universidade Federal de

Minas Gerais, criada pela lei estadual
956, de '1 de setembro de 1927 e trans-
formada em organismo federal _
Lei 971, de 16 de dezembro de 1949,
é instituição de ensino e pesquisa,
com autonomia didática, administra-
tiva, financeira e disciplinar.

(I 19 A Universidade tem sede na
cidade de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais.,
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

..,... 'As Repartições Públicas dee-e
tão entregar na Seção de Co-

nUnicaç6es do pepartamento de
¥tni prensa Nacional, até 'às 17 lio-.
4s, o expediente destinado à pu-
licação.

-- As reclamações pertinentes
,natéria retribuída, nós casos dé

erro ou omissão, deverão ser
rmuladas por escrito à Seção

* Redação, até o quirto dia Útil

fj ,ubseqü ente à publicação no,.orgá'o oficial.
..,	 -..,

( — A Seção de Redação fun-
xiona, para atendimento do públi-

de 11 às' V7h3O min.
\49 * Os originais, devidamente
putenticados, deverão ser dactila-

rafados em espaço dois, em uma
S6 face do papel, formato 22x33
os emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
somadas em qualquer época do
Nino, por seis meses ou um ano,
iexceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00
Ano 	 e • • • • • NCr$ 36,00

Exterior:
Ano

FUNCIONÁRIOS
Capital e Interior:

Semestre	 NCr$ 13,50
Ano 	  NCr$ 27,00

Exterior: -

-- As assinaturas vencidas
deão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção, na
remessa dos órgãos oficiais a re,
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende..
téço estão consignados o número
tio talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

-- As assinaturas das Reparti.;
ções Públicas serão anuais e de,
verão ser renovadas até 28 de je,
vereiro.

— A remessa de valôres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento, de Imprensa Nacio-

1 d	 acompanhadana , deverá  acompan a a e
NCr$ 39.00[Ano ,... .. .	 NCr$ 30,00 esclarecimentos quanto à sua apli.

- NÚMERO AVULSO	
c a ç ão.

-- O preço do número avulso figura na última página de cada 	 — Os suplementos às edições
exemplar. - dos órgãos oficiais só serão reme,
— O preço do exemplar'atrasado ser,4 acrescido de NCr$ 0,014 tidos aos assinantes que os soli,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por -ano, se de anos anteriores, citarem no ato da assinatura.

Art. 29 A Universidade tem por ob-
letivo o ensino e a pesquisa, a forma-

4tierícias, das letras e das artes.

tão profissional, bem como o estudo

Parágrafo único. Constitui também

o desenvolvimento da Filosofia, das

.	 .
-, § 29 4 Universidade poderá criar

sicarnpus" regional, em outras zonas
O Estado.	 .

,Jqbjeto da Universidade a difusão da
raultura a titulo de extensão.

Art. 39 A Universidade, dentro de
Mus objetivos, manterá cursos de gra-
'iduação, pós-graduação, especialização,
aperfeiçoamento, treinamento profis-

onal, atualização, extensão universi-
tária e outros que vierem a ser fixa-
dos em seu Estatuto.
' Art. 49 Os estudos universitários
sserão desenvolvidos de modo que a
unidade — Faculdade, Escola ou Insti-
ftuto — sepresente como órgão si-
)nultâneamente de ensino e pesquisa.
, Art. 59 Atender-se-á, no desenvol,
,Vimento - dos cursos e das pesquisas,
'à coordenação das unidades universi-
rtárias, bem como às exigências do
;meio e do progresso das ciências, da
tecnologia, das letras, tias artes e da

losofia.

r. . e ., Aparrniervegarsnifdzacdoe 
será cone-.

atrelo sz

lituida dos órgãos adiante menciona-
Coe, que terão a sua competência e
NI suas atribuições especificadas no

tuto da Universidade ou em Eagi-
Cato próprio, conforme o caso.,

Tirno xa
trfr Da Administração Superior

, ark. to Constituem órgãos da LU-
' istração superior da Univeraida-

a Assembláia Universitária
— O Conselho Universitário

a Coordenação de Ensino
PYRIulsa

INT — a Beltoria.
Cartrue

Da Assembléia Univeraltdria
Art. 89 A assembléia Universitária,
esittida pelo Reitor, compõe-se do

O docente de todas as Unidades
Veradtáriaa e dos demais membros

do Conselho dniversitário e das Cozi--gregações.
Art. 99 A !Assembleia Universitá-

ria reunir-se-á na forma e para fins
estabelecidos no Estatuto da Univer-
sidade.

CAPITULO II
^ Do, Cosr.,.selho Universitário

Art. 10. O Conselho Universitário,
órgão supremo de deliberação, terá
composição, estrutura e competência
definidas nó Itstatuto da Universida,
de, garantida a representação de to-
das as unidades universitárias.

Parágrafo anico. O Conselho Uni-
versitário será presidido pelo Reitor.

Art. 11. O Conselho Universitário
terá uma Secretaria com a competên-
cia e atribuições que forem especifi-
cadas no Estatuto ou em Regimento.

,CAPÍTULO

.Da Coordenação de Ensino e Pesquisa
Art. 12. A Coordenação de Ensino

e Pesquisa é órgão de deliberação téc-
nica, em matéria de ensino e pesqui-
sa na Universidade.

Parágrafo único. A Coordenação de
Ensino e Pesquisa será constituída
pelos Conseliios de Pesquisa, de Gra,
duação, de Pós-Graduação e de Ex-
tensão, os quais se comporão de re-
presentantes dos - vários setores bási-
cos e de formação profissional.
- Art. 13. A Cordenação de Ensino

e Pesquisa será presidida pelo Reitor.
Art. 14. A Competência e o fun-

cionamento da Cordenação de Ensi-
no e Pesquisa, bem como dos )onse-
lhos que a compõem, serão estabele-
cidos no Estatuto da Universidade ou,
conforme o caso, em Regimentos pró-
prios.

CAPITULO ty
Da Reitoria	 ,

Art. 15. A Reitoria é o órgão de
administração geral que centra/iza a
execução de tbdas as atividades ad-
ministrativas da Universidade,

Art. 16. A Reitoria será dirigida
por uni Ref-Jor, indicado e norteado
de conformidade com o que dispuse-
rem a legislação e o Estatuto da Uni-
versidade.	 .

Parágrafo único. 'A coMpetência e
as atribuições do Reitor serão especi-
ficadas no Estatuto da Universidade.

TITULO

Dos orados de ensino e pesquisa \
Art. 17. O ensino e a pesquisa se-

rão executados pelas Unidades Uni-
versitárias, com a cooperação dos or-
gãos suplementares. 1

CAPITULO I

Das Unidades Universitárias
Art. 18. As Unidades Universitárias

se distribuem em dois sistemas:
a) Básico:.
Instituto de Ciências Exatas
Instituto de Ciências Biológicas
Instituto de Géo-Ciências
Faculdade de Filosófia e Ciências

Humanas
Faculdade de Letras
Escola de Belas Artes
b) Aplicado ou Profissional
Escola de Arquitetura
Escola de Biblioteconomia
Faculdade de Ciências Económicos
Faculdade de Direito
Faculdade de Educação
Escola de Enfermagem
Escola de Engenharia
Faculdade de Farmácia
Faculdade de Medicina
Conservatório de Música

_Faculdade de Odontologia
Escola de Veterinária.

CAPÍTULO II,

Dos Departamentos
Art. 19. O Departamento é a me-

nor fração da estrutura universitária
para todos os efeitos de organização
administrativa e didático-cientifica e
de distribuição de pessoal, em que se
subdivisão as Unidades Universitárias.

f 19 O Departamento compreenderá
disciplinas afins e congregará profes-
sores e pesquisadores para objetivos
comuns de ensino e pesquisa.

§ 29 Compete ao Departamento ela-
borar os seus pianos de trabalho, atri-
buindo encargos de ensino e pesquisa
aos professiires e pesquisadores, se-
• ndo a especialização.

3 32 A chefia do Departamento ta-
bera a professor catedrático, proles-.
sor titular ou a pesquisador-chefe, na
forma do Estatuto da Universidade
ou da Regimento Próprio.

§ 49 A divisão da Unidade em De-
partamento será estabelecida no res-
pectivo Regimento.

CAPÍTULO zrt
Dos órgãos setoriais e intermediários

de coordenação
Art. 20. A coordenação das uni-

dades afins e a integração de suas
atividades, especialmente as de na-
tureza administrativa, serão feitas
pelo Centro de Coordenação Adminis-
trativa do Sistema Básico (Art. 18-A),

§ 19 A Universidade poderá insti-
tuir novos órgãos, segundo as neces-
sidades ou conveniência, respeitado,
porém, o principio que veda a du-
plicação de meios para fins idênticos
ou equivalentes.	 s

§ 29 A composição e o processo de
indicação ou escolha dos membros dos
órgãos setoriais, bem como as atribui-
ções e competência, é matéria a ser
disciplinada no Estatuto ou Regimen-
to da Universidade.
§`s3.9 O Diretor do Centro de Coorde-
naçãO Administrativa do Sistema Bá-
sico será nomeado pelo Reitor, bem
assim os Diretores das Unidades que
o integram, na forma que se dispuser
no Estatuto.'
• Art. 21. A Coordenação das ativida-
des administrativas das unidades será
feita por órgãos intermediários de
conformidade com o que se estabele-
cer no Estatuto da Universidade,•

cairmo
Do setor suplementar

Art. 22. Os órgãos do Setor Suple-
mentar são:

1) Centro de Pesquisas Radioativas
2) Centro de Desenvolvimento e

Planejamento Regional
3) Museu de História Natural
4) Jardim Botânico
5) Coordenação das Bibliotecas

Universitárias
6) Imprensa Universitária
7) Centro de Processamento de Da-

dos
8) Centro Audio-Visual
9) Televisão Educativa

xkruLo v
Dos &gelos auxiliares do

administração
Art. 23. A Reitoria disporá de ór-

gãos auxiliares de administração.



tanja estrutura, atribuição e competéln-i~erra° estabelecidas no Estatuto da
t7nrversidade.

' • Parágrafo único - Entre cie órgâoe
previstos no artigo haverá o Conselho

;de Planejamento e Desenvolvimento e
lb Prefeitura da Cidade Universitária.

rfaula vz
Da redistribuiçáo de cursos

i. • Art. 24. Os cursos de Graduação e
de Pós-Graduação, atualmente ledo-

. tiadoe na Faculdade de Filosofia, pas-
aam a ser ministrados nas seguintes

•pfnidades:	 .
1) No Instauto de Ciências Exatas,

les cursos de Matemática, Física e
Química;

2) Na, Faculdade de Filosofia e
Cincas Humanas os cursos de Filoso-
fia, Ciências Saciais, História, Psico-
logia e Jornalismo.

3) na-Instituto de Geo-Cfèncias. o
*curso do Geografia e as cadeiras geo-
lógicas do atual curso de _História
Natural;

4) no Instituto de Ciências Biold-
Ocas, ae cadeiras biológicas do atual
curso de História Natural;

h) na Vacuidade de Educação, 'Os
•-cursos de -Pedagogia e de Orientação
rducativg , bem como as matérias pe-
dagógicas para Licenciatura;

a) na Faculdade de Letras, os cur-
sou de Letras.

Art. 25. O curso de Sociologia e
Política atualmente ministrado na

,-Faculdade de Ciér.clas Econamicas fi-
ca unificado com o curso de Ciências
Sociais da raculdade do Filoaofia - e

' de Catadas Humanas.
Art. 26. Em consequênela da rees-

eseuturação de que trata ate Plano,
passam a integrar os' Institutos antes
mencionados, pela forma abaixa, as
•oguintes altearas e disciplinas.

, 1	 o Instituto de Ciências Exatas
a) as cátedras de

. Análise" Matamática e Análise Su-
peror

Gaametria
Complementas de Matemática

s Estatística Geral e Aplicada da Pá-
, cuidada de Filosofia
; Cálculo Infinitesimal. Cálculo Ve-
torial. Cálculo das Variações

Geometria Analitica e Projetiva
Escola de Engenharia 	 -

Cálculo Infinitesimal. Geometria
Analitica. Cálculo Gráfico. lgozno-
grafia da Escola de Arquitetura

Análise Matemática
Complementos de Matemática da

Faculdade de Ciências Econômicas
b) as disciptinas de
Estatística, da" cátedra "Economia

Política. Finanças, Estatística"
Geometria Descritiva, da cátedra

de "Geometria Descritiva, perspecti-
va, Aplicações Técnicas" da Escola de
Engenharia.

Estatística I, da cátedra de Estatís-
tica Metodológica da Fapuldade de
Ciências Económicos

Complementos de Matemática e
Estatística, da cátedra de "Física
Aplicada à Farmácia" da Faculdade
de Farmácia e Bioquímica

c) ai cátedras. de
Física Geral e Expealnental
Física Teórica e Física Superior
Mecânica Racional. Mecânica Ca-

laste e Física Matemática da Faculda-
de de Filosofia. -
" alecánice.a Racional. Grafeoestática
da Escola de Arquitetura

Mecânica	 .
Física da Escola de Engenharia -
1) "as disciplinas de
Fisica, da cátedra de . e Fisica Apli-

cada à Farmácia" da Faculdade de
Farmácia e Bioquímica

e) as cátedras de
Química Geral e Inorgânica e

Química Analítica
Fisico-Quimice e Química Superior
Química Organfea e Biológica, ex-

ceto a disciplina de Química Biológi-
ca da Faculdade de Filosofia

1) as disciplinas de
Química Geral , e • Onorganiça, da

cátedra "de Química Analítica
Fisico-Quimica, da cátedra de Fisica

Aplicada a Farmácia da Faculdade de
Farmácia e Bioquímica

Química Orgânica, da cátedra de
Química- Orgânica c Biológica da Es-
cala de Veterinária	 •

o Instituto de Geo-Ciencla3
a) as cáitedraa de ..
cantava, Humana .
Geografia Fisica -
Gaoarafia do Brasil
Paleontalogia
Geolagla
Mineralogia e Petrografia da Facul-

dade de leiloeofire;	 -
b) as disciplinas de

• "Geologia Geral e Geologia nina-
mica", "Estrattgratia,• Palentolcglosa
"Patrologia, Geoquiralea", .da cátedra
de Geologia Geral e Estratigráfica. da
Escola de dengentairia.	 •

III - o ltistitutO de Ciências Mo-
lógicas
a) as cáteciren de
Anatamia e Histologia	 • a
Fisiologia
alicroisaaogia da Faculdade, (te

Odontologia.
•Biologia Geral
Botânica
Zoologia (ls cadeira)
Zoologia (2e cadeira) . la Faculdade

de Filosofia
33otelnica
alicrobaslogia -
Zoologia e Parasitologia da Facul-

dade de Farmácia e Bioquímica	 .
Genética	 -
Anatoania	 •
Histologia e Embriologia
Química Biológica
Fisiologia	 .
Farmacologia
Física Biológica'
attcrobiologia
Parasitelogia da Faculdade da Me-

dicina;
Fisiologia

• Microinologla -
Pareattologia,
Histolcgia e Embriologia
Bioquímica
Fialca Biológica
Anatomia da Escola ' de Veterinária;
b) as disciplinas de "	 •
Química Biológica, da • cátedra de

Quinam Orgânica e Biológica, da Fa-
culdade de Filosofia

Bioquímica I • e II, da cátedra da
Químler. Orgânica e Biológica, da Fa-
culdade de Farmácia e Bioquímica

Genética e Bloestatistica, da cáte-
dra de Genética e 1310eatatistae, e
Melhoramento Animal

Parmacodindunica, da cátedra de
Farmacodinâmica, Terapêutica e Arte
de Formular, na Escola de Veterinária.

Farmacolc,gia, da cátedra da Pato-
logia e Terapêutica Aplicada (1 par-
te), da Faculdade de Odontologia •

IV - a Facutaade cie FiloSulla e as
Ciências Humanas

a) as cátedras de
Filosofia
"História da Filosofia
Politica
Psicologia
História Moderna e Contemporânea
História da América
História do Brasil

. Antropologia e Etnografia / •
Sociologia, exceto a disciplina' de

Sociologia Educacional da Faculdade
de Filosofia;

Sociologia
Psicologia

•Política da Faculdade de Ciéncias
Econômicas

Evolução do Pensamento Filosófico
• Científico

Introduçã'o aos estudos Históricos e
Sociais da Escola de Biblioteconomia

Psicologia da Faculdade de Medi-
.clna

c) as matérias especificas do Curso
de Sorocaba e Politica (art 25 du
Plano), da Faculdade de Clencias
Econômicas •

d) as matérias técnicas especificas
que compunham o curricalo elo Curso
de Jornalismo çParecerea 323-63 e 934,
de 1965, do CFE) na Faculdade de -la-
losofla.

Art. 27. passam a integrar a Fa-
culdade de lidara-40:

a) as cátedras de
Administração Escolar e Educação

Comparada •
E-Jataria e 1-20.,,ofia. da Educação '-
Estatística Educacional
Didática Geral e Especial
Peicologia Educacional da Faculda-

de de Falaccfia.
b) a disciplina de
Sociologia Educacional da cátedra

de Sociologia da Faculciaac de riloeo-
fia.

Art. 28. Passam a integrar as Fa-
culdades de Letras ase fatiais cáte-
dras:

Lingua Latina
Literatura Latina
Liagua e Luaratara Grega

Porteiguêse.
Literatura POrtUglIN3

.1.kwelatUrti
Filosofia Rounenira
Lingua e LiteraUna Francen
Língua e Literatura Esp.:m/101x
Lit.-atura Hispano-Americana
Língua e Literatura Italiana

" Lingua e Literatura Inglta,a
Literatura Anglo-Americana.
Língua e 'Lacra:uri Alaná
tOciaa da regule:rade de Filosofia.•
•,.a. disciplina de

Pdistória da Litarautra, da Pata de
Siblioteconamia.

Art. 29. As cátedras e disciplinas
acima mencionadas poderão ser re-
formuladas- em b119.3 denominações.
.conforme o que dispuser o Rogim(nto
de cada Unidade. 	 -

Art. 30. O Colégio :de Aplicação da
Faculdade de Filosofia fica transfor-
mado em Centro Pedagógico, integra..
do na Faculdade de Educaçto, abran-
gendo todas atividades da Educação
de nível pré-primário, priraário e ma.
do, nos tênnos do que dispuser to
Estatuto.-

• 'remo ver
Das disposições gerais

Art. 31. Haverá um regimento g'-
cal parapara tôdas as unidades univarsf-
tárlas a respeito de assuntos de na-
tureza comum, como organização de-
partamental e atribuições de cátedras
e disciplinas.

Art. 32. A Universidade poderá
propor a criação da cargos de cilas.
drático tendo eai vista os intere53e3
do ensino e da pesquisa e as normas
do Estatuto do • Magistério.

Art. ;3. O Conselho Universitário
poderá criar disciplinas ou modificar
a distribuição destas fixada neste
Plano, sempre que julgar de couve-
hiência para o emano e a pesquisa.

Arta 34. A Escola de Enfermagem
utilizará os hospitais de. enaino da
Universidade e outros recursos da, co-
Muuldade que se fizerem necessários
ao aprendizado da entermagana

aartmo arra
Das disposições transitórias e finais

Art. 35. O catedrático *cuja cadeira
tenha mais de uma disciplina deverá
optar, - dentro do prazo de 30 (trinta)
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dias, contados da puttlicacto do de.
ereto de aprovação do presente Asa.
no, pela regência de uma delas.
quando distribuidas por diferente'
Unidades.
' Parágrafo único. Não efetivada a
opção, o Conselho Universitário. uu-
vida a Coorclenaeão de Ensino e isas-
guisa, e após prenunciamento do pro-
fessor, no prazo de 10 (dm dias cai
rem êste, determinará eur(1
na deva ser regida piao

Art. 36. Para se atender às
sas cc.m o peascal letaao nas cátedras,
disciplinas' e matarlees releridas na3
artS. 26, • 27, 2,' 20 será feita ta...1-
bém a respectiva alar ga:anela de
vertas.

Art. 37. Terá exercício nas novas
unidades, ficando para cias tran,l'e•
rido, o pessoal docente e técnico sen-
*caiado as cátedras e claciplinas r;se
passaram a integrar a estrutura itz,s
referido; unidades (ruas. '25, 27, 23
e 3(1),

-Is Pecam tranzlerldas lçanJrcenta
para as nienclonadaS unidadea o rea-
terial, o equipnmento o P.es;rvu
bliagrafica e as velbsea de .materal
relrarti as às e(.tt2dlas e
que :e reeereal'o3 arts -. 25,-27, 23 e O.

1 2 9 A trandleranela de mar.eri.il ,
equipeniento e acervo bibl'ogrefi..o
que forem ne.ceesítrios a mais da unsa
catedia, será rozolvicip readiante
tendimentcs entro as part.:5 interr.-
sacias.
• Art. • 33. Os Catedráticos transfe.
ridos, caie se encon:r(rn cru extra:ao
do carga de Diretor tie .E..,4r.o,a ou f••„,-
culdade na data cie aprovaeaa (4. n O
Flano, 'sünErnte paasai-Sta'a ex.el•-
C:c40 nas naval ur.:cl.P.des, a-,:áa o tc5:-
mino de seus nianciatas, caie ia, et
plenamente nnejtii'W0s.

Brasília, 28 de °amena de 19ial. -
Futorino Bastos 12 Creio.

Drop= N.9 e2.31 .9 rz 28 az
raia:rama et Igt:E1

Rodistrada. cora O respcniii:o
te, para o Qualro de Pecsoal
Ministério do Trabalho e Pred(11::.a,
aia Saciai, corço arfun e2o do ex-
tinto LloA Bresilciro - Pá trintti-
nio Nacional, e da outras ptovidéa-
cias.
O Prcsidente da Repúbtica, usando

da alribuiçán que lhe eaafere o ariiao
ge, item II, da Oenstituição e tauxio
eni vista o disposto no artigo 99, Pa

-rágrafo 2Y. do Decreto ael n.9 2n1C, de
25 de fevereiro de 1967, decrcta:

Art. 1.9 Pica redistribuído no Qui-.
tiro de Pessoal --- Parte Especial - do
-Ministério do 'rrairalho e Frevidéraia
Social, com o respectivo cargo o ara-
vidor Orlando Nogueira Cardoso, Ofi-
cial de Administraçao, Aa'.-201.12.A
do Quadro de pessoal - Parte Su-
plementar do Ministério dos Trans-
portes (Art. 1.9 do Decreta -número
G0.339, de 13 de março de 1967).

Art. • 2.9 O Ministério dos Trans-
portes rernet.e.sá ao ()NU) de pessoal
do Minatério do Trai-alho e Previ-
dência Social, no prazo cio 30 (trinta);
dias a contar da publicação dêste de-,
ereto, os assentamentos individuais
dos funcionários movimenta:cie-3 por
fôrça do disposto neste ato.

Art. 3a O disposto nesta De.crSto
não hemologa situação que, em vir.
tudo do sia:ai:cântara, inquaríto ad-
ranistrativo, ou reviso de enquadra-
mento, venha a ser considerada nula,
ilegal ou contrária a IlOrkilik3 admi-
nistrativas em vigor.
. Art. 4.9 Éste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicaçéo, re-
vogadas as disposições em contrario.;

Brasília, 343 de fevereiro de 19e0;
1419 da Independência e CO da
República.

A. CosrA z EnvA
Jarbas G. Passarinho
Mdrio David Andreceza •
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Química Orgânica a Illológica,	 b) as disciplinas de
cato as disciplinas

-Bioquímica I, II e Ea
Química Analítica da Faculdade de

Farmácia e Bioquímica
Química Inorgânica
Química Orginica e Biológica

• Química Física e Eletroquimica, ex-
ceto AS disciplinas

Físico-Quimica II e Físico-Química
Metalurgica da Escola de Enaenharia

•

• 1

•
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)
Coloman Nagy, natural da aiomê- lho de 1939, , filho de Juan	

$
Luis Dal

ma, nascido a 24 de outubro de 1903,
filho de Kalman Nagy e de Maria
Horvath, residente no Estado de São
Paulo - Processo 40.015-67. -

Décio Marganelha natural da Itá-
lia, nascido a 12 de março de 1927,
filho. de Giovanni Marganelli e de Ti-
beri Clementina, residente no Estado
de São Paulo - Processo 40.332-67.
" Eduardo Permeia Cariizal, natural
da Espanha, nascido a 21 de novem-
bro de 1933, filho 'de Andrés Periuela
Ferrei' e de Pilar Caíliaal Armirian
Pai-mela, residente no Estado de São
Paulo - Processo 39.995-67. •

Eliahu Malczzyk, natural da Rússia,
nascido a 30 de maio de 1922, filho de
Nusin Malczyk e'. de Myna Malczyk,
residente no Estado do Paraná --
Processo 1.308-64. 	 .

Eszter Kovacz, natural da Hungria,
nascida a 26 de novembro de 1920, fi-
lha de Istvan Kormandi eade Eszter
&alui, residente no Estado de São
Paulo - Processo 40.051-67.

Fanny Rozanczyk, natural do Egi-
to, nascido a 28 de maio de 1940, fi-
lha de Moise Sciumaria e de Maria
Bitton, residente no Estado de São
Paulo a- Processo 39.992-67.

Filippos Joannis -Xenos, natnral da
Grécia, nascido a ,5 de outubro de
1925, filho de Joannis Xenos e de
1Viorfoula Xenos, residente no Estado
de Minas Gerais - Processo número
39.977-67.	 •

DECRETO *N9 62.323 - az 29 DR
7EVEREIRO DE 1968

Concede autorização para funciona-
mento do Curso de Matemática da
Faculdade de Filosofia de Campo
Grande, Guanabara.

, O Presidente ,da Replica, usando
da atribuição que lhe confere o item
II do artigo 83 da Constituição, e de

'acôrdo com o disposto no artigo 23
do Decreto-lei 421, de 11 de .maio •de
1938, decreta:

Art. 19 Fica autorizado o funciona-
mento do Curso de Matemática da
Faculdade de Filosofia de Campo
Grande, no Estado da Guanabara.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília., 29 de fevereiro de 1968;
1479 da Independència e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

(N° 6.646 -- 21.2.198 --- • NCr$ 111,00)

DECRETO N9 62.324 - az 29 mc
-	 FEVEREIRO DE 1968

r Autoriza o funcionamento da Facul-
dade de Medicina de Vitória - ES,
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
de acôrdo com o disposto no arti-
go 23 cica Decreto-lei n9 421, de 12 de
maio de 1938, e tendo ainda em vis-
ta o 'que consta do Processo número
23.588-67; do Miinstério da Educação
e Cultura, decreta:

Art. 19 Fica autorizado o funciona-
mento da Faculdade de Medicina de
Vitória, situada na Capital do Estado
do Espírito Santo.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasilia, 29 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Tarso Dutra
(N9 6.683 - 21.2.1968 - NCr$ 10,00)

DECRETO No 62.341 --- DE 19 DE

119	 MARÇO DE 1968
Transforma em Cargo em Comissão,

símbolo 4-C, a Função Gratificada
símbolo 1-F, de Chefe do Instituto
Nacional de Câncer.
O Presidente da República, usan-

do das atribuições que lhe conferem
o artigo 83, item II, da Constituição,
e o artigo 181, item III, do Decreto-
lei n9 200, de 15 de fevereiro ne 1961,
e considerando o que dispõe o artigo
39 do Regimento do Instituto Nacio-
nal de Câncer, aprovado pelo Decreto
ne 50.251, de 28 de janeiro de 1961,
decreta:

Art. 19 Fica transformada em car-
go em comissão, símbolo 4-C, de Di-
retor do Instituto Nacional de Cân-
cer, do Serviço Nacional de Cáncer,
do Departamento Nacional de Saúde,
a Função Gratificada, símbolo a-F,
de Chefe do Instituto Nacional de
Câncer, constante da . relaçao que
acompanhou o Decreto 11.9 49.593, de
27 de dezembro de 1960.

,r Art. 29 A despesa decoarente dês-
"-te decreto será atendida pela dota-
ção orçamentária específica do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 39 Este decreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições era contrário.

Brasília, 19 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

, Leonel Miranda

MINISTÊRIO
DA JUSTIÇA

DECRETO DE 28 DE FEVEREIRO
I	 DE 1968

O Presidente da República, usando
da, faculdade que lhe confere o art.

19; da Lei n9 818, de 18 de setembro
de 1949, alterada pela de n9 3.192, de
4 de julho de 1957, resolve -

CONCEDER, NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade do item IV do art.
19 da Lei n9 818, citada,
A fim de que possam' gozar dos di-

reitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil, a:

Adelaida Cuadrado Garcia, natural
da Espanha, nascida a 28 de março
de 1901, filha, de Aquilino Cuadrado
Sierra e de Marcelina Garcia , Cam-
pos, residente no Estado do Rio de
Janeiro,- Proc. n 9 41.925-66.

Agustin Rosa Gimenez, natural da
Espanha, nascido a 23 de maio de
1926, filho de.Agustin Rosa Burgos e

sidente no
Estado do Paraná - Pro sso !alame-
da Maria Gimenez Rosa, ij

ro 19.996-66.
Alberto Raffaele Naccarella, natn-

ral da Itália, nascido a 2 de julho de
1926, filho de Luigi Naccarella e de
Amália D'Alessandro, residente no
Estado de São Paulo - Processo nú-
mero .40.000-67.

Alice Raskin, natural da China,
nascida a 21 de fevereiro de 1945, fi-
lha 'de Lozar Raskin e de Elisabeth
Kisilov Raskin, residente no Estado
de São Paulo . - Processo número
39.993-67.

Ana Hahn, natural da Romênia,
nascida a 2 de junho de 1899, filha
de João Rechtenwald e de Eva Rech-
tenwald, residente no Estado de São
Paulo --- Proc. n9 40.002-67.

Anahid Melkonian, natural da Ro-
mênia, nascida a 26 de novembro de
1929, filha' de Arsag Agopian e de
Luiza ~piam, residente no Estado
de São Paulo -- Proc. n9 39.990-67.

Anibal Domingues, natural de Por-
tugal, nascido a 5 de maio de 1937,
filho de José Doiningues e de . Maria
Damingues Cosinha, residente no Es-
tado de São Paulo - Processo nú-
mero 15.843-87.
' Antônio Marcelo da Silva, natural

de Portugal, nascido a 16 de 'janeiro
de 1941, filho de Antônio da Silva Ju-
nior ele Isabel :Pestana, residente no
Estado de São Paulo - Proc. núme-
ro 39.985-67.

Antonio de Oliveira, natural de
Portugal, nascido a 16 de dezembro
de 1916, filho de Antonio Julio e de
Custódia de Oliveira, residente. na
Estado do Paraná: -- Processo núme-
ro 105-68.	 •	 s

Berek Rozenberg, natural da Polô-
nia, nascido a 15 de fevereiro de 1926,
filho de Chana Rozenberg e de Snra
Rozenberg, residente no Estado de
Minas Gerais - Proc. n9 39.973-67.

Berthe Alphandary Levy, natural
dó , g ito, nascido a 15 de dezembro deLI
191 filho de Moussa Alphandary e
de egina Francis Aldhandary, resta
dente no Estado de São Paulo ---
Procesao n9 CJ.008-67.

BettiN use Sipres, natural da Ale-
manha, nascida a 17 de novembro de
1922, filha de Samuel Kusnitzki e de
Anna Kusnitzki, residente no Estado
do Rio de Janeiro - processo núme-
ro 39.647-67.

Blanka Olga Antonie Kocl, natural
da Tchecoslováquia, nascida a 2 de
dezembro de 1946, filha de Milos Koci
e de Blanka.Koci, residente no Esta-
do de São Paulo - Processo núme-
ro 32.970-67. _ _

Cecilia de Schoeps, natural da Ale-
manha, nascida à 14 de .março de
1906, filha de Gustav Moses e de Bi-
anka Moses, residente no Estado de
São Paulo - Processo 40.004-67.

Chana Klein, natural da Alemanha,
nascida a 26 de fevereiro de 1931,
filha de Erik Wangerin e .de Marie
Wangerin, residente no Estado de
São Paulo - Processo 30.873-65.

Christos 'Gabriel Alexandratos, na-
tural do Egito, nascido a 27 de agôsto
de 1925, filho. de Gabriel Alexandra-.
tos e de Maria Alexandratos, residen-
te no Estado de São Paulo -' Pro-
cesso 40.029-67. 

Galina Malte„ natural da Rússia,
nascida a 8 de Março. de 1904, filha
de Nicola Markowski e de Maria Gre-
chow, residente no Estado do Paraná
-- Processo 12.365-67.

Gino Sablich, natural da Iugoslávia,
nascido a 4 de novembro de 1940, fi-
lho de Mário Sablich e de Emílio.
Ghersinkh Sablich, residente no Es-
tado de São Paulo - Processo núme-
ro 40.010-67.

Gregorz Zwir, natural da Polônia,
nascido a 28 de novembro de 1919, fi-
lho de Jan Zwir e de Anua Dzerwen-
ko, residente no Estado do Paraná -
Processo 22.932-66.

Henry Feldman, natural do Egito,
nascido a 28 de maio de 1946, rilho de
Ignace Feldman e de Betty Feldrnan
residente no -Estado de São Paulo --
Processo n9 40.017-67.

Hirohisà Fattori, natural do Ja-
pão, nascido a 27 de fevereiro de 1918,
filho de Kiyohisa Hattori e de Tsuru
Hattori, residente no Estado de São
Paulo - Processo 39.989-67.

Haia° Shigue, natural do Japho,
nascido a 28 de fevereiro de 1919, fi-
lho de Manzo Shigue e de Wasa Shi-
gue, residente no Estado de São Pau-
lo- Proc. n9 2.984-67.

Irs Kubelka, natural da Alemanha,
nascida a 27 de julho de 1947, filha
de Paul Kubelka e de Brigitte Klara
Johanna Kubelka, residente no Es-
tado da Guanabara Proc. núme-
ro 23.239-67. •

Issa Antoun Barakat, natural da
Síria, nascido a 25 de dezembro de
1927, filho de Antoun Jorge _Barakat,
e'de Mariam Elian Hanna, residente
no Estado da Guanabara - Processo
n9.29.998-66.

Istvan Szabo, natural da Hungria
nascido a 27 de novembro de 1924, ft:

lho de Mihaly Szabo e de Erzscbet
Mirkovits, residente no Estado da
Guanabara - Proc. n9 24.810-67.

Ivonne Ruede Elias, natural do Egi-
to, nascida a 20 de dezembro de 1918,
filha de Name -Ruede e de Rouda
Ruede, residente no Estado de São
Paulo - Proc. n9 37.504-67.

Jana Dobes, natural da Tcheeosko-
váquia, nascida a 5 de agdsto de 1941,
filha de Jan Dobes e de Frantiska
Dobes, residente no Estado de São
Paulo - Proc. n9 40.034-67.

Jeno Urdombi, natural da Hungria,
nascido a 12 de março de 1927, filho
de Ivan Urdombi e de Maria Borte-
tics, residente no Estado de SãoPau-
lo - Proc. n9 11.168-65.

Jorge Luiz Dei Rosal Covani, na-
tural de Cuba, nascido a 11 de ju-

Rosal e de Marina Lydia Covani, re-
sidente no Estado de Pernambtro --..
Proc. n9 33.916-67.	 ' ,	 '	 . /

José Nunes pereira do Vale, nana. I
1ral de Portugal, nascido a 4 de mar-

ço de 1913, filho de Luis Pereira do
Vale e de Joaquina da Conceição, re- 1
sidente no Estado de São Paulo ---,
Proc. n 9 40.013-67. -

JOseph Fadei Matta, natural da
Turquia, nascido a 5 de março de
1923, filho de Fadei Matta e de Na-
thalia • Matta, residente no Estado de
São Paulo - Proc. n9 40.011-67.

Kwei Wen Kit, natural da China,
nascido a 19 de outubro de 1935, ta-
lho de Kwei lloi Lin e de Chou Kan
Luen, residente no Estado de São
Paulo - Proc. n9 39.996-67 a-

Lajos Kovacs, natural da Hungria
nascido a 18 de fevereiro de 1919, fi-
lho de Lajos Kovacs e de Julia Ko-d
imas, residente no Estado de São Pau-
lo - Proc. n9 40.051-67.

Laszlo Deixler, natural da Hungria,
nascido a 8 de fevereiro de 1919, fia_
lho de Andrés Deixler e de Marganta
Deixler, residente no Estado de São .a
Paulo - Proc. no 22.763-67.
• Laurinda Rosa Messias, natural de
Portugal, nascida a' 9 de setembro da
1918, filha de José Messias e de Ma-
ria Teresa, residente '. no Estado de
São Paulo - Proc. n9 39.988-67.

Luciano Bernardi, natural da Itá-
lia, nascido a 21 de abril de • 1939, fi-
lho de Gervásio Bernardi e de Gio-
vannina Secco, residente no Estado
de São Paulo - Processo número
30.592-67.	 •

Mady Haimovici, natural da Romê-
nia, nascida a 20 de abril de 1948,
filha de Heinrich Haimpvici e de Hen-
rietta Haimovici, residente no Estado
de São Paulo - Processo 40.031-67.

Manuel Cardenas Cardenas, natu-
ral da Espanha, nascido' a 24 de de-
zembro de 1940, filho de Manuel Car-
danas Espinosa e de Enriqueta Car-
denas Monestillo, residente no Estado
de São Paulo - Processo 28.483-67.

Manzo Oda, natural do Japão, nas-
cido a 14 de agôsto de 1932, filho de
Salgo Oda e de Miyoshi Oda, resklen-
te no Estado do Paraná - Processo
40.081-65.

Margarida Coatis Kaupfmann, na-
tural da Argentina, nascida a 28 cie
outubro de 1910, filha de Salomão
Coatis e de Rabeca Coatis, residente
no Estado de São Paulo -- Processo
40.001-67.

Manuel Rodriguez Morcuende, natu-
ral da Espanha, nascido a 7 de de-
zembro de 1936, filho de Felix Rodri-
guez Garcia e de Florência Morcuen-
de Castafiar, residente no Estado de
São Paulo - Processo 39.983-67.

Margueritte Nasser Dayan, natural
da Síria, nascida a 22 de abril de 1922,
filha de Heron Nasser e de Marie
Nasser, residente no Estado de São
Paulo - Processo 28.439-67.

Maria Albertina da Silva Mutela
Sena,' natural de Portugal, nascida a
10 de novembro de 1934, filha de Joa-
quim dos Reis Ilutela e de Maria
Amélia Valente da Silva Mutela, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro..
- Processo 32.692-67. ,	.

Maria AUrélia Diaz Franquiz, natu-
ral de Cuba, nascida a 16 de março
de 1926, filha de José-Diaz e ,de Ma-
ria Aurélia Franquiz, residente no
Estado de São Paulo - Processo nú-
mero 40.005-67.

Maria Hamulinski Klich, natural da
Polônia, nascida a.23 da-abril de 1927,
filha de Stanislaw Adem Hamulinski
e de Halina Hamulinslca, residente no
Estado de São Paulo' - Processo nú-
mero 40.056-67.

Mário Luzzati, natural da Itália,
nascido a 28 de março de 1909, thho
de Salvatore Luzzati , e de Ottavia
Muggia, residente no Estado de São
Paulo - Processo a2.761-66.
, Mandei Feldman, natural da Ro-
mênia, nascido a 25 de fevereiro de
1909,k filho de Sarau Feldman e de



Vera Blanco. Lorenzon, natural da
Itália, nascida a 5 de fevereiro de
1945, filha de Carlos Lorenzon, e de
Pornasier Esterina Lorenzon, resi-
dente no Estado de São Paulo -
Processo 53.748-66.

VictorSa Martins de Arruda, natu-
ral de Portugal, nascida a 6 de ja-
neiro de 1948, filha de João Pereira
de Arruda e de Helena Martins Cor-
reia, residente no Estada- ale São
Paulo - Processo 40.018-67.

Wang nein, natural da China,
nascido a 2 de outubro de 1915, filho
de Wang Shun Cheung e de Shish
Yu, residente no Estado de são Paulo
- Processo 40.009-67.

Yehuda Rozanczyk, natural da Po-
lônia, nascido a 14 de maio de 1941,
filho de Moshe Rozanczyk e de Felga
Itozanczak, residente no Estado de
São Paulo - Processo 39.992-67.
. Brunia, 28 de fevereiro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

. A. Casas a amas
Luis Antonio da Gama, • Silva

O Presidente da República, usando
da faculdade que lhe confere o art. 79,
da 'Lei no 818, de 18 de setembro de
1949, alterada pela de n9 3.192, de 4
-de julho de 1957, resolve

CONCIMER NATORALIZAÇÃO:' ,
Na conformidade do item IV da art.

19 da Lei /0 818, citada,
A fim de que possam gozar dos di-

reitos outorgados pela Constituição e
lesai% Brasil, a:

Ana da Silva Lima, natural de Por-
tugal;nascida a 5 de agasto de 1935,
filha de Joaquim José Simões deLi-
ma e de Albeetina Maria da Silva
Gonçalves, residente no Estado de
Mato Grosso -' Processo . 24.030-67.

Antonlo Moreira Soares, natural 'de
Portugal, -nascido a 14 de agosto de
1928, filho de Joaquim Moreira e de
Francisca Ribeiro Soares, residente-no
Estado do Rio de Janeiro -o Processo
22.950-67.

Consistas Cuerda Pefia, natural da
Espanha, nascida a 20 de novembro
de 1942. filha de Carlos cuerda Mo-
reno e de Modesta Pena Cabrera, re-
sidente no Estado no Rio Grande do
Sul	 Processo 59.610-66.

Digna Antonio. Herrera. Moreno, "na-
tural da Espanha, nascida a 13 de ju-
nho. de 1948, filha de Filiberso Hera
rena Amigo e de Juane Antonio Mo-
reno calero, residente no Estado de
São Paulo - Processo 28.47747.

Edmundo Selvatica natural da Itã-.
lia, nascido a 10 de abril de 1946, fi-
lho .. de Antonio Selvatici 'e de atila
Rambaldi Selvatica residente no Es-
tado do Paraná a- Processo 35.786-67.

Efthymia Maniatakis, natural da
Grécia, nascida a 20 de abril cie 1928,
filha de Stavros LYrinteie e de Cate-
nina Lyrintzis, residente no Estado de
Pernambuco a- Processo 36.692-67.

Enrico Giulio Franco Polloni, natu-
ral da Itália, nascido a 28 de agõsto
de 1935, filho de Felice Polloni e de
Giuseppina Gaianzino Pailona real-.
dente no Estado de São Paulo -Pro-
cesso 33.413-66,

Eugenia Zaric, natural da Calina,
nascida a 25 de dezembro cie 1918, fi-
lha de Vassill Koslowsky e de Matro-
na Kaslowsky, residente no Estado de
São Paulo - Processo 14.408-66.

Evdokiya Yarinsky, natural da- Rús-
sia, nascida a 13 de agasto de 1902,
filha de Matvey Toropovsky e de Eva
dokiya Toropovsky, residente no Es-
tado da Guanabara - Processo 	
30.094-67.

Galena Vinokurova, natural cii"M-
na, nascida a 8 de junho de 1920, fi-
lha de . Valentino Yarinsky e de Ev-
doklya .Yarinsky, residente no Estado
da Guanabara, - Processo 30.693-67.

Giovanni Nanado, natural da Itá-
lia, nascido a. 24 de outubro de 1919,
filho de Domenico Nevado e de Ca-
relina Sorrentino, residente no, Esta-
do do Rio de Janeiro - Processo
5.938-6a.

-Jorge Malunat, natural da tatua-
ala, nascido a. 8 A() dezembfo de 1907,
filho de Augusto Malunat e de Arma
Malunat, eesidente no Estado de São
Paulo - Processo 15.118-66.

Lydia Osadtscha, natural da Rússia,
nascida a 9 de abril de 1923, filha de
Iwa.n Osadtscha e de Alexandra Osa-
dtecha, residente no Estado de São
Paulo - processo 32.981-67.

leLegdalena Veran, natural da Ro-
mênia, nascida a 5 de janeiro de
1942, filha de Stefan Veron e de Hen-
riette Voron, -residentelno Estado da
Guanabara - Processo 29.134-67.

Mahmoud Saleh Ayoub. natural d
Libanes nascido a 15 de abril de 1920,
filho de Saleh Ayoub e de Held Bug-
nelm, residente no Estado -. do Paraná
- Processo 9.523-65.	 .

Maria Amelia de ousa Alves,-na-
tural de Portugal, nascida a 9 de maio
de 1943, filha de Augusto Alves e de
Maria Isabel de Sousa Alves. residen-
te no Estado do Rio de Janeiro -
Processo 32.694-67.

Mario da Silva Lima, natural de
Portugal, nascido a 22 de julho de
1939, filho de Joaquim José Simões de
Lima e de Albertina Maria da Silva
Gonçalves, residente no Estado de
Mato Grosso - Processo 24.030-6'7.

Maria de Lourdes de Sousa Morei-
ra, natural de Portugal, nascida a 5
de ageato de 1945, filha de Albino Mo-
reira e de Emilla de Sousa Castro,
residente no Estado da Guanabara -
Processo 28.246-67.

Mario Fondelli, natural da Itália,
nascido a 11 de março de .1942, fi-
lho de Dante Fondelli e de Bianca
Innocenti, residente no Estado da
Guanabara - Processo 33.684-67.

Mouses Ardaches Vosgueritchian,
natural da síria, nascido a 19 de abril
de 1945, filho de Ardaches Movses
Vesqueritchian_ e de Leona Assaad
Vosguerrtchian, residente no Estado
de São Paulo - Processo 28.473-67.

:Pasquale Rosco, natural da Itália,
nascido a de junho de 1945, filho de
Attillo ROSSo e de Filomena Barbato
Rosso, residente no Estado de Minas
Gerais - Processo 53.798-62.

Raphael Korn, natural da Bélgica,
nascido a 27 de março de 1941, filho
de Jankew Korn e de Marjem Pu-
dlawski, residente no Estado da Gua-
nabara - Processo 20.843-65.

Shigeru Matsumoto, natural do Jo-
pão, nascido a 2 de junho de 1941,
filho de Kintaro Matsumoto e de Sugi
Matsumoto, residente no Estado de
Pernambuco - Processo 29.791-67.

Suetazar Zaric, natural da Iugoslá-
via, nascido a 25 de dezembro de
1913, filho de Peter Zaric é de Persida
Zaric, residente no ESatdo de São
Paulo - Processo 14.408-66.

Teiji Seki, natural do Jape.o, nasci-
do a 12 de fevereiro de 1930, filho da.
Cimas Seki e de Haru Sekis residente
no Estado do Paraná - Processo
25.433-67.

Valentine .Yarinsky, natural da
Rússia, nascido a 9 de abril de 1897,
filho de Alexey Yarinsky e de Auto-
nina Yaeinsky, residente no - Estado
da Guanabara --- Processo 30.694-67.

Tal Yen, natural da China, nascido
a 24 de junho de 1929, filho de Tal
Sho Yin e de Cheng Fon Nan, resi-
dente no Estado de Pernambuco -
Processo 29.794-67. 	 '

Brasília, 28 de fevereiro de 1967;
1479 .da Independência e 809 da
República. ,	 '

A. Coses E Susa
Luis António da Gama e Silva

DECRETO DE 1 DE MARÇO

	

DE 1968	 ,
O Presidente da República, tendo

era vista o que consta do processo
n9 52.141, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve

Courace rxenersaaçao:
Nos termos do art. 75, item I, da Lei

n9 1.711, de 28 de Outubro ele 1952,
Ao Bacharel Newton de Oliveira

;Nhanga do cargo em %emissão, sím-
bolo 4-C, de Diretor da Divisão de
Polícia Fazendária do Departamento
de Polícia Federal do Ministério da
Justiça.

Brasília, 1 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da'
República.

A. COsTA E SILVA
• Luis António da Gama e Silva

MINISTÉRIO
DA MARINHA '

DECRETOS DE 1 DE MARÇO
DE 1968

O Presidente da República tendo
em vista o contido no Processo ....

36.175/1966/DPM, do Ministério da
Marinha, resolve

RETIFICAR:
O decreto (Maninhas de 25 de jua

lho de 1966, publicado no Diario Of
cial do dia subseqüente, que na eon-
formidade do art. 63 e seu paragrelo
único da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, e nos têrmos dos ar-
tigos 19, da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950, e 19, alínea a io De-
creto n9 10.490-A, de 25 de eeterebro
de 1942, promoveu ao ptisto de Ca-
pitão-de-Fragata o Capitão-de-Corve-
ta (A-MR) Lamartine Henrique Ro-
cha e nesse posto transferiti-o para a
Reserva Remunerada, de meneio com
os artigos 12, alínea a, e 60 da refe-
rida Lei n9 4.902, de 1965, combina-
dos com o art. 13 da, Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, para declarar
que a promoção do aludido oficial de-
ve ser considerada como efetivada
com fundamento nos artigos 1 9 da
Lei n9 288, de 8 de junho de 1948, al-
terada pela de n9 616, de 2 de feve-
reiro de 1949, e 1 9, inciso II, alínea d,
deaDecreto n9 26.907, de 18 de julho
de 1949, e não como se fez canstar
no mencionado decreto.

Brasília, 1 de março de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

•A. COSTA E SILVA
Augusto liamann Rademaker

Grünevald

O Presidente da República,' tendo
em vista o contido no Processo
n9 1.070/68, do Ministério da Mari-
nha, resolve

Toaesec leseasiseeesez:
O Decreto coletivo (Marinha) de a

de setembro de -1957, na parte que
aeformou no mesmo posto, de acõrdo
com o art. 27, alínea b, da 1,e1
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
o 29 Tenente (MR) R. Rm.	 lia-
noél Fernandes de Moraes, por haver
falecido anteriormente à publicação
do citado decreto.

Brasília, a de março de 1068;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Rademaker

Griinewald

31iNISTÉRIO
DA AERONÁUTICA.

DECRETO DE 19 DE MARÇO
DE 1968

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Briga-
deiro-do-Ar Honõrio Pinto Pereira de
Magalhães Netto, para o Cargo de
Subdiretor de Suprimento da Direto-
ria do Material e, em conseqüência,
„laneis-10 de Cargo de Subinspetor

da Aeronáutica.
Brasília	 19 de março de 1968;

1470 da Independência e £09 da
República.	 -

A. COSTA E SILVA
Medo de Souza a Mello
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Pana  Katz, residente no Estado de
Elio Paulo - Processo 40.006-67.

• Maria da Piedade Almeida, natti-
ral de Portugal, nascida a 26 de julho
de 1905, filha de João Corrêa Branco
e de Maria Pereira de Jesus, residen-
te no Estado de São Paulo - Pro-
cesso 34.323-07.

Mlantag Melkonlan, natural da Ro-
mênia, nascido a 22 de abril de 1920,
filho de Onnic Melkonian e de Ha-
tun phulu, residente no Estado de
São Paulo - Processo 39.990-67.

Miguel Dib, natural da Síria, nas-
cicio a 6 de • janeira de 1907, filho de
João Dib e de Maria Abrão, residente
no Estado de São Paulo - Proccs.so
40.047-67.

Moshe Sipres, natural da Palestina,
nascido a 26 de maio de 1915, filho
de Helel Sipres e de Brecha Sipres,
residente no Estado do Rio de Ja-
neiro - Processo 39.647-61.

Munekazu Matsumoto, natural do
Japão, nascido a 13 de abril de 1944,
filho de Takeshi Matsumoto e de
Ikuyo Matsumoto, residente no Estado
de São Paulo - Processo 39.984-67.

. Naoaki Osaku, natural do Japão,
nascido a 19 de ageato de 1926, filho
de Saburo Osaku e de Ume Osa.ku,
residente no Estado do Paraná -
Processo 33.929-67.

Nicole Marie de Preaulx, natural da
'rança, nascida a 30 de julho . de

(1930, filha de Marte .Toseph Gilbert
Amaina, de Preaulx e de Sophie
Louiee . Collette sFreeman, residente no
Estado de São Paulo -- Processo rui-
mero 14.000-67.

Ofelia Maria Pepitone, natural ,do
'Egito, nascida a 7 de julho de 1915,
filha de Cano Piore e de Pomptsa
Elsota, residente no Estado de Per-
nambuco - Processo 30.057-47.

Oscar Emílio Caussin . Rodo, natural
da Bolívia, nascido a 29 de outubro
de 1935, filho de Emilio Caussin e de
Elena Rodo, residente no Estado da
Guanabara - Processo 41.963-66.

Otto Fischer, natural da Áustria,
' nascido a 3 de setembro de 1928, filho
• Eugen Fischer e de Maria Drom-
mel, residente no Estado do Rio de
Janeiro - Processo 35.638-67.

Illzk Alexandre Rached, natural do
Líbano, nascido a 22 de novembro de
014, filho de Iskandar Riscalla Ra-
Ched e de Rosa Rached, residente
no Estado de São Paulo - Processo
11.9 39.907-67.

Sam Kel Chi, natural da China,
nascido a 28 de setembro de 1939,
talho de Sum Ten Suem e de Ileh
Kei Chen, residente no Estado de São
Paulo - Processo 37.617-67.

Samuel Klein, natural da Ale-
manha, nascido a 15 de novembro de
3923, filho de Suger Klein e de Sebe
Wein, residente no Estado de São
Paulo - Processo 30.873-65.

Sergio Fernandes Gaivão, natural
de Portugal, nascido a 3 de dezem-
bro de 1943, filho de Gracinda Fer-
;landes Gaivão, residente no Estado do
Rio de Janeiro --Processa 29.080-67.

Shigeko Hare Vieira, natural do
Japão, nascido a 28 de outubro de
1931, filho de Tombas! Hera e de
yoshino liara, residente no Estado de
São Paulo - Processo 22. s: taal.

So San Pio, natural da s China, nas-
cido a 4 de agasto de 1934, filho de
So Wel Man e de Wang Shih, resi-
dente no Estado de São Paulo -
Processo 39.986-67.

Stefa. Petrauskas, natural da Li-
tuania, nascida a 29 de novembre de
3922, filha de Romusis Davidonis e
de Maria Davidonis, residente no Es-
tado de São Paulo - Processo nú-
mero 30.418-67.

Tatsuo Nishimota, natural do
Japão, nascido a 21 de março de 1940,
filho dg Goichl Nishiinoto e de Cinyo
Nishimoto, residente no Estado da
Bahia 7- Processo 6.275-67.

Venda Fusari, natural da Itália,
nascida a 16 de setembro de 1947, fi-
lha de Francesco Puser! e de Deita
Elsa Pleroni Fusas!, residente no Es-
tado de São Paulo' - Processo nú-
mero 37.441-67.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
"\ DECRETO DE 1 DE MARÇO

DE 1968

- O Presidente da República, no uso
de suas atribuições, resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO: . ,

Nos têrmos do artigo 75, inciso I, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952
A Tillio Turazzi, do cargo, em co-

missão, de Delegado Federal --da
Criança da 59 Região, do Ministério
da Saúde.

Brasília, 1 de março de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

• Leonel Miranda

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇõES
DECRETO DE 19 DE MARÇO

DE 1968
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
U9 5.620, de 1966, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, re-
solve

TORNAR SEM EFEITO:
Da.acôrdo com o art. 14 da Lei nú-

mero 1.711, de 28 de outubro de
1952
A nomeação de:
1) Clóvis Nunes da Silva para exer-

cer, interinamente, o cargo de Pos-
talista, CT-202.12.A, do Quadro III
• Parte Permanente do antigo Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
lotado no Estado da Guanabara, em
'vago da tabela anexa ao Decreto nú-
mero 52.265, de 16 de julho de. 1963,
constante do decreto coletivo de 19
de novembro de 1963; e

2) Jorge Alves para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Carteiro, CT-
203.10.A, do Quadro III — Parte

Permanente do antigo Ministério da
Viação e Obras Públicas, lotado no
Estado da Guanabata, em vago da
tabela anexa ao Decreto no 52.265,
de 16 de julho de 1963, constante do
decreto coletivo de 19 de novembro
de 1963;

Brasília, 19 de março de 1968;
14.4 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

DA INDÚSTRIA
E DO - COMÉRCIO

0 Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Cory Pôrto Fernandes, do cargo,
em comissão, de Presidente do Ins-
tituto de Resseguros do Brasil.

Brasília, 19 de março de 1998;
1479 da Independência e . 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Edmundo de Macedo Soares

MINISTÉRIO
DO INTERIOR

DECRETO DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1968

(Publicado no Diário Oficial, de 22
de fevereiro de 1968),

Retificação
Pág. 1.644 -- 29 coluna.
Nos decretos de Fernando Machado

Portella, Mário Henrique Simonsen e
Nylton Moreira Velloso.

Onde se lê: ... Decretos de 12 de
fevereiro de 1968, ...

Leia-se: ... Decretos de 21 de fe-
vereiro de 1968, ...

DECRETO DE 19 DE MARÇO
DE 1968

de uma falta ao serviço, no dia 1 de junho de 19041
• "Indeferido. Em 1.3.68" (Reei. ao M. Aer., em 4.3.68)j,

IVIINISTER,10 DO INTERIOR
— Exposição de Motivos 	 •

PR 5.054-67 — N 9 9, de 31 de janeiro de 1966. Submete Relatório con-
clusivo do Grupo de Trabalho 'instituído pelo Decreto
n9 60.804-67, can a finalidade precípua de estudar o
propor medidas destinadas a solucionar problemas con-
cernentes ao financiamento de atividades minerais no
Pais. "Aprovo. Em 31.1.68" (Rest. ao M. Int., em
4.3.68)

PR 1.634-68 — N9 43, de 29 de fevereiro de 1968. Autorização para
atribuir aos' Governadores e Secretários-Gerais dos Ter-
ritórios gratificação pela representação de Gabinete, não

• excedente de 80% (oitenta por cento) e 60% (sessenta
• poçr cento) dos vencimentos respectivos. "Autorizo. Em

1.3.68" (Rest. ao M. Int., em 4.3.68),
PRESIDENCIA DA REPÚBLICA

-- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL
— Exposições de Motivos	 .
PR 1,196-67 — N9 65, de 1 de fevereiro de 1988. Processo em que Lula

Alves Ramos, ex-servidor da Superintendência das Em-
presas Incorporadas ao Patrimônio Nacional, pleiteia
alteração da denominação da função que lhe foi atri-
buída pelo Decreto n9 43.200-53. "1. Indeferido. 2.
Restitua-se o processo ao Ministério da Saúde. Em
23.2.68" (Rest. ao M.S., em 4.3:68)

PR 1.285-68 -- N9 115, de 16 de fevereiro de 1958. Processo em que
José Franco de 'Moraes solicita reconsideração do des-
pacho da Direção Geral daquele Departamento, relativo
ao exercício cumulativo dos cargos de Telegrafista do

•Departamento dos Correios e Telégrafos e Professor de
• Ensino Elementar da Prefeitura do Distrito Federal.

"1. Aprovo a Exposição de Motivos. 2. Indeferido.
• 23.2.68" (Rest, ao M. Com ., em 4.3.68)

PR	 1.268-68 — N9 118, de 16 de fevereiro de 1968. Tabela de Gratifi-
cação pela Representação de Gabinete referente' à Es-- cola Técnica -Federal •de Pernambuco. Pelo indeferi..

• _ mento. "1. Aprovo a presente Exposição- de Motivos:,
• .2. Indeferido. Em 23.2.68" (Rest. ao M.E.C.,

4.3.68)
PR 74.706-63 -- N9 108, de 16 de fevereiro de/ 1968. Nova nomeação dos
• •	 ex-combatentes Clóvis NuneS da Silva e Jorge Alves,

• anteriormente nomeados, respectivamente, para os car-
gos de Postalista e Carteiro do Departamento dos Cor-
reias e Telégrafos, por falta de posse dentro do prazo
legal. "Ao DASP para que o assunto seja reexaminado
pelo órgão competente, no que tange às novas noxnea-
ções, visando ao aproveitamento em cargos onde não
haja concursados. Em 23.2.68" (Restituído ao DASP,
em 5.3.68)

— CIRGAOS DA

• PRES1DENCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA
MENSAGENS

FR 1.381-68 — N9 102, de 1 de março de 1968. Encaminha ao Supremo
Tribunal Federal informações para instruir o julgamen-
to do Mandado de Segurança n9 18.666, impetrado por
Marin Silva Araújo • e outros. XEnc. ao S.T.F., em
1.3.68)

PR 1.634-08 — N9 104, de .1 de março de 1968. Submete ao Congresso
. Nacional o primeiro Projeto de Orçamento Plurianual

ele Investimento, correspondente aos anos de 1968, 1969
- e 19'70. (Enc. à C.D.` por interm. da SAP, em 1.3.68)

PR 10.400-07 — N9 105, de 1 de março de 1968. Encaminha ao Supremo
Tribunal Federal infeanaçõe,s para instruir o julgamen-
to do Mandado de Segurança n9 18.'730, impetrado pela

,	 União Nacional dos Servidores Civis do Ministério da
Marinha. (Enc. ao g.T.F., em 4.3.68)

1,13, 1.348,67 — N9 106 de V de março de 1968. Comunica ao senado
Federal as razões por que resolveu negar sanção ao pro-
jeto de lei na Câmara n9 277-B-67 — no Senado 141-67
—, que reabre o praz) de reinch‘ão no Corpo de Bom-
beiros do Estado da Guanabara do pessoal do Quadro dr,
Corpo de Bombeiros do antigo Distrito Federal, por.jul-
gá-lo contrário ao interesse público. (Enc. ao S.F., por
intermédio da SAP, em 4-2-68).

• MINTSTERIO DA MARINHA
Exposição de Motivos	 -

'	 -
PR 1.606-68 — NY 25, de 21 de fevereiro de 1988. Autorização para

designar um Capitão-de-Fragata (Md), a fim de parti-
cipar do VIII Congresso Interamericano de Cardiologia,
a ser realizado no período de 21 a 27 de abril de 1968,
em Lima, Peru. "Autorizo., Em 23.2.68" ,(Rest, ao M.
Mar., em 4.3.68)

MINISTERIO DA AERONAUT1CA
Exposição de Motivos

PE 1.633-438 — N9 26, de 28 de fevereiro de 1988. • Processo em que•	
Hermelindo Zombei% Armazenista, do Quadro de Pea-
soai — Parte Permanente, daquele Ministério, lotado
"4 ~nua de AeronPatica de São Paulo, requer perdão

•CONSELHO DE SEGURANÇA
NACIONAL

Secretaria Geral
PORTARIA N9 26 — SG/CSN — EM

29 DE FEVEREIRO DE 1968 ,
O Secretário-Geral do Conselho de

Segurança -Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 99, le-
tra "u" do Regimento Interno da Se-
cretaria-Geral do Conselho de Segu-
rança Nacional aprovado pelo De-
creto n9 45.040, de 6 de dezembro de
1958 e de acôrdo com a Lei número
4.019, de 20 de dezembro de 1961, re-
gulamentada pelo Decreto n 9 807, de
30 de março de 1962 resolve: mandar
servir em Brasília, procedente do Es-
tado da Guanabara, o Capitão-de-
Mar-e-Guerra Ney Parente da Costa,
do Ministério da Marinha, em fun-
ção na SG/CSN ficando à disposição
do Gabinete -Militar da Presidêncla
da República, até que seja instalada
a SO/CSIt em Brasflia. — Gen Bda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 22 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda, no uso da delegação de
competência que lhe foi conferida pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, resolve:

N9 GB. 79 — Conceder aposenta-
dona, de acOrdo com o artigo 100, Itera

Jagme Portena de Meio, Secretário-
Geral do Conselho de Segurança Na-
cional. —
PORTARIA N9 26 -- SG/CSN — EM

29 de fevereiro de 1968 	 •

O Secretário-Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 99, le-
tra "n",- do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 45.040, de 6 de dezembro
de 1958 e de acôrdo com o Decreto
n9-59.835, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo Decreto n9 61.049, de 21
de julho de 1967 resolve: dispensar o
Major Cláudio Bicalho Pitombo, do
Ministério do Exército, da função de
Assessor, a que se refere a Tabela
Analítica publicada no Diário Oficial
de 31 de -Julho de 1967, 'com a retri-i
buição mensal de Neli 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros novos), a título de
Gratificação de Representação de Ga-
binete, a contar do fim do expediente
do dia 19 de março de 1968. —
Bda Jayinie Porteio de Meio, Secre-
tário-Geral do Conselho de Segurança
Nacional.

III,ç 19, da Constituição,.no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente
deste Ministério,:

1) a Yolanda Brasileiro Madeira,
matricula n9 1.180.704, ocupante do
cargo deNivel 22.C, da Série de
Classes de Estatístico (Processo ntl.
mero 137.319-87);

2) a Alayde da Graça Castellões,
matricula n9 1.181.044, ocupante dO
cargo do Nivel 22.C, da Série de Clas-,

SECRETARIAS DE ESTÃO()

MINISTERIO DA FAZENDA
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,
res de Contador (Processo número
a58.817-67);

3) a Leonor Coutinho Pires Ferrei-
ra, matricula n9 1.300.069, ocupante
do cargo de Fiel de Tesouro, Nivel 18
, (Processo AMO 240.347-67);

4) a Aline Roma Vieira Brun, ma-
tricula n9 1.340.398, ocupante do car-
go do Nível 16.B, da Série de Cas-
ses de Agente Fiscal do Imposto Adu-
aneiro (Processo n9 221.696-67)•,

5) a Manieta França Diniz Resen-
de, matricula n9 1.329.017, ocupante
do cargo do 'Nível 18-E, da Série de
Classes de Agente Fiscal do Impôsto
de Renda (Processo n9 227.374-67);

6) a Manieta Ramagem Pairneiro
Lopes, matricula n9 1.162.718, ocupan-
te do cargo do Nível 18.E, da Série fie
Classes de Agente Fiscal do Imposto
de Renda (Processo n9 225.349-67);

7) a Odete Miranda Kleblkiss, ma-
tricula n9 1.182.572, ocupante do car-
go do Nível 14.B, da Série de Cias-

. ses de Oficial de Admiinstração , Pro-
cesso n9 236.355-67);

8) a Débora Natal, matricula nú-
mero 1.300.033, ocupante do cargo do
Nível 16.C, da Série de Classes de
Oficial de Administração (Processo
It 9 239.752-67);

9) a Igne Aracy da Rocha Borway,
matricula n9 1.507.038, ocupante do
cargo do Nível 12.A, da Série de Clas-
ses de Oficial de Admiinstração (Pro-
cesso n9 6.274-68).

10) a Zélia Lima Oliveira, matri-
cula n9 1.301.252, ocupante do cargo
do Nível 16.E, da Série de Classes do
Exator Federal (Processo \ número ....
154.053-67).

11) a Maralina Vilã de Mattos, ma-
tricula n9 1.381.775, ocupante do car-
go do Nível 18.B, da Série de Classes
de Agente Fiscal do Impôsto de Ren-
da (Processo n9 217.587-67).

N9 GB-80 — Conceder aposentado-
ria no Quadro de Pessoal — Parte
permanente — deste Ministério:

a) de acôrdo com o artigo 176, item
II, combinado com o artigo 180, letra
a", da Lei n9 1.711, de 28 de outu-

bro de 1952:
1) a Francisco Segundo da Rocha,

Matricula nv 1.379.662, ocupante 'do
cargo do Niael 15.B, da Série de
Classes de Exator Federal, com as
'vantagens da função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe da Exatoria Fe-
deral em São José de Mipibu (Esta-
do do Rio Grande do Norte), do De-
partamento de Arrecadação (Processo
n9 202.613-67).

b) de acôrdo com o artigo 176, item
II, combinado com o artigo 180, le-
tra "b", da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) a Cláudio Tavares da Silva, ma-
tricula n9 1.347.217, ocupante do car-
go de Nível 18.C, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, com as van-
tagens da função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe da Exatoria Federal em
Paraíba d5 Sul (Estado -do Rio de
Janeiro), do Departamento de Arre-
cadação (Processo n9 159.740-67);

2) a - Heborê de Velasco Ferreira,
matricula -n9 1.389.149, ocupante do'
cargo de Nível 16.E, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, com' as vante,
gens da função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe da Exatoria 'Federal
em Anápolis (Estado de Goiás), do
Departamento de Arrecadação (Pro-
cesso n9 155.985-67):

3) a Octavio Cassiano da Silva, ma-
tricula n9 1.381.776, ocupante do car-
go do Nível 16.C, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal do Impôsto de
Renda, com as vantagens da função
gratificada de Delegado Regional do
Impôsto de Renda, em Mato Grosso,
símbolo 2-F - (extinta pelo Decreto nú-
mero 55.855-65) (Processo número ..• 

138.278-67).
c) de acôrdo com o artigo 176, item

II, combinado com o artigo 180, le-
tra "b", g 19, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952:

1) a Paltnira Divino Lima, ma-,

tricula n9 1.321.196, ocupante do car-
go do Nível 15.B, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, com as vanta-
gens da função gratificada, símbolo
4-F, de Chefe da Exatoria Federal em
Entre Rios de Minas (Estado de Mi-
nas Gerais), do Departamento de Ar-
recadação (Processo n9 135.270-67):

2) a Jorge Calafange, matricula
n9 1.379.469, ocupante do cargo do
Nível 18-E, da Série de Classes de
Agente Fiscal do Impesto Aduaneiro,
com as vantagens da função gratifica-
da de Inspetor da Alfândega de Na-
tal, símbolo 2-F (Processo número ..
120.154-67);'

3) a Altair Barbosa Marçal, matri-
cula n9 1.297.502, ocupante do cargo
do Nível 16.C, da Série de Classes
de Oficial de Administração, com as
vantagens da função gratificada de
Chefe da Seção de Controle e Paga-
mento da Delegacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional, em Santa Catarina,
símbolo 4-F (Processo n9 7.112-67).

N9 GB-81 -- Aposentar no Quadro
de Pessoal — Parte Permanente —
dêste Ministério:

a) de acôrdo com o artigo 176,
item III, combinado com o artigo 178,
item III, da Lei n9 1.711 de 28 de
outubro de 1952:

1) Dilea Prudente Ferreira, matrí-
cula n9 3.031.852, ocupante do car-
go . do Nível 7, da Classe de Escre-
vente-Datilógrafo (Processo número
129.960-67);

2) Gabriel Alves Pereira, matricula
n9 1.289.088, ocupante - do cargo do
Nível 11.C, da Série de Classes de
Auxiliar de Exatoria (Processo nú-
mero 60.771-67);

3) Victor Wilson, matricula núme-
ro 1.181.934, ocupante do cargo de
Nível 14.B, da Série de Classes de
Oficial de Administração (Processo
119 207.549-67);

4) Cândido Motta de Toledo, ma-
tricula n9 1.300.584, ocupante do car-
go do Nível 18.B, da Série de Cas-
ses de Agente Fiscal do Impôsto de
Renda (Processo n9 179.473-65);

5) Walter Carvalho Diniz, matri-
cula n9 1.061.356, ocupante do cargo
de Nível 9.A, da Série de Classes de
Técnico Auxiliar de Mecanização —
(Processo n9 148.852-67);

*6) João Fré da Costa, matricula
n9 1.185.655, ocupante do cargo do
Nível 12, da Classe de Mestre Arrais
(Processo n9 207.548-67);

7) Gabir Macedo Portugal, matri-
cula n9 1.668.303, — ocupante do
cargo de Nível 10.B, da Série de
classes de Assessoraste (Processo nu-
mero 210.245-67):

8) Antonio Chedid Filho, matricula
n9 1.991.130, — ocupante do cargo
do Nível 9.B, da Série de Classes de
Auxiliar de Exatoria (Processo nú-
mero 215.206-67). 	 •

b) de acôrdo com o artigo 176, —
Item III, combinado com o artigo
178, item III, e com as vantagens do
artigo 184, item 1 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952;

1) José Ferreira de Souza, matri-
cula 219 1.321.352, ocupante do car-
go do Nível 15.B, da Série de Clas-
ses de Exator Federal (Processo nú-
mero 83.588-67). .

c) de actirdo com o artigo 176, —
item 171, 29, e com as vantagens do
artigo 184, item I da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952:

1) Higino Carneiro Rodrigues Cam-
peio, matrícula n9 1.340.483, ocupan-
te do cargo do Nivel-14.C, da Série
de Classes de- Agente Fiscal do Im-
pôsto Aduaneiro. (Processo número
208.886-67).

N9 GB-82 — Considerar aposenta-
do no Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — ciaste Ministério;

a) de acôrdo com os artigos 176,
item I, e 187, da Lei n9 1.711 de .28
de outubro de 1952:

1) Judith Cândido Gomes, matri-
cula n9 1.293.592, ocupante do car-
go do Nível 9, da Classe de Restau-
radora de Livros e Documentos, a
partir de 5 de outubro de 1967 (Pro-
cesso n9 210.484-67).

b) de acôrdo com os artigos 176,
Item I, e 187, combinados com o ar-
tigo 184, item II da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952:

1) Eduardo Moreira Lima, matri-
cula n9 1.300.003, ocupante do cargo
do Nível 10.E, da Série de Classes
de Agente Fiscal do Impôsto Adua-
neiro, a 'partir de 29 de janeiro de
1965 (Processo n9 3.903-67);

2) Heladio de Albuquerque Porei-
uncula, matrícula n9 1.350.273, —
ocupante do cargo do Nivel 18.E, da
Série de Classes de Agente Fiscal de
Rendas Internas, a partir do 11 de
maio de 1967 (Capital do Estado da
Bahia).. (Processo n9 67.253-67):

3) Martiniano Xavier da Cruz Fi-
lho, matrícula n9 1.371.531, (}cupante
do cargo do Nível 18.B, da Série de
Classes de Agente Fiscal do Imposto
de Renda, a partir de 22 de maio de
1967. (Processo n9 114.652-67).

c) de acôrdo com o artigo 176, item
I, combinada com o artigo 180 letra
b, g 1 9, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952:

1) André Dias de Azevedo Costa,
matricula na 1.369.170, ocupante do
cargo do Nível 16.E, da Série de
classes de Exator Federal, a partir de
8 de setembro de 1967, com as van-
tagens da função gratificada, símbo-
lo 2.F, de Chefe da Exatoria Federal
em Marcial (Estado de Pernambuco),
do Departamento de Arrecadação,
(Processo n9 238.265-67):

2) Joel Machado de Alencar, ma-
tricula ri9 1.340.257, ocupante do car-
go do Nível 16-.E, da Série de Classes
de Exator Federal, a partir de 17 de
fevereiro de 1967, com as vantagens
da função gratificada, símbolo 4.F,
de Chefe da Exatoria Federal em
Barrelros (Estado de Pernambuco),
do Departamento de Arrecadação —
(Processo n9 36.775-67).

N9 GB-83 — conceder aposentado-
ria no Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — dêste Ministério: .a

a) de acôrdo com o artigo 176,
item I/, combinado com o artigo 184,
item I, da Lei n9 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952:

1) a Aloysio da Fonseca, matricula
n9 1.286.154, ocupante da cargo do
Nível 16.E, da Série de Classes de
Exator N'ederal (Processo número
140.061.67);

2) a Leopoldo de Vasconcellos, ma-
tricula n9 1.189.689, ocupante do
cargo de Nível 14.B, da Série de
Classes de Oficial de Administração
(Processo ng 232.526-67) ;

3) a (',ecilia Releias Wolff, matri-
cula no 1.628.155, — ocupante do
cargo do Nível 12.A, da Série de Clas-
ses de Oficial de Administração (Pro-
cesso n9 143.152-67);

4) a Manieta Carneiro Gonçalves,
matrícula n9 1.522.572, ocupante do
cargo efo Nível 14.13, da Série de
Classes de Oficial de Administração
(Processo W 240.339-67);

5) a Plauto Ribeiro do Val, matri-
cula n9 1.182.003, — ocupante do
cargo do Nível 14.B, da Série de Ofi-
cial de Administração (Processo nú-
mero 113.335-67);

6) a Lourival Guedes Pereira, ma-
tricule. n9 1.180.075, ocupante de car-
go de Nível 17.B, da Série de Classes
de Agente Fiscal de Rendas Internas
(Capital do Estado de Pernambuco)
(Processo n9 2,23.918-67):a •

7) a Miguel Saraiva de Moura So-
brialn-, matrícula n9 1.375.716, —
ocupante do cargo do Nível 14.C, da
Série de Classes de Agente Fiscal do
Impôsto Aduaneiro (Processo número
217.127-67);	 •

8) a Newton da Silva Menezes, ma-
trícula n9 1.377.637, ocupante do car-
go do Nível 14.C, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal do Imposto
Aduaneiro. (13roccsso n9 24.062-64);

9) a Waldemar Lobo de Miranda,
matricula n9 1.340.553, ocupante do
cargo do Nível 14.C, da Série de
Classes de Agente Fiscal do imposto
Aduaneiro. (Processo n 9 223.C77-67);

10) a André Avelino, matricula nú-
mero 1.381.571, ocupante do cargo
do Nível 14.C, da Série de Classes de
Agente Fiscal do Impôsto AdUalielr0
(Processo n9 58.697-67);

11) a José Sitonio de Albuquerque,
matricula n9 1.344.053, ocupante do
cargo do Md 14.C, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal do inipea n o
Aduaneiro (Processo n9 223.136-671;

12) a Frederico Augusto da Costa
Filho, matricula n9 1.185.357, ocupan-
te do cargo do Nível 16.B da Série
de Classes de Agente Fiscal do Im-
ptisto Aduaneiro (Processo número
277.634-66);

13) a Emílio Santleben, matricula
n9 .1.308.048,- ocupante do cargo do
Nível 16.D, da Série de Classes de
Agente Fiscal do 'mi:testo Aduaneiro
(Proceaso 119 240.468-62);

14) a Ariosto Alves de Almeida e
Albuquerque, matricula n9 1.185,307,
ocupante do cargo do Nível 16.13, da
Série de Classes de Agente Fiscal do
Impasto Aduaneiro (Processo núme-
ro 226.186.67).

15) a Altair Martins Costa, matri-
cula n9 1.185.288, ocupante do car-
go do Nível 16.D, da Série de (lasses
de Agente Fiscal do Impôsto Adua-
neiro (Processo n9 280.214-62);

16) a Firmino da Silva Ramos, ma-
tricula n9 1.185.544, ocupante do car-
go do Nível 9.B da Série de Classes
de Ferreiro (Processo n9 162.711 de
1966)r

17) a Eduardo Fernandes, matri-
cula n9 1.186.225, ocupante do cargo
do Nível 9.B, da Série de Classes de
Impressor de Valôres (Processo ml-
mero 242.392-67);

18) a Eugênio Calado Jardim, ma-
tricula n9 1.371.335, ocupante do car-
go do Nível 17.D, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Rendas In-
ternas (Capital do Estadcg de São
Paulo) (Processo n9 6.206-68):

19) a Francisco Pilomia de Souza
matricula n9 1.250.254, ocupante do
cargo do Nível 17.B, da Série de
Classes de Agente Fiscal do Impôsto
de Renda (Processo n9 424.218-67).

b) de acardo com o artigo 176, item
II, combinado com o artigo 184, item
II da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952;

1) a José Guilherme da Silva, ma-
tricula /.9 1.356.437, ocupante do car-
go do Nível 5, da Classe de Servente
(Processo n9 157.324-64) ;

2) a João Carlos dos Santos, ma..
tricula n9 1.385.728, ocupante do car-
go de Nível 12, da Classe de Condu-
tor Maquinista (Processo número •

122.407-67);
3) a Leôncio Martins Neto, matri-N

cuia na 1.184.690, ocupante do car-
go de Fiel de Tesouro, Nível 18 (Pro-
cesso n9 212.676-67);

4) a Alvaro Hygino Taveifa, matri
-cula n9 1.185.088, ocupante do cap.

go do Mel 7, da Classe de Marinhei-
ro (Processo n9 120.843-67);

5) a Boaventura Mendonça D'Avi-
la, matricula n9 1.160.334, ocupante
do cargo de Fiel do Tesouro, Nível.
18 (Processo n9 237.631-67);

6) a Cândido Pereira da Costa,
tricula n9 1.371.032, ocupante do ear-'
go do Nível 18.E, da Série de dias-
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aes de Agente Fiscal do Impósto de
Renda (Processo n9 4.401-68);

7) a João Abita Shehmass, matri-
cula n9 1.598.537, ocupante do car-
go do Nível 16.C, da Série de ("las-
ses de Oficial de Administração (Pro-
cesso n9 3.948-68);

8) a Carlos Francisco Soares, ma-
tricida n9 1.3ó1.637, ocupante do , car-
go de Nível 18.E, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Rendas In-
ternas (Estado da Guanabara) (Pro-
cesso n9 10.811-68);

' 9) a Jandyra de Carvalho Gençal-
ves, matrícula n9 lf110.616, ocupan-
te do cargo do Niel 22.C, da Série de
Classes de Estatística (Processo na.-
mero 123.366-67);

10) a Ilda Neiva Fagundes, matri-
cula fi9 1.368.284, ocupante do caia
go do Nive1,9.B, da Série de Classes
de Datilógrafo (Processo eia 221.269
de 1967);	 ,	 -,	

_

11) a Raymundo Pessoa Ramalho.
0 matricula n9 1.181.709, acupante do

cargo do Nível 13, da Classe de Fis-
'cal Auxiliar de Impostos Internes --
,(Processo n9 226.464-671; 	 -

12) á Nelson de Mendonça Habibe,
matrícula n9 1.356.696, ocupante do
cargo çlo Nível 18.E, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Rendas ,In-
ternas (Estado da Guanabara) (Pro-
cesso n9 203.402-67); •
,. 13) a Ycleiso Jahyr Chouin Pinhei-
ro, matricula n9 1.185.858, o'cupante
do cargo do Nível 16.C, da Série de
'Classes de Oficial de Administração
(Processo n9 123.024-67); 	 .
, 14) a Gláucia Weinbere,er. matrí-
cula n9 1.180.095, ocupante do car-
go de Nível 22.C, da Série de Classes
de Estatístico (Processo neunere ..
j.30.136-67);
, 15) a José Gomes de Souza For-
te, matricula ri9 1.301,641, ocupante
tio cargo do Nível 18.E, da Serie de
passes de Agente Fiscal do Impôsto
Aduaneiro (Processo n9 6.876-68);

A) a Aloysio Castro de Freitas
Costa, matricula n9 1.146.219, ocupan
e de cargo de Nível 18.E, da Série de

Classes de Agente Fiscal do Impôsto
Aduaneiro (Processo n9 488-68);
! 17) a' Jessie Gadelha e Melo Car-
' oso, matrícula n9 1.373.016, oCupan-
e do cargo de Nível 18.E, da Série de
lasses de Agente Pascal do Impôsto

de Renda (Processo na 221.600-67);
I 18) a Américo Pasini, matricula

i

9 1.361.366 ocupante edo cargo de
ivel 18.E, da Série de Classes de
.gente Fiscal do Impôsto de Renda

1.373.047, concedida por decreto de
28 de novembro de 1960, publicado no
Diário Oficial de 12 de dezembro do
mesmo ano; de adôrdo com o artigo
176, item III, combinado com o artie
go 178 item III, da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, na .função de
Servente, referência 18, da Tabela
Numérica Especial de Extranumerária
Mensalista da Delegacia `Fiscal do
Tesouro Nacional, no Estado do Ama-
zonas, do Ministério da Fazenda de-
ve ser considerada no cargo do Ni-
vel 7.A, da Série de Classes ,ele Au-
xiliar de Feartaria, do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente ,— do mes-
mo Ministério, e não como constem
do referido ato. (Processo n o 57.891
de 1960);	 -

b) que- a apoSentadoria de Pede()
Augusto da Silva, matricula número
1.350.682, concedida por decreto co-
letivo- de 18 de agasto de 1960, publi-
cado no Diário Oficial de 23 seguin-
te, de acôrdo com o artigo 176, item
II, combinado com o artigo 184, —
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, no cargo da- classe
da carreira de Escrivão de Coleto-
ria do Quadro Permanente dêste Mi-
nistério, deve ser considerada no car-
go do Nível 15.D, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente — do
mesmo Ministério, e não Como cons-
tou do referido ato (Processo número

-38.531-60);
c) que a aposentadoria -de Walfri-

des Breno çla Trindade, matrícula
.n9 1.186.573a concedida pela Portaria
Ministerial coletiva GB n9 559, ,ue 10
de novembro de 1967, publicada no
Diário Oficial de 20. seguinte, de
acôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item I,
da _Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, no cargo do Nivel 14.B, da Sé-
rie de Classes de Gravador Artístico,
do Quadro de Pessoa/ — Parte Per-
manente — dêste Ministério, 'deve -ser
considerada a partir de '7 de outubro,
de 1967, com fundamento nos arti-
gos 176, Item I e 187, combinados com

COLEÇÃO DAS LEIS

1967
VOLUME VI/

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO

Leis de Outubro a dezembro
- Divulgação n• 1.031

PREÇO NCr$ 4,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

,Decretoz de outubro a dezembro
Divulgação n' 1.032

PREÇO Ner$ 18,00

A VENDA:
Na Guanabara

Seçáo de Vendam
Avenida Rodriguez Alves n9

Agência I.:
Minlatírlo da Fazenda

Ateade-ae 'a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Poensi

Em &adila
Na sede do D. I. N.

o artigo' 184, item 1, da referida Lei,
ratificados os demais termos e não
como constou do referido ato (Pro-
ceaso n9 159.849-67).	 -

d) Resolve, de acôrdo com 
go 19, da Lei n9 3.906, de 19 de ju-
nho de 1961, considerar promovide
José Ribeiro Dantas, matricula, nú-
mero 1.716.181, do Nível 14 .
Nível 16.D, da Série de Classes de
Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — dêste Ministério, e apo-
sentá-lo, com fundamento no artigo
178, letra c, da Constituição, no mes-
mo cargo lProcesso no 217.031-67).
-- António Delfi:n Netto,

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
MINISTRO,

Em 21 de fevereiro de 1968

S. C. 20.462-68 — Ministério dos
Transportes. — Tendo em vista a so.
licitação constante do Ofício n 9 136,
de 9 de fevereiro de 1968, do Deplar-
tamento de Administração do Minis-
tério dos Transportes e o parecer da-
Comissão de Programação Financei-
ra, de fls. 2, autorizo a entrega da
importância de NCr$ 96.324,00 (no-
venta e seis mil, trezentos e vinte e
quatro cruzeiros novos), para atender
ao pagamento do salário-família do
pessoal da extinta Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira, através
da cota de despesa atribuída à Dire-
toria da Despesa Pública, por conta
da categoria econômica, a seguir dis-
criminada:

5.16.00 — Ministério dos Transpor-
tes

5.16.03 — Departamento de Admi-
nistração

371.2.1963 — Coordenação dos Ser-
viços Administrativos

'3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.2.5.0 — Salário-família

} 01.00 — Pessoal Civil -- NCr$ 	
96.324,00 .

Restitua-se à Diretoria da Despesa
Pública, para os devidase fins.

Conze!ho de Política Aduaneira.
DECISA0 N9 '799

O Conselho de Política Aduaneira,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10 do Decreto n9 53.967, de
16-6-64, que regulamentou o artigo 37
da Lei n9 3.244, de 14-8-57 (remissão

<de 'tupi:isto "Draw..back"), concede:
A Robert Bosch do Brasil — Indús_

tria e Comércio Ltda., estabelecida à
Via Anhanguera, km 98, Campinas,
(SP), franquia total do impôsM de
Importação nos têrmos e de acôrdo
co mas Normas que acompanham a
presente Decisão, para o material es-
pecificado e quantificado no item 3.2
das referidas Normas, correspondente
a igual quantidade utilizada na fabri-
cação de bombas alimentadoras, in-
jetoras e hidráulicas, porta-injetorea,
reguladores e buzinas, já exportados.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de
1968. — Luiz Borges, Conselheiro no
exercício da .Presidência.
(N9 6.989 — 22-2-68	 NCr$ 12,00)

Departamento de Rendas
Internas

ATO ' NP 1.768
"O Diretor do Departa,menio. de
Rendas Internas,_u.sando da atribuição
que lhe confere o art. .18, do Decreto
n9 55.853, de 22 de março de 1965, e
de conformidade com o • resolvido no
1:access° fichado neste Ministério soa'
o n9 240.322-67: autorize. a firma
"Le,pebrac" — Exportação, Importa-

Delegacia Regional r Região
PORTARIA N9 248, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1966
O Delegado Regional de Rendas In-

ternas — Sétima Região, no uso de
suas atribuições, e tendo-em vista o
que consta do proc. n9 234.376-65 e
as instruções baixadas pelas Circula-
res n°s DRI-85, de 10 de setembro de
1965 e DRI-25, de 25 de abril de 1955.

Declara aos Srs. Inspetores Fiacres,
Agentes Fiscais de Rendas Internas,
Agentes Fiscais de Impostos Inaer-
nos e demais interessados, para seu
conhecimento e devidos fins, que sob
a condição de ministrar educação e
assistência gratuita e aplicar suas
rendas integralmente no Pais, ao Cen-
tro Social Nossa Senhora do Sagrada
Coraçãoasediado à Rua Castro Alves
n9 167 — Corrêas — Petrópolis no
Estado do Rio de Janeiro, goza de
isenção tributária nos Estados da Gua-
nabara, do Rio de Janeiro e da kas-
pirito Santo, relativamente a:

1) inapósto de consumo Inclusive
sôbre produtos adquiridos no merca-
do interno, na forma do art. 9 9, item
XXV, do Regulamento do Irap8sto de
Consumo, baixado pelo Decreto nu-
mero 56.791a,de 26 de agôsto de 1995,
restrita aos produtos adquiridos para
'seu uso próprio;

,2) impasto do selo, na forma do
art. 11, item I, letra "e", do Decre--
to n9 55.852, de 22 de março de Vaia.
observada a regra de que havendo ou-,
tros coobrigados que não gozem de
Isenção sôbre êles recairá o ônus do
irai:gasto em sua totalidade (art. 93
do Decreto n9 55.852-.65);
• 3) imptato único sôbre energia elé-
trica (1 5 9, letra "c", art. 49 da Lei
n9, 2.308, de 31-8-64, modificada pela
Lei n9 4.676, de 16-6-65) como Pre-
ceitua o item VII, da Circular DR1-
85, - de 10 de setembro de 1965.

Para continuar usufruindo a isen-
ção, a entidade beneficiada devera
comprovar, perante esta Delegadia
Regional, no mês de janeiro de cala
ano, a( continuidade das, condições
previstas nas letras "c" a "f" do ite
II,- da já mencionada Circular la
85-65. -- Marival Padilha de OU
ra, Delegado Regional.
(N9 3.379—' 7-8-67	 NCr$ 9,00),

Processo n9 221.307.67)
1 19) a Luiz Gabriel Coelho Mecha-
to Filho, matricula n9 1.181.971, —
cupante do cargo de Nível 18.E, da
érie de Classes de Agente Fiscal do

pôsto de Renda (Processo número
22.320-67);
20) a Benjamin Dias Tatit, metia-

ais1a n9 1.302.655, ocupante do cargo
le Fiel do Tesouro, Nivel 18 (Proces-

r
o 119 212.677-67);
21) a Ary Athayde das Santos, ina-
lcula n9 1.924.133; ocupante do car-

de Fiel do Tesouro, Nível 18 (Pro-
sso n9 277.605-66);
22) a Dalila Frota de Mattaí, ma-

trícula n9 1.180.810, ocupante do car-
de Fiel do Tesouro, Nível 18 (Pro-
o n9 210.420-66);

, e) de acCado com o artigo 176, item
combinado com o artigo 184, Item
, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
de 1952:

I 1) a Maurilio Valdino dos Santos,
ttnaa tríoula ut• 1.148.744, ocupante 40
fano de Fiel do Tesouro, Nivel 18
lãoeeeeo W 420.662-67).
' 2(9 013-84 — Expedir a preeente
borbota para declarar: .
',, a) ,que a-aposentadoria de Rairoun;
f.0 A/vest da Mota, matrícula nárnere

•

ção, comércio e Indústria, Limitada,
estabelaida chi Santos, Estado de
São Paulo, a comerciar com ouro alu.
vionar, cumprindo-lhe, entretanto ob..
servar integralmente as edgências
previstas no Decreto n9 55.928, da
14 de abril de 1965, e nas demais leis
e regulamentos ,em Vigor ou que ve-
nham a vigorar s6bre o objeto desta
autorização.

Rio de Janeiro, 31 cle jane:ro de
1968. — Harojdo Leibo, Dire-
tor-Substituto.
(N9 6.836 — 22.2.68 — 1-'Cr$ 8,0K

Delegacia Regional das Rendas
Internas da 6 Região (M.G.)

INSPETORIA FISCAL DA. 6'è ZONA.
— UBERABA

PORTARIA DE 22 DE JANEIRO
DE 1968

O Inspetor Fiscal de Rendas Inter-
nas da 6a Zona da 6a Região, usando
da atribuição que lhe confere o
item IV do artigo 30 do Regimento •
baixado com o Decreto n9 55.853, de
22 de março de 1965, resolve:

N9 4 — Designar o Agente Fiscal de
Rendas Internas, nível 14-A, matri-
cula n9 1.049.738, Levi de França Li-
ma, para responder pelo expediente da
Inspetoria, durante o período de seu
afastamento, em viagem de inspeção.

Estácio Gomes, Inspetor Fiscal
Substituto.
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MINISTÉRIO_ DOS TRANSPORTES
„

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO imNisnzo •

' Proe. n9 993-68 -HO DNE.F, soei- Aprovo ' a tabela
cila' á aprovação aa- tabela do peszoelIeoncluçâo po pessoal
teenpoeário para o exercicie de „le6ed o pronunciamento do
elabela, anexa).	 I de fevereiro de 1963.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE nSTRADAS DE
Verba 3.0.0.0 - Despesas correhtes; 3.1.0.0 - Despesas de
-Pessoa/ Civil

012 - Salário do pessoal temPorárlo do Orçamento do D_

	

ISalário	 Despesa

	

mensal	 mensal

Despesa 	

	

Encargos ,	 eripregader
Art. 39 1 2.9 da Lei 4.863, de 29-11-65 	
Fundo de Garantia do tempo de serviço - Lei 5.107, do

13,9 Salário 	

	

TOTAL 	
Solange Oliva Mcntelto de

Número
de	 Denominação

empregos	 •

autorizo a n-
a que se refere

- Era 7

FreR0
Custeio; 3.1.1.1

'raie para um

Despesa

anua/

7t30,0
(1e514,30

0.544,60
e. 1.31,60

13.059,60
5.270,40

67.391,20

Ner$ 57 .391,20

NCr$ 11.473 24

NCre 4.5e1,28
NCr$ 4.732,60

Processos:
rqçn 10.594-55 - Aleixo Mendes de

Oliveira, da EFCB, recorre do ato do
Diretor da Estrada, que o dispensou
per abandono do cargo.

Nos termos do parecer da D. P., ne-
go provimento ao eecureo, mantendo,
conseqüentemente, o ato, recorrido.
Em 9 de fevereiro de 1168.

N9 10.771-55 - Aluizio de Almeida
Vivas, recorre do ato dO Interventor
do SNAPP que o demitiu.

Indeferido, de acordo com o pare-
cer da D.P. - Len O' de fevereiro de
1963.

119 10.425-54 - Plínio Fernandes
Távera, recorre contra o ato do Di-
retor de IeSide Brasileiro que Man-
teve-a pena de, FlIspensdo. que lhe foi
Imposta.

Nos termos cio , parecer da D.?.,
nego provi:rente ao recurso raanten-
doe cons e qii zon ten ea; e, a poa.i4aclo
impoeta ao requeeenSee - Len de
fevereiro de ICCes
_ N9 1.657-68 - i Slemeas do Brasil,,
prtpbe a prorrogação; por mais 3
(ires) meses, dos serviços de manu-
tenção do Centro TeleCenico interao.

Autorizo. - Em G de fevereiro

T Retiffeaçlk

'	 IDESPACHO DO DIREFOR-GER.et:
Proc. n.9 2die4-68 - A , firma Aée

reo-Repeclo Transportes e Viagens Li-
mitada proponeo.continuaçdo de s:re
viça do transporte de corresixinclen-
cla para Brunia. - Autoriza. Eee
8.1.68. - (Com dclegaeâo de ceinee-
téncia, de acôrdo cem a Portaria rale
mero 116, de 8.5.C7).

ATO DÓ DIRETOR DO PESSOAL
Apostilo - Decreto de 2 de ae5sto •

de 1929 - puielcade na Didrio Oficial
de 3 de agesto de 1958. - A metrl-
cuia do servidor dose Luiz d3 Car-
valho, relacionado no item c, sob o
/1.0 3, é 4313.392 o. o código corres-
pondente co cargo de que era oeupan-
te é 10-112.8.5 e 31fi,J corao coustol
do presente decreto. (Proc. ruldedo
LesgeefaS s)pT, cm-7 dg feverei-
ro de 1963.

Relifieage
No Diario Oficial de 29 de janeiro

de 1963; prece:e:o ne 17.731-67, oode
se

Fianciseo Alves da Silveira - Leia-
se: eera.nclsco

165,00 1.980,00
181,80 545,40

13t,30 643,40
131,00 181,e0
181,50
1C9e10 439,20

4.782,60

1963.	 e
N9 17.133-67 --Alberto Dias de Me-

nezes, ex-sarvidor do extinto Wide
Brasileira, demktido a bem do serviço
peelleo, selicita reintsfração.

De aeeedo com o P . AVeNt do D.A.,
indefiro O peC.I ;d0,	 fana de sinpa-

DICr$ 73.243,32 ro logre. - Len 9 de ' fevereiro de
Carvalho, Of. Adni, 11.D	 136G.

1,•••n••n •••••

DEPARTAMEkTO
DE. ADMiNISTRACÃO

Várto Ofi:iar, de 8 de levereirek;
de 1938, onda .me Portella na-1
mero 165, de Julio Daineei Silva; ..a
leia-se:	 Fartaria n9 163...

MiNis-rEER10 DA
AGRICULTURA.

GABINETE DO MINISTRO
roramms DE 23 DE FEVEREIRO

da Anicultura, ueande da ati
que lhe é conferida pelo artigo
alinea a do Decreto n 9 60.740, o de 21
de maio de 1967 e tendo em vista o
qtr3 consta do Processo MA c10 -34.634
de 1967, resolve:

N e 64 - Conceder anesentadoria.
de ac3rdo com o artigo 179, item II,
combinado com o artigo 180, letra b,
parágrafo 1°, da Lei n 9 /.711, de 28
de outubro de 1952, a Aloysto Claudio

a
Barres de Carvalho no cargo de ofi-
cial de Administração, ar.210.16-e,
do Quadro de Pessoal - Partee Per-
manen	 .elte - dêste inistéri	 ma, comasas
vantagens da função gratifice.da do
Chefe do Serviço de Comunicaçees,
simbolo 1-F, do Departamento de Ad-
ministração, dos mesmos Quedro e
Ministério.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, usando ria atribuieho
que lhe é conferida pelo artigo 19.
alínea a do Decreto n 9 60.740, de 23
de maio de	 7 resolve:

der aposentadoria. de
igo 17e, item II, com-
tigo 13Wetra a, da
8 de outro de 1952,
Guiinarács, no cargo

k
eteorolooista, 	
uadro de Pessoal -

ac - deste Minssté-
kagens da: /1112;50 gra-
de do Arquivo . Tec-
P, do serviço da ale-
mesmoseQuadro e Mi-

Oficial de 27 de dezembro de 1991, que
cenceeen aposentadoria, de acórdo com
o artleo 175 item II combinado cora
o ardo 180, atlnea b, parágrafo 12,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Geraido.Peinto, no cargo cie
bflaial de Administração nivel 15,
classe C, do Quadro de' Pessoal -
Parte Permanente, ddste Ministério,
com as vantagens do cargo em comis-
são, elinbolo CC-2, de Superintendente
do Banco Nacional do Crédito Coope-
ratão, pára' declarar a referida apo-
sentadoda efetiveda com as vanta-
gens do cargo em comissão. símbolo_
2-C e não como constou.. 	 e	 •

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, usando da atribuição
que lhe é conferida pelo artigo 1e,
alínea a do Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1957 e tendo em vista o
que consta do Processo SC. 72.402 de
1964. resolve:

Ne 57 -- Alterar o "ato coletivo de
24 de março de 1964, publicado no
Diário Oficial de 25 de março de 1964,
na parte em que concedeu aposenta-
doria, de acordo com o artigo 176, Item-
II, combinado com o artigo 184, item
r. da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
do 1952; e. João dos Santos Barboza,
no cargo de Fotógrafo, P.502.9-A do
Quadro de Pessoal - Parte PerMa-
nente - deste Minieterio, para decla-
rar a aposentadoria efetivada na série
de classes de Fotógrafo, P.502.11-B,
doe mesmos Quadro e Ministério e não
como constoil, em virtude de sua pro-
Moção levada a efeito por decreto de
23 de novembro de 1967, publicado no
Diário Oficial de 24 de novembro de
1967 com vigência a partir de 30 de
setembro de 1963.
PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Ministre de Estado doa Negócios

da Agricultura,- no imo de suas atri-

buições e tendo em vista o que consta
do Processo MA - 610.9,15 de 1967, re-
solve:

NI? 68 -- ^Dc2Ipar o Professor de
Ensino Pré-Primado, EC-314.11, Be-
nedito Silva dos Sentes', do Quadra de
Pessoal da Universidade Federal Feral
do Rio de Janeiro, peistee à disposição
date Ministeilo pela Portaria ne 532,
de 27 de setembro de. 19e7, do -Mi-
nistro de Estado de Educação` e Cul-
tura, para servir de elementO de li-
gação entre o Atiniztério tia Agricul-
tura e o Goeértio do Território Fe-
deral de Itendenio.	 Cleuxa Garota.

SECRETAMA-9EL
PORTARIA DE- 23 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Secretário-Geral 'da Agricultura,

no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria 119 312, de 8
de junho de 190, e tendo em vista
o disposto no artigo 29 do Decreto n°
47.433, de 15 de dezembro de 1939,
combinado com o-Derreto ne 807, de
ao de março de 1992, resolve:	 •

N9 42 - Mandar servir em Brasília
o . Motorista cr-46712.C, João Fran-

cisco dos Septoe, sediado no Eete.de
da Guanabare e lotado na Diretcria-
-Oerel do Departerr.cnto de Pra:no-
ção Agropecuéeled	 Ilegivel. •

•nn••••••••••••••
•

DEPARTAMENTO DE DEFESA
E INSPEÇa0 AGROPECUÁRIAS

Servip da Defesa --Sanitáila
Sineta);

PORTARIA DE 10 DE JANUele0
DE 1968

O Diretor do Serviço de Defesa Sa-
nitária -.Vegetal.

-N9 4 - Designa, de acôrdo cornos
artigos 145, item I e 147, de. Lei ml-
mero 1.711, de :a de outubro de 1932,
combinado com o item xxu, do ar-
tigo 61, do RegM.ento do DeparLairrn-
to de Defesa e inspeção Agropecueria,
aprovado pelo Decreto ne 52.662 do
11 de outubro da 1963, Ozorie Car-
de Engenheiro Avrónomo TC-101-2I-
B,-do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, c',éste Ministério, lotado
no Serviço Federal , de Promoção
Agropecuária em Santa Catariea,
para euercer a função de Chefe -P,
do Pásto de Defesa Sanitária Vegetal
ene Paranaguá, no Estado do Paraná,
vaga , em virtude da aposentadoria de
Francisco Braz Bertagnoli Júnior.

aprovado pela Decreto n9 20.3W e de
2 de jw.Neiro de 1946, resolve:

N9 32-A - Recendusir Etlibens
D'Almada Horta Pôrto, Profess,he da
Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro, para integrer b grupo
Permanente junto à Diretort,a `do En-

N9 65- C
acôrdo cem Dl
binado com c
Lei n9 .1.711, 1
a Edecio Fere
de Auxiliar d
P,103.12-B, d
Parte Pesmag
rio, com as vi
tlifcada de C
nico, eimbolo;
teorclogia, doi
nistério. •

/ O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, Usando da atribuição
que lhe é conferida pelo artigo 19.
alínea a do Decreto n 9 80.740, de 23
de maio de 1967 g tendo em vista o
que consta do Processo SC. 45.852 de
1962, resolve:

N9 68 - Retificar o ato de 27 de
dezembro de 1961, publicado no Diário

• DE 19C$
O Ministro de Estado dos Negócios

r	 .buiçao

IVIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA -

DIRETORIA , DO ENSINO

SUPERIOR

PORTARIAS DE 23 DE JANEIRO
DE 1968

O Diretor do Ensino. Superior,
usando da atribuição que lhe confere sino Superior, de acórdo com o 1 3.9
o art. 10, item X, do Regimento letra "er, Item 1, do Convênio de Aa.
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do nsino Superior, de adindo ' com o
§ 39, letra "a", item 1, do Convênio
de Assessoria ao Planejamento do En-
sino Superior, assinado em 9 de maio
de 1967. - Epilogo de Gonçalves
Campos, Diretor do Ensino Superior.

CONSELHO NACIONAL DE
- SERVIÇO SOCIAL

CERTIFICADO DE ENTIDADE
DE FINS FILANTROPICOS

O Presidente do Conselho Nacional
de Serviço Social, de acôrdo' com 'o
art. 19, combinado cem os arts. 39 e
49 do Decreto n9 1.117, de 1 de ju-
nho de 1962, resolve • expedir o pre-
sente certificado de entidade filan-
trópica, válido por dois (2) anos, à
Sociedade Caritativa e Literária São
Francisco de Assis, Zona Norte, se-
diada em Santa Maria, Estado do
Rio Grande do Sul, conforme deci-
são proferida em sessão realizada em
29 de janeiro de mil novecentos e
sessenta e oito, julgando o processo
n9 60.882-66.

Obs.: O presente certificado SÓ será
renovado mediante comprovação ofi-
cial de que esta entidade está cadas-
trada na repartição competente a
lhe fornecer o Atestado de utilidade
pública.

Brasília, 4i4 de fevereiro de 1968.
Hélio Pereira Viegas - Presidente

do CNSS.
(N9 691-B - 22.2.68 - 'NCrg 12,00)

aessoria ao Planejamento do Ensino
superior ,assinado em 9 de maio de
1967.

N9 32-D --- Designar HerminloPes-
soa, Professor da Universidade Fe-
deral do Pará, para integrar o grupo

Ipermanente junto à Diretoria do En-
sino Superior, de acôrdo com o § 39,
letra "a", item 1, do CenVênio de
¡Assessoria ao Planejamento do Ensi-
no Superior, assinado em 9 de maio
de 1967.

N0 32-C -- Designar Osmar Ferrei-
ra, Professor da Fundação Getúlio
Vargas, para integrar o grupo per-
manente junto à Diretoria do Ensino
Superior, de acôrdo com o § 39, letra
*a", item 1, do Convênio de Asses-
soria ao Planejamento do Ensino Su-
perior, assinado em 9 de maio de
1967.

N9 32-B - Designar José Fernan-
do Domingues Carneiro, Professor da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul, para integrar o grupo perma
nente junto ,à I)iretoria do Ensino Sti-
perior, de acôrdo com o § 39, letra
"a", item 1, do Convênio de Aases-'
soria ao Planejamento do Ensino Su-
perior, assinado em 9 de maio •de
1967.

N9 32-E - Designar Laerte Ramos
de Carvalho, Professor da Universi-
dade de São Paulo . para integrar o
grupo permanente junto à Diretoria

ry

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO

	

	
tendo em 'vista o que consta do pro-
cesso n9 -MTPS - 100.771-68, resolve:

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO 	
118 - Aposentar de acôrdo comDE 1968 .„	 -	

os têrmos do art. 176, item III, com_
binado com o art." 178, item III, daO Ministro do Trabalho e Previdên- Lei W 1.'711, de 28 de outubro decia Social, usando das atribuições que 1952, Alzira de Almeida Santos, ma-

lhe confere o art. 19, alínea "a", do tricula W 1.027.7'72, Oficial de Admi-Decreto n9 60.740, de 23 de maio de nistração, nível 12-A, do Quadro de1967, e tendo em vista o que consta Pessoal - Parte Especial Extinta
do proc. n9 MTPS - 134.79-66, re-

 dêste Ministério.solve:
N9 115 - Considerar aposentado,. a

partir de 31 de maio de 1966, de acôr-
do com os têrmos do art. 176, item I,
combinado com o art. 187, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Euripedes Dutra de Sá, metr. núme-
ro 1.191.682, Oficial de Administra-
ção, nível 16-C, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente déste

Na conformidade do disposto
art. 264 do Regulamento-Geral do
Código de Contabilidade Pública, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MTPS - 103.708-68, resolve:

N9 117 -- Delegar competência RO
Senhor Cicero Bania Dantas, Delega-
do* Regional do Trabalho no Estado
da Bahia, e, em seus impedimentos,
ao seu substituto legal, para:-
a) requisitar transporte e passa-

gens de qualquer modalidade, inclu-
sive acomodações especiais por via
aérea, marítima e terrestre, à conta
de crédito próprio, em fav9r dos se.È-
vidores lotados na referida Delegacia,
quando viajarem em objeto de ser-
viço;

ale requisitar pagamentos e adian-
tamentos ti, conta das dotações orca-
alentarias distribuidas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado.

A presente portaria vigorará até ser
revogada por ato expresso.

Usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 19, alínea "a", do Decreto
319 60.740, de 23 de maio de 1957, e

N9 130 - No uso de suas atribuições
legais, resolve:

Designar, de acôrdo com o disposto
no artigo 20 do Decreto-lei n9 72, de
21 de novembro de 1966, Maria das
Mercês Batista Vasconcelos, servidora
do Instituto Nacional da Previdência
Social, Representante do Govérno na
Junta de Recursos da Previdência So-
cial, no Estado de Sergipe.

N9 131 --No uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar, de acôrdo com o disposto
no artigo 20 do Decreto-lei n9 72, de
21 de novembro de 1966, Stefânio de
Faria Alves, servidor do Instituto
cional da Previdência Social, Suplen-
te de Representante do Govêrno na
Junta de Recursos da Previdência So-
cial no Estado de Sergipe.

PORTARIAS -DE 2d DE FEVEREIRO •
DE 1968

O Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social, usando das atribuições
que lhe confere o art. 1.9 alínea a,
do Decreto n.9 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do proc. ri.° MTPS. 125.658-67.
resolve:

N.9 134 - Aposentar ' de acôrdo
com os têrmos do art. 176, item III,
combinado com .0-art. 178, item III,
da Lei n.9 1.711,. de 28 de outubro de
1952, Noemi Teixeira Paixão matri-
cula n•9 1.980.759, Agente Social ní-
vel 12-B, do Quadro de Pessoal -
Parte Suplementar deste :Ministério.,
'"No uso das mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso MTPS. 165.298-67, resolve:

N.9 135 7- Conceder aposentadoria.
de acôrdo com os têrmos do art. 178,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n..9 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, na forma do que dia-
põe o art.-177, § 19 da Constitulção
do Brasil Luiz Pedro Sanchez da
Queiroz,
 Brasil, 

n.9 1.191.613, Re-
dator nível 20-A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente déste Mi-
nistério.

PORTARIA DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Ministro de EstadO dos Negócio!
do Trabalho e Previdência Sócia1 . no
uso de suas atribuições ,legais, re-
solve:

N.9 3.029 - Autorizar João Run-
no Ribeiro, Delegado Regional do
Trabalho no Distrito Federal, a via-
lar, em oloo de: serviço, pelo . prazo
aproxiniadd-de 4 (quatro) dias no
per eurso Brasilia-Rio-Brasilia, cor-
rendo as despesas • de passagem e
diárias à conta da dotação própria
daquela Delegada. - Jarbas G. Pas-
sarinho.

Art. 29 Fica autorizada a concessão
de vali:ires acima do fixado no- artigo
1 9 desta portaria, sob a forma do
produtividade ou participação vos lu
cros, desde que os mesmos não rejam
incorporados aos salários e cense-
qüentemente não acarretem aun-1,-..o
do custo de operação;

Art. 39 As. partes convenentes po-
derão, para os devidos efeitos, adap-
tar à convenção parcialmente impug-
nada e alterada pela presente porta-
ria as disposições dela constantes. -
Jarbas Passarinho.

No uso dal mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MTPS -- 158.881-67, resolve:

N9 122 - Aposentar, de acôrdo com
os têrmos do art. 176, item III, com-
binado com o art. 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Clarinda Pinheiro Neves, matr. nú-
mero 1.191.714, Auxiliar de Atuário,
nível 12-B, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente dêste Ministério.

No uso das mesnaas. atribuições, e
tendo em vista o que consta do MTPS
- 160.890-67, resolve:

N9 123 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têrmOs do art. 100,
item III, § 19, da Constituição do'
Brasil, a Adele Nascimento, matrí-
cula 119 1.345.307, Médico do Traba-
lho, nível 22, do Quadro de pessoal
- Parte Permanente dêste

No uso das mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do MTPS
- 103.641-68, resolve: 	 •

N9 124 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têrmos do art. 178,
item II, combinado com o art. 180,
alínea "a", da Lei n9 1.'711, de 28 de
outubro de 1952, a Antonio, Sousa Al-
ves da Silva, mate. n9 1.190.674, Ofi-
cial de Administração, nível 12-A, do
Quadro de 'Pessoal -- Parte Perma-
nente dêste Ministério, com f;nei--
mentos e vantagens do símbolo 11-F.
correspondente à função gratificada
de Encarregado de Turma de Identi-
ficação e Registro Profissional da De-
legacia Regional do Trabalho no Da-
tado do Maranhão.

No uso das mesmas atribuições e
tendo em vista o que consta do MTPS
- 100.281-68, resolve:

IV 125 Conceder aposentadoria,
de actlrdo com os têrmos do art. '172,
alínea "c", das Disposições Gerais e
Transitórias, da Constituição do Bra-
sil, a Francisco Marques Fernandes,
matr. n9, 1.196.421, Motorista, uivei
8-A, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente dêste Ministério.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando de suas
atribuições, tendo em vista o que
consta do processo MTPS. 152.060-67
e de acôrdo com a autorização con-
cedida pelo Conselho Nacional de Po-
litica Saalrial, no precesso CNPS.
025-68, resolve:	 •	 -

N9 128-GB -- Reeditar a portaria
n9 992, de 28 de setembro de 1967, nos
seguintes têrmos:

•
Art. 19 E fixado em 19% (dezenove

por cento), na forma do cálculo elo
Departamento Nacional de Salário, o
reajustamento salarial de que trata
a Cláusula Primeira da Convenção
Coletiva de Trabalho celebrada entre
o Sindicato dos Estabelecimentos
Bancários do Estado do Rio de Ja-
neiro e a Federação dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários aos
Estados da Guanabara, Rio de Janei-
ro e Espirito Santo, representando o
Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários do Estado do
Rio de Janeiro, relativa ao período de
19 de setembro de 1967 a31 de agõs-
to de 1968.

PORTARIAS	 Dz FAIVERIDIRO

DS 1988	 1

O Ministro do Trabalho • Previ-.
ciência Social, no uso de suas atri.
buções legais, resolve:) 	 k

Tornar sem edito a Portaria n9 77,
de 19 de fevereiro de 1968, que de- •
signou Stefânio de Faria Alves, para
a função de Membro Representante
do Govêrno na Junta de Recursos da -
Previdência Social, no Estado de Ser-
gipe.

No uso das mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do mrPs
- 128.254-67, resolve:

N9 119 -- Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têrmos do'art. 100,
item § 19, da Constituição, do
Brasil, a Alzira Baptista de Oliveira,
matr. n9 1.191.773, Oficiala de Ad-
ministração, nível 14-B, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente dêste

-Ministério, percebendo -vencimentos
do nível 16-C, em virtude de sentença
judicial em ação ordinária.

No uso das mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do MTPS
-- 152.737-67, resolve: '

N9 120 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têrmos do art. 100,
itera III, § 19, da . Constituição de
Brasil, a Ilza Pinho Pessoa de Almei-
da, matr. n9 1.191.909, Oficial de Ad-
ministração, nível 12-A, do Quadro de
Pessoal- - Parte • Permanente dêste
Ministério, percebendo vencimentos
do nível 16-C, em virtude de senten-
ça judicial proferida em ação ordi

-nária.

No uso das mesmas atribuições, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso MTPS --- 154.689-67, resolve:

N9 121 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têrmos do art..175,
item II, combinado com o' art. 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro- de 1952, a Manoel Gomes Ri-
beiro, matr. n9 1.533.860, 'Auxiliar de
Enfermagem, nível 15, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente dêste
Ministério.

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional do Trabalho
no Estado da Guanabara

PORTARIAS DE 12 DE FEVERe-.TRO
DE 1968

O Delegado Regional,, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 39
da Portar.a n9 66, de 2 de fevcrkiiro
de 1965, e tendo em vista as disposi-
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ções Constantes do Decreto n9 55.78e
de 19 de fevereiro de 1965.

N9 17 - Dispensa Mauricio Soares
Peixoto, Oficiar de Administração,
nivel 16, Matr. n9 1.080.745, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Suplementar
deste Ministério, de Encarregado do
Pósto de Identificação Profissional em
/Ramos, símbolo 8-F, do Serviço de
Emprego desta Delegacia Regional.

N9 18 - Designa José ,Nicolati Fi-
lizola, Auxiliar de Datiloscopista, ni-
vel 8, metr. n9 1.199.800, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente dês-
te ministério, para Encarregado do
Pôsto de Identificação Profissional
em Ramos, símbolo 8-F, do Serviço
de Emprégo desta Delegacia Regional,
em virtude da dispensa de Mauricio
Soares Peixoto.

aéreos comerciais domésticos, será co-
brada da seguinte forma;

a) Parte relativa ao uso do aero-
porto:

1) Aeroporto de r Categoria -
NCr$ 1,00 (hum cruzeiro ne•vo) por
tonelada;

2) Aeroporto de 2° Categoria
NCr$ 0,50 (cinqüenta centavos novos)
por tonelada;

3) Aeroporto de 3e Categoria -
NCr$ 0,25 (vinte e _cinco centavos no-
vos) por tonelada;

4) Para efeito da quantificação de-
verá ser observado o pês.o máximo de
decolagem, constante do certificado de
navegabilidade da aeronave.

b) A parte relativa ad uso das co-
municações de tráfego e dos auxílios
à navegação em rotaeserá cobrada na
base de 2% (dois por cento) da taxa
do primeiro pouso, para cada "FIR"
oer "OTA", que exista dentro da rota
do vôo, quer seja do Minitsério da Ae-
ronáutica, quer seja de ,órgãos de-
vidamente credenciados.

Parágrafo único. Ficam isentas do
pagamento da taxa de pouso as aero-
naves previstas nas' letras a, b, c, d,
e e, do Art. 15 do Decreto 62.105, de
11 de janeiro de 1968.

Art. 69 A taxa, de pouso, quando e".
aeronave estiver executando serviços
ou atividades não remunerados, do-
mésticas ou internacionais, será, co-
brada da seguinte maneira: -

a) Parte relativa ao uso do agro-
porto:

1) Aeroporto de le Categoria -
Ner$ 0,95 (noventa e cinco centavos
novos) por tonelada;

2) Aeroporto de 2e Categoria -
NCr$ 0,48 (quarenta e oito centavos
novos) pro tonelada;

3) Aeroporto de 3° Categoria -
NCr$ 0,24 (vinte e quatro centavos no-
vos) por tonelada;

4) Para efeito da quantificação de-
verá ser observado o peso máximo de
decolagem, constante do certificado de
navegabilidade da aeronove; •

b) A parte relativa ao uso das co-
municações de tráfego e dos auxílios
à navegação em rota, será cobrada na
base de 2% (dois por cento) da taxa
do primeiro ,pouso, para cada "PIR,"
ou "CTA", due exista dentro da rota
do vôo, quer seja; do Ministério da
Aeronáutica, quer seja de torãos devi-
(lamente credenciados.

Pargrafo únimo. Ficam isentas do
pagamento das taxas de pouso, as ae-
ronaves prevista, nas letras a, b, c, d,
e e do art. 15, do Decreto 62.105, de
11 de janeiro de 1968.

Art. 711:0 estacionamento de aero-
nave, no pátio de manobras após o
pouso, por período superior a três (3)
horas, implicará em pagamento de
uma sobre-taxa por hora excedente,
na seguinte forma:

a) Durante a ((e) primeira hera
será de 5% (cinco por cento) da taxa
de pouso (valor da letra h, do artigo
14, do Decreto 62.105, de 11 de janeiro
de 1968); .

b) durante a 2e (segunda) hora,
será de 15% (quinze por cento) da
taxa de pouso (valor da letra b, de

art. 14, do Decreto T19 t2.105-63);
c) durante a • 33 (terceira) hora,

será de 20% (vinte por cento) da taxa
de pouso (valor da letra b do art. 14,
do Decreto re9 62.105-68);

d) além da 3e (terceira) hora, terá
de 30% (trinta por cento) da taxa
de pouso (valor da letra b, do artigo
14, do Decreto n9 62.105-68), per
hora ou fração;

Parágrafo único. Ficam isentos do
pagamento da sobre-taxa de estacio-
namento as aeronaves previstas nas
letras a; b; c; d e e, do artigo 15, do
Decreto ne 62.105-68.

Art. 89 A permanência d aerona-
ve estacionada em área do aeroporto,
fora da pátio de manobras, descoota-
das as 3 (três) primeiras horas epes
o pouso, implicará em pagamento de
um percentual incidente sôbre taxa
ele pouso (valor da letra b, do ,ue. 14,
do Decreto n9 62.105-68), calculado
na seguinte forma;
•a) 19 período - de 24 (vinte.e e,ua-
tro) horas (hum por r;ento),
durante às 12 (doze) primeiras horas.
e 3% (três por cento) durante às 12
(doee) horas subseqüentes;

b) do 29 ao 49 período -- de 24
(vinte e quatro) horas cada --
(cinco por cento) por período nu fra-
ção;

c) do 50 ao 14° período - 10% (dez
por cento) por período de 24 heras
ou fração;

d) do 150 ao 290 período - 20"S
(vinte 'por cento) por periodo de 24
horas ou fração;

Z..'.3INETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 22 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Ministro' de Estado da Saúde,

usando da atribuição que lhe confere
o artigo 4°, do Decreto n° 832 de 3
de abril de 1962, alterado pelo de n9
53.488 de 24 de janeiro de 1964, que
aprovou o Regimento do Instituto
Oswaldo Cruz, resolve:,

N9 46 - Dispensar a partir dç 21
de janeiro de 1968 Júlio enuniz, ma-
tricula ne 1.224.704. ocupante do cargo
de nivel li-B, da série de classes de
Pesquisador em Biologia, da Parte
Permanente do. Quadro de Pessoal
deste Ministério, da função gratifi-
cada, símbolo 1-F, de Chefe da Di-
visão de Zoologia do Inst_tuto Os-
valdo Cruz.

•e
N° 47 -- Designar João Ferreira

Teixeira de Freitas, matricula n9 ....

e) do 309 periododem diante - 25ee
(vinte e cinco por cento) por penedo
de 24 horas ou fração;

Parágrafo único. Ficam isentas do
pagamento da taxa de permanência
as aeronaves previstas no e 49, do ar-
tigo 16, do Decreto n9 62.105-63:

Art. 99 O sobrevôo do espaço nem)
brasileiro com o efetivo apoio das fa-
cilidades e auxilias á navegação ae-
rea, do Ministério da Aeronáutica ou
de órgãos devidamente credenciados,
respeitadas as isenções previstas no
art. 15, do Decreto n9 62.105-68, im-
plicará no pagamento da taxa de
NCr$ 32,20 (trinta e dois cruzeiros no-
vos e vinte centavos) por "FIR" ou
"CTA," sobrevoado.

Art. 10. Quando se tratar de he-
licóptero, a incidência será sie• 50%*
(cinqüenta por cento) do valor das
respectivas taxas, quer internacipais,
quer domésticas.

Art. 11. Para fins especificos de
cobrança das taxas acroportuárus.s, o
Conselho Aeroviáriq, Nacional, clesei-
ficará os aeroportos brasileiros segun-
do as tree categorias mencionadas
,nesta Portaria.

Art. 12. A Diretoria de Aeronáutica
Cãvil bailará instruções sôbre os pra-
zos máximos de permanência tia ae-'
rónaves em áreas •dos aeroportes tal
de estacionamento em pátios de ina-,
nobra, tendo em vistás as disponibni-
dades ou limitações de cada aero-
porto
, Art. 13. A presente portaria entre-
eá em vigor dia l e de abril de 1968,
revogadas 'as disposições ..em '
rio. - Mareio de Souza e Men.).

o 

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 1 0 DE MARÇO

DE 1968
O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, com fundamento no que estabe-
lece o artigo 26, 'do Decreto n° 62.105,
de 11 de janeiro de 1968, que regula-
mentou o Decreto-Lei n9 270, de 28
de fevereiro de 1967, resolve:

N9 2110)15 - Art. 19 Ficara apro-
vados, na forma abaixo proposta, os
valôres das taxas aeroportujrias, re-
ferentes ao embarque- de passageiros,.
pouso, estacionamento e peemanência
de aeronaves, devidas pela utilização
da infra-estrutura aeronáutica.

Art. 29 dA taxa de embarque, quan-
do se referir a tráfego internacional,
será cobrada como segue;
, a) Aeroporto de 1e Categoria_ -

pCr$ 10,00 por passageiro;
b) Aeroporto de 2s Categoria_

NCr$ 5,00 por passageiro;
C) Aeroporto de 3* Categoria

Isento.
Art. 30 A taxa de embarque, quan-

do se referir a tráfego doméstico, será
cobrada como segue:

•
a) Aeroporto de le Categoria

ls/Cr$ 3,00- por passageiro;
b) Aeroporto de 2e Categoria

leCr$ 1,50 por passageiro;
c) Aeroporto de 3e Categoria

Isento.
Parágrafo único. Ficam isentos de

pagamento da taxa ae embarque 'os
passageiros previstos nas, letras a; b,
c e d, do Art. 13, do Decreto 62.105,
de 11 de janeiro de 1968. •

Art. 49 A taxa de polis°, quando a
aeronave estiver executando serviços
aéreos comerciais internacionais, será
cobrada da seguinte forma;,

a) Parte re/at:ra ao uso do aero-
porto:

1) Aeroporto de le Categoria --
NCr$ 6,40 (seis cruzeiros novos e que-
rente. eentavos) por tonelada;

2) Aeroporto de 23 Categoria -
Ner$ 3,20 (três cruzeiros novos e vin-
te centavos, por tonelada.

3) Aeroportor de 3e Categoria -
NDr$ 1,60 (hum cruzeiro nôvo e ses-
senta centavos) .por -tonelada;

4) Para efeito de quantificação de-
verá ser observado o pês° máximo de
decolagem do certificado de navega-
bilidade da aeronave.

b) *A Parte relativa ao uso das co-
, municações de tráfego e dos auxílios

à navegação aérea em rota, será co-
brada na base de 2% (dois por cen-
to) da taxa do primeiro pouso, para
cada "FIR" ou "CTA", que exista
dentro da rota de vôo, quer seja do
Ministério da Aeronáutica, quer seja
de :órgãos devidamente credenciados.

Phrágrafo (mico. Ficam isentos de
pagamento da taxa de pouso as aero-
na*s previstas nas letras a, b, c, d,
e e do Art. 15, do Decreto 62.1435, de
11 de janeiro de 1968.
• Art. 59 A taxa de pouso, quando a
aeronave estiver executando Serviços

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

MINISTÉRIO DA SAÚDE
L223.636, ocupante do cargo d3 nivel

I21-B, da serie de classes da Pesciei-
,sador em Biologia da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal dêste Mi-
nistério, para exercer a função gra-
tificada simbolo 1-F, de Chefe da Di-
visão de Zoologia do Instituto Os-
waldo Cruz vaga em virtude da apo-
sentadoria Cie Júlio Muniz. Leone4.
Miranda.

DIVISÃO DE SEGURANÇA

E INFORMAÇÕES

PORTARIA DE 20 DE FEVERE:RO
DE 1968

O Diretor da Divisão, de Segurança
e Informações do Ministério dá
de, no uso das atribuições que ii-te
confere o Art. 8 9 itens V e XII dó
Decreto ne-56.202, de 30 de abril de
1965, e de aberdo com o Decreto nú-
mero 60.940, de 4 de julho de 1967,
resolve: -

N9 2 - Dispensar Hilton Queiroz
Acti!, Capitão da Policia MiIitai
Distrito Federal, das funções de As-
sessor do Diretor desta Divisão, era
virtude do seu retõrno àquela Coroo-
ração. - Armando Bgrcellos,

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE SAÚDE	 . •	 •

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departuni oto
Nacional de Saúde, no uso de suas
astibuições legais, resolve:

Nss 16 - Designar os Médicos :A-
berto Alves Cardoso, em substituição
ao Dr. Eduardo de Sousa' Oliveira,
falecido no ano próximo Passado e
Efamilton. dos Reis Lopes., Para hite

-irenem, como Suplentes, a Junta Me.:
dica Federal de Saúde do Estado da
Bahia, sediada em Salvador, institui-
da pela portaria n9 217, de 16 de ou-
tubro de 1964, 'desta Diretoria Geral,
Publicada no eeldrio Oficial de 12 de
fevereiro de 190. Achillcs Scorzelli
Júnior,
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PORTARIA DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1968

I O Diretor da Divisão de Organização
Hospitalar do Departamento Nacional
de Saúde do Ministério da Saúde,
Usando das atribuições que lhe confe..
te ,o art. 79, Capítulo II do Decreto
119 8.674 de 4 de fevereiro de 1942,
resolve

N9 1 - Designar Maria Thereza de
Moraes Bento, ocupante do cargo de
nível 7 da série de classe de Escre_
vente-Datilógrafo da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal dêste Mi-
nistério, para substituir a Secretária
do mesmo Diretor, durante o período
de 20 de março a 19 de abril de 1968
(30 dias), referente ao seu afastamen-
to para gôzo das férias regulamen-
tares. - Lydmar Ribeiro dos Santos.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA CRIANÇA

Divisão de groteção Social
PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Diretor-Substituto da Divisão de

Proteção Social, do Departamento Na-
cional da Criança, usando das atri-
buições que lhe conferem oe itens
IV e XVIII, do artigo 36,' do Regi-
mento aprovado pelo ..)eceeto núme-
ro 26.690, de 23 de maio de 1949, re-
solve:

N9 1 - Designar Terezinna Lins e
Albuquerque, ocupante do cargo de ni-
vel 0-A, da série de classes de Téc-
nico de Educação, do Quadro de Pes-
soal da Parte Permanente, do Mi/lis-
tério da Educação e Cultura, para
exercer a função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe da Seção de Orienta-
çáo Social, em vaga decorrente da
dispensa de Elisa Dias Velam. - Dal-
va Coutinho Sayeg,

zação da III Feira Nacional de Téc-
nica Agricola II FENAGRO, no perío-
do' de 23 a 31 de março de 1968, em
Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul, foi
exarado o seguinte despacho: "Auto-
rizo", Em 14 de fevereiro de 1968.
Ass. Edmundo de Macedo Soares e
Silva.

Despachos: • .
No processo MIC-1.117-68, de in-

teresse da Prefeitura Municipal de
Governador Valadares - MG, refe-
rente peido de autorização para a
realização I Feira Regional da In-
dústria de Governador Valadares no
período de 1 a 20 de junho de 1968, foi
exarado o seguinte despacho: "Auto-
rizo". Em 12 de fevereiro de 1968.

No processo MIC-1.444-68, de in-
teresse da firma Alcântara Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda.,
referente pedido de autorização para
a realização da IX UD - Feira Na-
cional de Utilidades Domésticas em
São Paulo, no período de 20 de abril
a 5 de maio de 1968, foi exarado o
seguinte despacho: • "Autorizo". Em 12
de fevereiro de 1968.

No processo MIC-1.445-68, de In-,
terêsse da Feira Industrial de Ameri-
cana, referente pedido de autorização
para a realização da I Feira Industrial
de Máquinas ,e Acessórios Têxteis
(F1MAT), em São Paulo, na cidade
de Americana, no período de 13 a
28 de abril de 1968, foi exarado o Se-
g uinte despacho: "Autorizo".

No processo 1VLIC-1.542-68, de In-
teresse da firma Alcântara Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda.,
referente pedido de autorização para
a realização da VII FMN --- Feira da
Mecânica Nacional, em São Paulo, no
período de'15 a 30 de junho de 1988,
foi exarado o seguinte despacho. "Au-
torizo". Em 12-2-68.

No processo MIC-1.543-68, de inte-
resse da firma Alcântara Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda.,
referente pedido de autorzaição para
realzação da XI FENIT - Feira Na-
cional da Indústria Têxtil, em São
Paulo, no período de 10 a 25 de agis-
to de 1968, foi exarado o seguinte des-
pacho. "Autorizo". Em 12 de feverei-
ro de 1968._

No processo MIC-1.964-68, de In-
teresse da firma Alcântara Machado•
Comércio e Empreendimentos Ltda.,
referente pedido de autorização para
realizaçãd do VIII Salão da Criança,
no Parque Ibirapuera; em São Paulo,
foi exarado o seguinte despacho. "Au-
torizo",_ Em 12 de fevereiro de 1968.

• No processo MIC-2.940-68, de inte-
resse da firma Serafim Martins Arau-
jo, referente pedido de autorização
para realização da I Feira de Portai-
gal, no período. de 1 a 30 de junho de
1968, em caráter internacional, no Pa-
vilhão das Industrias do Parque Ibi-
rapuera em São Paulo, foi exarado o
seguinte despacho. "Autorizo". Em
13-2-68.

No processo MIC-327-68, de inte-
rêsse da firma Alcântara Machado
Comércio e Emprendimentos Ltda. -
referente pedido de autorização para
realização, em caráter internacional,
da VI USE-Feira de Utensílios e Ser-
viços de Escritório, no período de 6
a 12 de Maio de 1968, no Parque Ibl-
rapuera - SP. foi exarado o seguin-
te despacho: "Autorizo". Em 12 de
fevereiro de 1968.

No processo MIC-329-68, de mie-
resse da firma Alcântara 'Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda.,
referente pedido de autorização para
realização, em caráter internacional,
do V Salão de Ciências e Aplicações
Médicas, III Salão de Embalagem e
do II Salão de Artes Gráficas, em
São Paulo no- período de 20 a 26 de
maio de 1968, foi exarado o seguinte
despacho: "Autorizo". Em 12 de fe-
vereiro de 1968.

No processo .MIC. 918 Á68, de Inte-
resse da firma Alcântara Machado
Comércio e Emerendimentes Ltda.•
referente p.dido de autorização para
realizar em caráter internacional a
VI Feira de Aitriatos de Couro, eia
See Paulo, no pinirdo de 9 a 17 de
março de Dee, foi exarado o seguin-
te despacho. ALtorizo". _

No processo MIC-24.945-67, de in-
teresse da Cia. Brasileira de Trans-
pc:tes e Turierece COBRATUR, re-
prerentade por Odi:io Lopes. referen-
te :ecurso contra o ato de, arquiva-
mento pela Junta Comercial do Es-
i,'..: de São Parle das Atas des
see-blé,as Extra:crele 	 1. 6 de u-

' e 13 de se l;Cinbro	 de 1965, foi
'arado o seguvi despache: Face

tos nereceres da Censulteria Jurídica
de lis. 142 a 175 recebo o recurso
lava lhe dar ,J:Jv:rnen:o, a fim de
•er cancelado o ar pi.vaei ento, na
'r ta Comercial do Estado de São

Pau:o das Atas das Assembléias de
6 de julho e 13 de setembro de 196s.
- Em 12 de fP”:-iro dE :968
Eduiwzd,o de Macedo Soares e Silva.

INSTITUTO NACIONAL DE
.	 TECNOLOGIA'

Divisão de Metalurgia
Assunto: Análise química.
Protocolo: INT - 142-68.
Divisão: Metalurgia (R 24-68).
Natureza do material: Liga _ de

chumbo,. antimônio e estanho.
Procedência: Do interessado.
Interessado: Departamento de Im-

prensa Nacional - MJNI.
Observações: Os resultados abaixo

referem-se • exclusivamente à amos-
tra enviada ao INT com o ofíceo do
Interessado 035-116, de 22-1-68 	 -

• •	 Resultado da análise

Estanho - 2,20%.
Antimônio - 13,45%,
Chumbo (por dif.) - 84,35%.
Nota: Os resultados acima repre-

sentam a média de três determina-
ções, Ude um. - Fernando B. Mai-
nier, Engenheiro-Químico,

DELEGACIA ESTADUAL
DA INDÚSTRIA E .COMÉRCIO

Dèlegacia Regional de Goiás
PORTARIA DE 13 DE FEVEREFe0

DE 1968
O Delegado Regional de Industrie

e Comércio, no Estado de Goiás, no

Março 4di 1968	 1
1

uso das'satribuiçõea que lhe confere tri- -
art. 107, combinado com e art. 134;
alínea "d", do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 533, de 23 de janeiro
de 1962, resolve: 

N9 1 - Designar o Armazenista,
nivel 8,- Classe A, matrícula numero
2.132.548,' Fiorentino Laurindci doe
Santos, do .Quadro de Pessoal dêste
Ministério, para substituir a Chefe da
Seção de Indústria e Comércio, sím-
bolo 4-F, em seus impedimentos lee
gais, temporários . ou eventuais, ee
José Aquino Porto,

COMISSÃO NACIONAL. DE

ESTIMULO A ESTABILIZAÇÃO

DE PREÇOS
FLESOINÇA0 N9 07/68, DE 31 DE

JANEIRO DE 1968
A Comissão Nacional de Estimulo &

Estabilização de Preços (CONE?),
conforme decisão tomada em sessão
plenária realizada nesta data, no uso •
das atribuições que lhe foram cofie-
rides pelo Decreto n9 61.e93e de 28 de
dezembro de 1967, complementando
pela Portaria Interministerial n9 GB,
1/68, de 5 de janeiro de 1968, resolve:,

Art. 12 Aprovar o reajteete de Preaol
das empresas siderúrgicas estatais
abaixo relacionadas, de acórdo com o
solicitado em memorial de 8 de janeie
ro de 1968: -

1) Cia, Siderúrgica Nacional
2) Usinas Siderúrgicaa de Mimai

Gerais - USIMINAS
co3s) ipCAla. Siderúrgica Paulista - .•e

Art. 29 A aprovação de que' trata
o artigo acima terá sua vigência a
partir de. 1 9 de fevereiro de 1968..

Art. 39 A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário. --- Eamure-
do de Macedo Soares e Silvo, Presie
dente.
RESOLUÇÃO N9 8-68, DE 21 DE

JANEIRO DE 1968	 -
A Comissão Nacional de Estimuea &

Estabilização de Preços (CONE?),
conforme decisão tomada em sessão
de 31 de janeiro do corrente, no uso
das suas atribuições legais, resolve

Art. 19 Justificar para os fins pre-
vistos no artigo 19 do Decreto número
61.993-67 o reajuste de preços das em-
presas abaixo, de acôrdo com decidido
nos processos respectivos;

Amo S.A. - Indústria e Comércio
- AV. AMO n9 240 - ãO Paulo -•
SP .- Proc. n9 179-68.

Massey-Ferguson do Brasil S.A. --•
Indústria e Comércio -Av. São João
119 473 - 139 andar - São Paulo -
SP- Proc. n9 13-68.

Tintas Ypiranga S.A. - Av. Ve-
nezuela n9 131 - 79 andar - GB -
Proc. n9 88-68.

Art. 29 A presente Resolução entra
em vigor nestã data, revogadas as dis-
posições em contrário. - 1nJr/munao
de Macedo Soares e Silva,Fresidelltee
RESOLUÇÃO N9 9-68, DE 7 D31

FEVEREIRO DE 1968
A Comissão Nacional de Estimulo

Estabilização de Preços .(CONE?),
conforme decisão tomada em sessão
plenária realizada nesta data, no uso
das atribuições' que'-,lhe foram confe-
ridas pelos Decretos 60.720, de 12 de
maio de 1967 e 61.993, de 28 de de-
zembro de 1967, complementado pela
Portaria interministerial n9 GB 1-68,

	

de 5 de janeiro de 1968, e por dele	 --
gação dos Senhores Ministros de Es-
tado da Fazenda, da Indústria e do,
Comércio, do Planejamento e Coor-
denação Geral e da Agricultura,
. Considerando as alterações verifi-
cadas na legislação do Impeeto Onico
sôbre lubrificantes e combustíveis lí-
quidos e gasosos, cora o advento do
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Divisão de Organização

Hospitalar

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 14 DE FEVEREge0
DE 1968-

O Minfátro de Estado da Indústria
e do Comércio, tendo em vista e que
consta do proc. n9 MIC - 1.437-58,
resolve:

N9 122 Dispensar Zilda Guima-
rães Moreira, da função de substituto
eventual do Diretor da Divisão de En-
sino e Documentação do Institato
Nacional de Tecnologia.

O Ministro de Estado da Indústria
• do Comércio, usando das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 134,
parágrafo único e 137, do Decreto 'ri-ú-
mero -533, de 23 de janeiro de 1962, e
'tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 MEC - 1.457-68, resolve:

N9 123 - Designar Ernesto Tomas_
quim, ocupante do cargo de Químico-
Tecnologista, classe A, nivel 20 (Re-
gistro CRQ n9 215), do Quadro de
leiessoal deste Ministério, matr. - nú-
mero 1.197.369, para substituir o Dl-

' retor da Divisão de Ensino e Do-
cumentação do Instituto Nacional de

' Tecnologia, em seus impedimentos le-
gais, temporários ou eventuais. -Ed-
mundo de Macedo Soares e Silva.

, PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1968

[. O Ministro de Estado da Indústria
• do Comércio, no uso de suas atri-
buições, resolve:

't N9 133 - Constituir um Grupo Es-
pecial de Trabalho presidido pelo Se-
ohor persio Marques Ferreira da z:,11-
;eva, sob a orientação do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio,

Integrado pelos seguintes membeos:
Deocleciano Dantas de Freitas, Ofir.a.

t
o Nogueira Monteiro, José Ricardo
chit e Adauto Pinto Cardoso, com
fim de promover a execução das me-

didas recomendadas no Relatório, de
• „12-12-67, da Superintendência e Co-

ordenação do, Levantamento dos Es-
toques Governamentais de Café, apeo.
,Vado pelo Excelentíssimo Senhor P:e-
sIdente da República, por despacho
'de 27-12-67, na Exposição de Motivos

• 'n9 254 de 27-12-67, ficando revogada
'e. Portaria n9 8, de 5-1-68. Ed-
mundo de Macedo Soares e Silva.

No processo MIC-37.371-67, de in-
terêsse da Associação Movimento
Pró-Excursão dos Agronomandos de
1968, da Faculdade de • Agronomia e
t-Veterinttria da U.F.R.G.S., referen-
ele pedido de autorização para a realie

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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pDecret0-le1 719 343, de 28 de dezembro
o'	 de 1967, resolve:

Art. ' 19 ' Considerar justificados os
reajustes de preços dos produtos su-
jeites ao empOsto Unia), cujas aliquo-
eas foram majoradas pelo Decreta-lei
W 343, de 28 de dezembro de 1967.
desde que tais reajustes curespenciana
As variações decorrentes - das novas ali-
quotas.	 .

.Art. 29 As empresas que praticarem
L reajustes com base na presente Reso-
lução, deverão manter, a disposição

;dos Órgãos fiscalize.dores, os corres-
pondentes demonstrativos e compro-
yantes.

Parágrafo mico. A inobsereencia
dos termos do presente artigo e ainda
a. prática de reajustes superiores aos
níveis admitidos no artigo 19, sujei-
tarão as empresas, alem da obrigato-
riedade de retomarem seus preços,
Imediatamente, aos níveis atimitidos
As sanções legais previstas no artigo
69 da Portaria Interministerial núme-
ro GB 1-68, de 5 de janeiro de 1963.

Art. 39 A. presente Resoluçao en-
tra em vigor nesta data, revogadas

, as disposições em contrário.
mundo de Maculo Soares e Silva, Pre-
sidente.

1ESOLUÇA0 N9 10-68, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 1933

A Comissão Nacional de Eítimulo
ft Estabilização de Preços (CONear'),
conforme decisão tomada em &esse°
plenária realizada nesta data, no uso
das atribuições que lhe foram confe-
ridas pelos Decretos 60.720, de 12 de
maio de 1987 e 01.993, de 28 de de-
zembro de 1967, 'complementado pela
Portaria Interministerial n9 GB 1-68,
de 5 de janeiro de 1968, e por delega-
ção dos Senhores Ministros de Estado
da Fazenda, da Indústria o do Ce-

(

	

	 mercio, do Planejamento e Coordena-
ção Geral e da Agricultura,

Considerando que a alteração de
, preços aprovada para a indústria, por
esta Comissão, se multiplicaria em um
sem número de pedidos de reajustes
de preços, por parte dos comerciantes

: distribuidores dos respectivos produ-
tos;

;

OFICTAIT;(SeçãO-1 - Parte

GABINETE DO MINISTRO
ALVARÁ. N.9 129, DE 14 DE

FEVEREIRO DE 1968 •
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, 'usando da atribuição que lhe
confere o art. 80 do Decreto-lei má-

-- mero 227, de 28 'de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n•9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

- Autorizar A Indústrias Reuni-
das Star S. A., oenstituida por ato
arquivado na Junta Comercial de
Salvador, Estado da Bahia sob núme-
ro 29.151 e alteração sob ne 01188,
com sede na Capital do referido Es-
tado, a funcionar como empresa de
mineração, ficando obrigada a cum-
prir, integralmente; o que dispõe o
Código de Mineração e o art. 61,

3.9 do Decreto-lei mo 2.627, de 26
de setembro de 1940 (Lei das Socie-
dades por Ações).
II - O titulo desta autorização é

uma via autêntica deste Alvara, que
será transcrito no livro D, de Regis-
tro das Empresas de Mineração e re-
gistrado em original ou certidão no
Departamento Nacional de Registro
do Comércio do Ministério da In-
dústria e Comércio.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968. -
José Costa Cavalcanti.
• N.9 4.808 - 7.2.68 - NCr$ 8,00)

Considerando que, quando uma In-
dústria possui preços de venda a pú-
blico ou preços sugeriçlos de venda a
público, tais preços representam o
máximo permitido para a venda ,pelo
comércio;	 -

Considerando que a . atividade co-
mercial apresenta características pe-
culiares que não influem, necessaria-
mente, na composição dos custos in-
dustriais;	 -

Ccxnsiderando, finalmente, a neces-
sidade de não dificultar a atividade
das empresas comerciais, resolve;

.Art. 19 As empresas comerciais que
têm seus preços de venda a público
fixados por entidades governamentais,
bem como aquelas que nao ultrapas-
sarem as suas margens percentuais de
comercialização em relação a media
do biênio aneerior, estão desobrigadae
de pleitear reajustes de preços juntó

CONE?.
Parágrafo único. As empresas •que

ainda não tiverem dois anos de exis-
tência, bem como as que se consti-
tuírem após a publicaçáo da presente
Resolução, ficam obrigadas a apre-
sentar à CONE?, no final do seu pri-
meiro exercício financeiro, os demons-
trativos de suas margens de comer-
cialização.

Are. 29 Os preços de nela a pú-
blico, constantes de tabelas emitidas
por fabricantes e autorizados peia
CONEP, poderão ser aplicadas aute-
mitticamente pelas empresas comer-
ciais.

Art. 39 para fins de exame e fis-
calização, as empresas comerciais de-
verão remeter à, CONE?, quando so-
licitadas, .os elementos comprcleató-
rios, bem como manterem sua con-
tabilidade a disposição dos Órgãos fise
causadores.

Art. 49 A inobservância das -nor-
mas contidas nesta Resolução sujeita
às infratoras às sanções legais eReves-
tas no artigo 59 da Portaria Intermi-
nisterial n9 GB .1e68, de 5 de janeiro
de 1968.

Art. 59 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário. - Ed-
mundo de Macedo soares e Selva, Pre-
sidente.

ALVARÁ N.9 130, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 80, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

- Autorizar a Companhia de Lo-
teamentos e Águas Santa Teresa "cI-
LAST" constituída por ato arquivado
na Junta Comercial do Rio Grande
do Sul sob 11.9 106.975 e alterações
sob ns. 164.696 173.258, 201.294,
201.323, 201.297, Com sede em Santo
Angelo no referido -Estado, a funcio-
nar como empresa de mineração, fi-
cando obrigada a cumprir, integral-
mente, o que dispõe o Código de Mi-
neração e o art. 61, § 3.9 do Decreto-
/et n.9 2.627, de 26 de setembro de
1940 (Lei de Sociedades por Ações).
II - O título desta autorização é

uma via autêntica deste Alvará, que
será transcrito no livro D, de Regis-
tro das Empresas de Mineração e re-
gistrado em original ou certidão no
Departamento Nacional de Registro
do Comércio do Ministério da Indús-
tria e Comércio.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968. -
José Costa Cavalcanti,

(N.° 4.062 - 1.2.68 --- NCr$ 10,00)

ALVARÁ Ne 131, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1968

, O Ministro de Estado das Minas
e Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei ne 318, de 14 de março
de 1967, resolve;

I - Autorizar a Siderúrgica Barra
Mansa S. A. a pesquisar argila em
terrenos de sua propriedade no lu-
gar denominado Lazareto, distrito e
município de Barra Mansa, Estado do
Rio de Janeiro, numa área de ses-
senta e neve ares (0,69 ha), delimi-
tada por um polígono irregular, que
tem um vértice a quarenta e um me-
tros e cinqüenta e quatro centíme-
tros (41,54 m), no rumo verdadeiro
de oitenta e sete graus e trinta e
quatro minutos sudeste (87° 34' SE),
do marco quilométrico cento e cin-
qüenta e cinco mais seiscentos e
vinte e quatro • metros (Km 155
624 m) da Estrada de Ferro Central
do Brasil e os lados a partir desse
vérticeJos seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: quarenta e qua-
tro metros e cirrytienta centímetros
(44,50 m). norte (N);,quarenta e dois
metros e cinqüenta centímetros (42,50
m), este (E); dez metros (10 m),
norte (N); setenta e três metros
(73 m), este (E); quarenta e um Me-
tros e cinqüenta centímetros (41,50
m), sul (8); dezesseis metros e cin-
qüenta centímetros ,(16,50 m), oeste
(W); trinta e três metros (33 m),
Sul (S); sessenta e três metros (63
m), oeste (W); vinte metros (20
norte (N); trinta e seis metros (36
m), oeste (W).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 51.726 de 19 de
fevereiro cie 1963 e da Resolução n.9 3,
de 30 de abril de 1965 da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

111 - O título da autorização de
pesquisa que será uma via autênti-
ca deste Alvará, pagará de emolu-
mentos trezentos e quinze cruzeiros
novos (NCr$ 315,00), será transcri-
to no livro B de Registro dos Alva-
rás de Pesquisa da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, válido
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial.

Brasília, 14 de fevereiro de 1968. -
José Costa Cavalcanti.
(N.9 4.550 - 5.2.68 - NCr$ 22,00)

ALVARÁ N9 132, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreta-lei
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Paulo Vallone Puga a pesquisar b l en-
clae galena, calcário e prata em ter-
renos de propriedade de Manuel Ca-
rinhanha et outros no lugar denomi-
nado Serra do Cantinho (Setor Nor-
te), distrito de Tejuco, municipii, de
Janueria, Estado de Minas Gerais,
numa área de quatrocentos quarenta e
seis hectares e cinqüenta ares (146,50
ha), delimitada por um polígono ir-
regular, qsie tem um vértice a mil
quinhentos e setenta e cinco metros
(1.575 m), no rumo verdadeira de
quatorze graus nordeste (14° ,NE) do
canto nordeste (NE) da casa de João
Fernandes e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros; • mil duzentos e
dez metros (1.210 M), norte (N) • três
mil e quinhentos metros (3.500 m).
leste (E); mil setecentos e cinqüenta
metros (1.750,m), sul (S); setecentes
setenta e cinco metros (775 m), oeste
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(W); quinhentos e cinqüenta metro
(550 m), norte (N) ; dois mil setecen,
tos e cinqüenta metros (2.750 me
oeste (W).

II - A execução da presente auto
rização de pesquisa,fica sujeita às es
tipulações do Regulamento aprovact
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe .
vereiro de 1963 e da Resolução n 9 I
de 30 de abril de 1965, da Comiesk
Nacional de Energia Nuclear.
III - O titulo da autorização cb

pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
trezentos e quinze cruzeiros novos ...
(NCr$ 315,00), será transcrito no li-
vro B de Registro dos Alvarás de Pes•
guisa, da Divisão de Fomento da ?em.
dução Mineral do Ministério. das Mi-
nas. e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data de sua publica-
ção no Diário Oficial.	 •

Braseia, 14 de fevereiro de 1968. --g
José Costa Catalcanti.
(N9 3.183 - 25-1-68 - \NCr$ 15,00) 4

•

ALVARÁ N9 133, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 1908

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lisa
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero-227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Paulo Vallone Puga a pesquisar blen-
da, galena, calcário e prata em ter.
renos de propriedade de João Fere
mandes e outros no lugar denom.nade
Serra do Cantinho (Setor Sul) deitei-
to de Tejuco, município de Januário.,
Estado de Minas Gerais, numa área
de quatrocentos e oitenta -e dois hec-
tares e cinqüenta ares (482,50 ha), de-
limitada por um polígono irregular
que tem um vértice a duzentos e se-
tenta e cinco metros (275 m), no ru-
mo verdadeiro de trinta e dois graus
nordeste (32° NE), da casa do Se-
nhor Oliveiros de Carvalho (sede da
Fazenda) e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros; cem metros (100
m), norte (N); quatrocentos e cin-
qüenta metros (450 m), oeste (eV);
mil seiscento e cinqüenta metros
(1.650 ai), norte (N): mil duzentos e
sessenta e cinco metros (1.263 m):
leste (E); quinhentos e cinco metros
(505 m), norte (N); mil duzentoe e
cinqüenta metros (1.250 m), leste
(E); dois mil cento e cinqüenta e cua-
co metros (2.155 m), sul (S); mil e
trezentos metros (1.300 m), oeste
(W); cem metros (100 m), sul (5);
setecentos e cinqüenta metros (750
m), oeste (W).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es.
tipulações do Regulamento aprovedo
peio Detreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução núme-
ro 3, de 30 de abril de 1965, da .Co..
missão Nacional de Energia Nuclear..

- O título da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará ele emolumentos
trezentos e quinze cruzeiros novos ...
(NCr$ 315,00), será transcrito no li-
vro B de Registro dos Alvarás de Pes-
quisa, da Divisão da Fomento da Pro..
dução Mineral do Ministério das Mi-
nas e Energia, válido por dois (2),
anos a contar da data de KM . pu-
blicação no 7flário Oficial.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1968. -
José Costa Cavalcanti.
(N9 3.184 -- 25-1-68 - NCr$ 20,00) g

ALVARÁ N.° 134 DE 20 DE
FEVEREIRO 'DE 1968

O Ministro de Estado das Minas- e
Energia, usando da atribuição que lhe
cc,nfere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 *de fevereiro de 19a7
(Cóeigo de Mineração), alterado pelo

MINISTÉRIO DAS MINAS
E, ,ENERGIA



aneiro e

!Inania, em I9 de janeiro de 1968
•

"e!
Costa Caval

'Ministro
,

Processo. Ela -SC-3253/67 (DMAE - 2893/67)

Lei'n2 5.189, de 08.12.66- Art. 62 Anexo4 . .Subanexo 4.12.00
Ministério das Minas e Energia - 4.12.08 Departamento Racional de
Aguas e Energia - Categoria EconSeica - 4.0:0.0 - Despesas. de Capf.

'	 tal - 4.1.0.0 Investimentos - 4.1.2.0.. Serviços em Regime'de Pro
g-ramaçio Especial, vinculado ao seguinte código por programa e 8ei; -

, Programa, Projeto: 06.07.1.1743 - /URGIA Planos Especiais Pro-
gramas especiais nos diversos Estados, Distrito Pederal mE Territ6
rios da União, para geração, transmissão e distribuição,‘Urbana cru
?ai, de ener g ia elétrica - ITEM X.02 . ALAGOAS - 1404. 600.000,00.

-
2. . Conforme especifica o Térmo de Convénio firmadqem 20 detutubrO de
1967, entre a PREFEITURA,NUNICIPAL DE ATALAIA, NO ESTADO DE AlAWAS e o Mi
Inistério das Minas e Energia, e, do que consta de fls. 17 e 13, A conta
dotaç-ão será empregada a pai-Cela de MS. 89.840,00 (oitenta e nove mil, cit.
centos e quarenta cruzeiros novos), objetivando compra de materiais destina
dos a ampliação e melhoria dos serviços de energia elétrica no munieipio
ATALAIA, incluindo as localidades de Branca ,e sapucaia, no Estado de ALA •nn

COAS, a Cargo da PREFEITURA NUNIGIPAL DE ATALAIA, do modo que se demonstra:
I . Material 	 • .  •	 81.840,00

II Encargos diversos: 	 • . n(despesas de fiscalização do mi
mistério, cOlocação de placa e- -
Reserva Técnica) 	  8.0(0,00 89.842.02

I --	 . '	 •	 .	 amas *

-Trata-se  de crédito distribuldo ao Tesouro Nacional, e l sob os
pressupostos qlle - regem a matéria orçamentária, está o assunto habilitado. .

'a ser submetido & apreciação do Exmo. Senhor Ministro, quanto A aprovaçZo..
do plano de aplicação, assim como da liberação da Autorizaçao de Repasse as
entidades autorizadas ao emprego-de'recursos orçamentários, na forma do -
que dispãe o Decreto-Lei nz 96, de 30.12.66, em consonáncia.con ás determina
VOCS da Lei 112 1.489, de 10.12.51, atendendo aos critérios insertos no De -
ereto nie 637/62, e, bem assim às disposiçães da Lei nz 4.676, de 16.6.65,re
gulamentada pelo Decreto nz 57.617, de 7.14 66, e, Decreto a' 62.102, deli de

Divisão do Orçamene:
o Diretor da Divisão do Orçarento,subeeto-

Aplicaçao k aprovação do Exmo. Senhor» MinistrO. -
em 19 de janeiro de 1968DA, 

Nos tares
O presente "Plano

yilson de Souza Aguiar-
Diretor Geral do

•Departamento' de Administraçao

APRove-

janeiro dei, 968.

*1
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•

Decreto-lei n.9 318, de 4 e março fevereiro de 1963 e da Resolução mi- no livro E de Registro dos Alvarás de
de 1967, resolve:

I — Autorizar o cidadão' brasileiro
&elido Romano Cerioni a pesquisar
minérios de cobre em terrenos de
propriedade de Pedro Lúcio Filho , no
lugar denominado Quixaba, distritos
de Nova Palmeira e Pare:lona, amola-
i pios de Nova Palmeira e Parelhas,
Estado do Rio Grande do Norte,
numa área de quatrocentos e noventa
e quatro hectares (494 ha), delimita-
da por um polígono irregular que tem
um vértice a trezentos e dez metros
(310m). no rumo verdacleie: de qua-
torze graus e desessete :nitratos no-
roeste ,149 17' NW) do marco exis-
tente na casa-sede da propriedade e
os lados a partir desse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumas ver-
dadeiros: huiri mil metros (1.(40m)
norte (N); oitocentee enetene (800m)
oeste (W); hum mil S? te c eu tos e trin-
ta metros (1.730 m) .norts (N); hem
mil e quarenta metes .(1.040m) les-
te (L): novecentos rae:eos (90) in)
sul (S); seteeentn rne:ros (700 m)
leste (L); seiscentos e cinqüenta me-
tros (650m) sul (S), se tecentos e
cinqüenta metros ( .750 ra,. leste XL);
hum mil cento e oitenat metros
(1.180 m) sul (S). hum niil e sete-
centos metros (1.700 in) oeste (W).

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita aS es-
tipulações do, Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 . e da" Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril , de 1965 da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

-III — O titulo da autorização de
pesquisa. que será uma vira autentica
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos trezentos e quinze - cruzeiros no-
vos (NCr$ 315,00) será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da 'Divisão de Fomento da
Peodução Mineral do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois (2)
anos a contar da data da sua publi-
cação no Diarie Oficial.

Brasília, 20 de fevereiro de 1933. —
José Costa Cara/cante
(e79 . 5.339 — 12-2-68 — NCr$ 18,00)

ALVARÁ N.° 135, DE 20 DE
• FEVEREIRO DE 1968
- O Ministro de Estada das Minas e
Energia usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318 , de '14 de março
de- 1967, resolve:

I — Autorizar o cidadão brasileiro
Stelvio Romano Cerioni a pesquisar
ouro em terrenos de propriedade. de
Manoel' Osório ,de Santana e espelsa
no lugar denomioado Mulungu, dis-
trito e município de 'Currais Novos,
Estado do Rio Grande de Norte numa

' área de quatrocentos hectares . e cin-
qüenta ares (4004), delimitada Por
uni polígono irregular, que tem um
vértice a duzentos e quinze metros
(215 ni), no rumo verdadeiro de cin-
qüenta e sete graus e treze minutos
nordeste (57 913' NE, do quilómetro
cento e Cinqüenta e três (Km. 153).
da BR-232, trecho Natal-Currais No-
vos e os lados a partir dêsse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: trezentos e dez metros
(310 m), leste (L); cento e noventa
e cinco metros (195 mi,,. (N);
hum mil quinhentos e 'trinta metres
Ak.er30 m), leste (L); hum mil sete-
centos e vinte metros (1.720 m) sul
,(5); hum mil e cem metros (1.100
2n), 4:ste (W); hum mil duzentos e
vinte metros (1.220 ni). sul (5); se-
tecentos e quarenta eietrzs (740 m),
Ciegte-(W); dois mil setecentos e qua.e
renta e cinco metros (1.74.5 m), nor-
te (N).

e II — A execução. da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita 'es
estipulações do Regulamento aprova-
4o pelopelo Decreto he 61.724, de 19 de

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE AGUAS E ENERGIA

POP-TARJA. DE 15 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacitaal de Aguas e Energia da mi-
nistério das -Minas e Energia, usan-
do das àtribuições que lhe confere a
Portaria Ministerial 219 82, de 12 de
abril de 1966 e considerando- o dis-
posto no inciso V e § 2 9 do artigo 178
do Decreto n9 41.019, de 25 ee feve-
reira de 1957, combinado com o inci-
so IV do artigo 19 do Decreto núme-
ro 59.507, de 9 de noverabro de 19156,
resolve:

N9 42— prorrogar até 16 de mar-
ço de 1968, o -prazo para apresentaçãe
dos estudee, projetos e orçamentos
das abras autorizadas pelo Decreto.
n9 60.687, de 5 de maio de 1967, que
transfere à Rio Light S. A. — Ser-
viços de Eletricidade, a concessão pa-
ra distribuir energia, elétrica nos Dis-
tritos de Sacra-Familia do Tinguá e
Corea Grande, respectivamente nos

•

Municípios ne Eng. Paulo de Frontin
e Itaguaf, Estado do Rio de Janeiro,
de que era titular a Centro Flumi-
nense de Eletricidade s. A. em vir-
tude do Decreto ir 56.740, de 17 de
agesto de 1965;

II -- estabelecer que a Lig,ht —
Serviços de Eletricidade S. A., fica-
re sujeita à multa de NCr$ 221,00
(duzentos e vinte e um cruzeiros no-
vos) caso não sejameapresentados os
projetos no prazo fixado no item an

-terior, .acrewicla de 50% por mês de-
corrido até que a exigência seja cum-
prida, reseilvados os casos de fórça
maior devidamente comprovados. —
José Duarte de Magalhães.
(N9 705-B — 23-2-68 — NCr$ 16,00)

Divisão de Tarifas
PORTARIA DE 19 DE FEVERETRO

DE 1968
O Diretor da Divisão de Tarifas, —

usando das ateibuições que lhe con-
fere a Portaria n9 294, de 29 de de-
zembro de 1967, do Diretor Geral do

Departamento Nacional' de Agitas e
Energia,

Considerando o que requereu a
Companhia de Eletrificação Rural do
Nordeste -- CERNE;

Considerando estar a Companhia
precedendo a estruturação de sua
contabilidade de forma a possibilitar
um eficiente contrôle técnico-econô-
mico-financeiro:

Demanda de potência:
NCr$ 2,2e (dois cruzeiros novos e

vinte centavos) por kW por mês.
Consumo de energia: 	 •
NCr$ 11,50 (onze cruzeiros novos e

cinquenta centavos) por grupo de 100
(cem) k‘Vh de consumo mensal.

As demandas de potência e os con-
sumos de energia intermediários de-
verão ser cobrados proporcionalmen-
te.

II — Serviço Secundário.
a) Aplicação
Aplica-se ao fornechnento de ener-

gia elétrica, para qualquer fim, às
tensões secundárias de 100 volts a
140 volts.

b) Tarifa

NCr$ 0,20 - '(vinte centaves) por
kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia interne-.
diários deverão ser cobrados propor-
cionalmente.	 4

c) Taxa Mínima.
1) Monofásico.
NCr$ 4,00 (quatro cruzeiros novos)

mensais, com direito a um consumo
de 20 (vinte) kwh.

2). Entre duas fases.
NCr$ ,10,00 (dez cruzeiros novos)

mensais, com dirieto a um consumo
de 50 (cinquenta) kWh.

3) Trifásico:
NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros novos)

mensais, com direito a um consumo
de 100 (cem) kWh.

III — Serviços de Poderes Públi-
cos — Autarquias — Sociedade de
Economia Mista e Serviços de Utile-
dade'Pública.

' Aos fornecimentos de energia elé-
trica a podêres públicos, autarquias,
sociedades de economia mista e ser-
viços de utilidade pública, para fins
de tração urbana e ferroviária, aba&

mero 3, de 30 de abril de 1963 da Pesqmsa, da Divisão de Fomento da
Comissão Nacional de Energia Nu- Produção Mineral do Ministério das
elege.	 ,	 Meeas e Energia, válido por dois (2)

III — O titulo da adtorização, de anos a center da data da sua publi-
pesquisa, que será ema via autenti- cação no Dzária Oficial,
ca deste Alvará, pagsea, de emolu- Brasília. 20 de fevereiro de 1968. —
mentos trezentos e quinze cruzeiros José Costa Cavalcanti.
novos (NCr$ 315,00), será transcrito (N 9 5.340 —12-2-68 — NCr$ 18,00)

DESPACHOS DO MINISTRO Considerando que a Companhia de-
verá proceder a correção monetária,
do seu ativo imobilizado, após a or-
ganização retro-citada, -dentro de
prazo de 12 (doze )meáes a contar da
data de publicação dêste Ato Admi-
nistrativo;

Considerando a unificação tarifa,.
ria procedida em tôda zona de con-
cessão da Companhia;'

Considerando o que estabelecem os
Decretos na. 54.936,' 54.937 e 54.938,
todos de 4 de -novembro de 1964;
' Considerando o que dispõem os De-

eretos na. 41.019, de 26 de fevereiro
de 1957. 59.414, de 25 de outubro de
1966 e 60.680, de 4 de maio de 1967;
resolve:

N9 .3 a-- Estabelecer a título expe-
rimental e até a determinação dos
Investimentos declarados, na forma
dos artigos 12 e 13 do Decreto núme-
ro 54.937, de 4 de novembro de 1964,'
as seguintes tarifas e condições ge-
rais pára o fornecimento de energia
elétrica realizada pela Companhia de
Eletrificação Rural do Nordeste, --
CERNE, em sua zona de concessão:

A -- TARIFAS A MEDIDOR

1 — Serviço Primário
a) Aplicação	 -

' Aplica-se ao fornecimento de ener-;;
gia elétrica, para qualquer fim, às
tensões primárias de distribuição de

'2.300 volts a 13.200 volts, inclusive.
b) Tarifas

•

ee



COLEÇÃO DAS LEIS
1967

— Atos do Poder Lepidativo
Leis de janeiro a iro

Divulgação n° 99()
• PREÇO: NCr$ 7,00

II -- Atos do Poder Execulivo
Decretos de janeiro a março

Divulgação" n' 997
• PREÇO: NCr$ 11,00

III — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

Divulgação n' 1.023
PREÇO: NCr$ 3,00

IV — Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho
Divulgação n' 1.024
PREÇO: NCr$ 11,00 .

Volume	 V	 Aps do Podei Legislativo
Leis de julho 3/setembro

Divulgação n9 1 027
PREÇO: NCr$ .1,00

Volume VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro

Divulgação n 9 1 028
PREÇO: NCr$ 10,00

VII — Atos do Poder Legislativo
Leis de outubro a dezembro
Divulgação N9 1.031
PREÇO: NCr$ 4,00

VIII — Atos CIR Poder Executivo
Decreto de outubro a dezembro'
Divulgação N9 1.032
PREÇO: NCr$ 18,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília	 )

Na sede do D.1.N.

Volume

Volume

Volume

Volume

Volume

Volume

10124t1	 sisssfaM
'	 begunela-181Se- 4. __govordrAfkitmaerps'esji_	
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Imanto d'água e serviços de esges•
e saneamento, aplicar-se-Ao as ta-
as dos itens 1 e II, anteriores, com
duç5.4, de 40% (quarenta por cen-
).
IV — Serviços de Iluminação Pú-

lica.
Aplica-Se aos fornecimentos de

nergia elétrica, em qualquer tensão,
para fins de iluminação pública:

NCr$ 1,80 (hum cruzeiro nôvo e oi-
tenta centavos) por- grupo de 100
icem) Watt-mês de carga ligada ou
leu equivalente a 150 (cento e cin-

uenta) horas de utilização mensal.
• B — AJUSTE TARIFÁRIO

O ajuste do fator de potência de-
terá obedecer ao disposto no artigo
16 do Decreto n9 59.414, de '25 de ou-
tubro de 1966.

C 1- Taxas Diversas

(

As taxas diversas são as fixadas
pela Portaria n9 114, de 14 de maio

/ de 1963 ficando a Concessionária au-
torizada a cobrar, novamente as ta-
xas estipuladas nos itens b — c —
il —e—jeg, no caso das instala-

. ções não serem aprovadas, cada vez,
• até a aprovação final.

Quando fôr solicitada urgência pe-
lo consumidor e os serviços referidos
;na parte "A" da Portaria ri9 114, de
14 de maio de 1963, puderem ser exe-
cutados com este caráter, a Conces-
sionária poderá cobrar até 5 (cinco)
yêzes o valor das taxas ali previstas.

D — Taxas Especiais

a) Reaviso de venciznento de con-
tas:,

NCr$ 0,15 (quinze centavos).
b) Emissão de 2s via de contas:
Ner$ 0,15 (quinze centavos).

• c) O suprimento de energia elétri-
ca para cargas intermitentes ou de
flutuações bruscas,' como aparelhos
de Raio-X, solda elétrica e outras
terá feito pela Concessionária, medi-
ante a taxa de Ner$ 0,50 (cinquenta
centavos), por kilovolt-ampère de
carga tomada pelo aparelho em ques-
tão.

Esta tlfsia será cobrada indepen-
denteme te da tarifa em vigor e se
aplica ~ente ao serviço secundá-
rio.

d) Todos os impostos, taxas e con-
tribuições de qualquer natureza, já
autorizados ou que venham a ser le-
galmente autorizados, correrão por
conta do consumidor.

5' — Determinação da Demanda de
Potência Faturável:

A demanda de potência faturável
terá determinada em conformidade
com o disposto no artigo 13 do De-
creto n9 59.414, de 25 de outubro de
1966.

Até que sejam instalados os apa-
relhos de medição de que trata o pa-
rágrafo 29 do artigo 10 do Decreto
n9 59.414, de 25 de outubro de 1966,
a demanda de potência faturável se-
rá calculada de acôrdo com os se-
guintes fatores de redução:

100% (cem por cento) da capaci-
dade, em kW, do maior aparelho,
inala

80% (oitenta , por cento) da capa-
cidade em kW, do seguinte maior
aparelho, mais

70% (setenta por cento) da capa-
cidade, em kW, do seguinte maior
aparelho, mais

' 50% (cinquenta por cento) da so-
ma das capacidades, em kW, dos se-
guintes 7 (sete) maiores aparelhos,
mais	 , •

' 40% (quarenta por cento) da so-
ma das capacidades, em kW, dos de-
mais aparelhos e mais

25% (vinte e cinco por cento) da
soma das capacidades, em kW, das

lâmpadas, tomadas • cargas ohml-
cas.

A- demanda de potência faturáVel.
determinada de acôrdo. com os fato-
res de redução ' acima relacionados,
terá por limite a potência doa. trans-
formadores do consumidor, capazes
de energização simultânea.

F — Condições Gerais

Prevalecem as condições da Porta-
ria n9 114, de 14 de maio de 1963, e
mais as seguintes:

1) Em prédios constituídos de múl-
tiplas unidades, individualizaaas pe-
la instalação do respectivo msdidor
de energia elétrica, será considerado
como consumidor cada escritório, —
apartamento, residência, etc.

Quando o suprimento de energia
elétrica fôr objeto de medição única,
será considerado como consumidor o
condomínio ou o proprietário do pré-
dio.

2) Incluem-se nas liga013. de ' que
trata o item 14 da Portaria n9 114
de 14 de maio de 1963, as de caráter
festivo, de 'circos, parques de diver-
sões e obras, além das que, a juizo
da Fiscalização, forem classificadas
como tal,

As ' despesas com ligação, desliga-
ção e religação dessas 4nstalações
correrão por conta do consumidor,
podendo a Concessionária exigir de-
pósito para garantia dêsSes serviços
e do consumo estimado.

3) A concessionária Cimente será
obrigada a efetuar fornecimento sob
tensão primária quando a carga da
instalação do consumidor fôr no mí-
nimo 20 (vinte) kW. O limite Máxi-
mo da potência a ser demandada pa-
ra ligação a êste. Sistema será esta-
belecido pela Concessionária de acôr-s
do com as condições técnicas; deven-
do as dúvidas entre a mesma e os

futuros consumidores serem dirimi-
das .pelo Departamento Nacional de
Aguas e Enersia:

4) A Concessionária sõmente serft
obrigada a efetuar fornecimento em
tensão de distribuição secundária
quando a carga das instalações do
consumidor fôr inferior á 20 (vinte)
kW, podendo, entretanto, fazer for-
necimento de cargas maiores quando
as condições técnicas de seu sistema
o permitirem. •

5) Os consumidores ligados ao Sis-
tema Primário que apresentarem Lar-
gas com flutuações bruscas, tais ca-
mo: laminadores, fornos a arcos, etc.,
se obrig;rão a reduzis as referidas
flutuações a um valor aceitável a
juizo da Fiscalização, mediante a
instalação de equipamentos apropria-
dos.	 s

6) Tôda energia utilizada pelo con-
sumidor, sob as condições desta Por-
taria, será entregue num só ponto e
medida por um único medidor.	 .

7) A Concessionária poderá sus-
pender o fornecimento de energia
elétrica no caso de ser vedada a en-
trada dos empregados da mesma, —
com o fim de fiscalização, em qual-
quer lugar em que se encontrem fios
e aparelhos de eletricidade • de pro.
pricdade do consumidor.

8) E' expressamente vedada a dis-
criminação entre os consumidores
dentro da mesma classe e nas mes-
mas condições de utilização do ser-
viço.

G — Quota . de Depreciação
, Fica a Concessionária obrigada a
contabilizar durante o período de vi-
gência da presente Portaria, a im-
portância correspondente a diferen-
ce entre a receita e a despesa de ex-
ploração do período, respeitados os
limites máximos estabelecidos pelo
parágrafo 3 9 do artigo 168 do Decre-
to n9 41.019, de 26 de fevereiro da
1a57, na nova redação dada pelo ar-
tigo 39 do Decreto n9 54.938, de 4 de
novembro de 1964.

II — Valõres Básicos:
1) Foi considerado para o cálculo

das tarifas da presente Portaria o
seguinte misto do serviço na perlo-
do:

NCr$ 1.642.306,00 (hum milhão,
seiscentos e quarenta e dois mil. tre-
zentos e seis cruzeiros novos), deta-
lhado no DNOE 700.655-68.

2) O total das despesas com sies-
soai considerado no período foi de:

ISCr$ 664.583,00 (seiscentos e sesa
senta e quatro mil, quinhentos e oi-
tenta e três cruzeiros novos), deta-
lhado no DNAE 700.655-68.

3) Para a despesa com óleo com-
bustível e lubrificantes foi conside-
rado o seguinte custo no período:

NCr$ 660.800.00 (seiscentos e ses-
senta Mil, oitocentas cruzeiros no-
vos).	 •

I — Adicionais.

Acham-se incorporados às tarifas
da letra "A" todos os adicionais au-
torizados por Atos do Poder Público,
até o Balite dos valõres básicos fixa-
dos na letra "H" da presente Porta-
ria.

J . — Vigência: -

As tarifas da Presente Portaria IA--
mirarão pelo prazo de 12 (doze me-
ses, a contar da data de publicação
da mesma.

X — Aplicaoão .

As tarifas ora estabelecidos apli-
cam-se às demandas e consumos re-
gistrados posteriormente às primei-
ras leituras dos medidores, realizado@
Imediatamente após a publicação dês-
te Ato Administrativo. — Emiti° C.
T. de Mattos
(N9 6.813 — 27.2.68 — NCr$ 129,00),



'nig! '"	 jit125=1~,1,tTrie,1544,

,miNtsTÉRto DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL.

GABINETE DO MINISTRO
D-E 0 DE FE;J.Lets...R0 DE 1965

•O Mbttro d Plasteic.inEntwe Ceerdeneção Geeal, no uso de suas atri-
buiçõe

'
s. em tenu,a er,g artegcs 5? do Decreto n 53.914, de 11 de mato

de 1934, 209 do Deercte-lei n9 200, da 25 da fevereiro de 1967, e 7 9 da Lei
ta9 5.324, de 12 de outubro de 1907, resolve:

8	 D 00.1 Xo re5nrs 11X0 UsztmunAta.1

sliZ0á :TJSZ. . SM . ' 	 0!..1

~~riva-wenum-~

p.1.4. .00, 1 ,77.£0 . ZUM. 14.LIO.: ..LBR/Xi ZIRÇO It •	 '
0;"	":„.........i.c

Z202 1
111~11.~..

•	 1102 . ' 405 •	 130d 1,08 1 311 .z,32, •	 1,11 •	 ;102 ‘=.1 116 -atia,
195,4 t'	 142 1,22 2,24 . * 1,28 1,33 ;433 1 1 37 1,39 • ••1 1 44 1,49 1151

'190, a,G7
•	 2,15

-i,71'
2,25

1 9 73
.	 2,43

1,76
:2,55

1,79
2.1 65

•	 1,82
2,74

'107
2,92

. '2489
á105

1,91
3,11

1;94
'	 '3,23

2,01
3,47

12,05
3,7a

1563 44,5 91,',.1,•3 4,71': 1 02. •	 :5,34 ,	 5:69 '.	 6,01 -6,29 ,	 6,62 :6,92 "1,23 .1,51
'1962' 4* :5p.a.2 0,45 , 475 s,05 ,,36 •	 .$,70 10100 10,40 :10,70 11,00 ,21:40i
•19C4 3.
"Cbge

.11,d0*
,14;9 9.931

.12,20
:3.730

:,12,G0
171E0

•	 '134 10
'184 0

13:50
a 6,60

13 1 90
1900

14,20
19:50

14,70
.20:10

25,20
,	 20,60

25 1 60
21,10

16,20
21,60

'1615131
22120f

151..5. 2410. . 23;20 23,70 .	 24,30 24/80 25,40 25 90 26,50 `	 27,00 27,60 28:20 2817a
2953 ..§ 22,00,1 : 2c...490 3040 ‘	 31/10 31,70 224o 32'00 33:30 .	 -33 1 90 •	 ...34 1 50 35,00 35,6a

•,1,5.:5C
'1.;i55; •

03 .41 I.
i	 • &t:2 29 ..J

bl t er::0
3gy1.0
430

•	 2U.¡90

37,20
4),2

. 5,2 0 "0

'37,70
'4,,,	 C
. 53,40

38,30
45,50

-	 .54. ,?0

438,80
46:30

.1•190

39,40
' 47,00

.	 55.,70

3940
47,70
56;40

. .40,50
4840

.w;20

41,00
. 49,10

se,00

41,70
49160
513,eo

(42,3a
: tj 0,5O,;f9:5Ciik

1954 . '.60 / .:3 62.,W 61,:à0
I

6263 •	 63,3  O 64,10 - 64/90 * . 65 170 ‘	 66,50 -	 67,40 68;20 j 69,00t,
.1953•

...95.2
E9:90
4;490

` 0.70
•	 1; .80

71160
6270

• 12,60
. 3,60

'j3 2 50
C4,50

1.74 1 40
C5j50

75 1 30
-	 06,40

7640
89,30

77,20
* . 88:20

:7810
. 63,20

79:00
90:10

1 19193

7.951 '%'2,10 '. 93,10 . 94,10 , 9510 •	 .S2 n4:7.0 .	 .11720 g8,20 99120 100:00 .101,00 102:20 103/041
2950'
3. 940,...-

5.04 ./00
.218:00

13600
;:no,pc

-107:00
:1 ,22;00

10300
3.22,0õ

209,00
123:00

210 900
*224,00

111,00
.3.25,00

112,00
127:00

11400
.123,00

115,00
..129,00

116,00
130:00

, 2.17,00R
.131/0Ct

943 , 2,33,00
',:ttg .)00

1224,00
"153. 100

.135,00
:t52,00

. 237:00
2,54 o.

:128 100
..,'I ss,00

*19 /00
.	 157,00

' 141 /00
'2.58,00

14240
.7.60,00

-144,00
.2,61 1 oo

. 145,00
163m

146,00
164 100

248103
3.66,0a

*0.9.W. •

.........1,................2

160:00
•188,0.,

.. 159 /00
2,50,cp
-	 -

171 / 03
4,97: $00

;17200
-3.94'm

•

-174,00
.asma

336:00
'3,0 3 ••

177:00
200,00.
- -	 -

1 • 100
400.

, 181,00
204,00

•	 .	 •	 -

•	 182 00
• 206:00
*	 •

184,00
20s,c0

•

J..86:00
210Aa.

N. 24 - reter os coeficientes do' tórreção mbnetéria
Imóveis para fins não residenciais, conforme tateia- anexa, que tenham sidd•
objeto de locação por tempo indeterminado, aplicáveis -em caso de rotomad4
do imóvel, na hipóteee prevista no art. 39 e seu pe.4grato, do Deereto-lel
n9 4, de 7 de fevereiro de 1968. - HatoBeltrtio. Ministro,

MIN!STÉRi0 DO INTERIORGABINETE CO MINISTRO
POETARIA DE 212 DE !MV-F=1RO

DE 1903	 .
O Ministre deEstado no uso das

atribuições que lhe conferena a Lei
11.9 4.944, de 21 , de junho de 1964, e
art. 6.° do Decreto n.9 51.026, de 17
de julho de 1964, e art. 202 do De-
trato-lei n.° 200, de 23 de fevereiro
de 1067, resolve:

N.9 46 - Dispensar, a pedido, o
Aanesser Eduardo Ilugo Frota da fun-
ção de Secretário-Geral Adjunto, "IA-
M a qual foi designado pela Porta-
ria n.9 260, de 6 de outubro de -1967.

Afonso Augusto da elibuquerçue

DEZePACHO DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1958

Proc.- n.9 7.159-07 - ÁSUDENE
solicita seja homologado o Termo
Aditivo ao Coevénio celebrado entee
aquela Superintendencia e o isiWnict-
pio de Recife para obras de-reparo
ao reconstrução das pontes Caxargle
Madalena, Lasscre e Avenida Sul. -
Despacho do Senhor Ministro: "TIO-
molego o Têrmo Aditivo ao Convênio
constante do prÈsente processo. M.
I., em 12.2.1908".

FUNDAÇÃO BRASIL-CENTRAL -
PORTARIA DE 11 DE AGOSTO

DE 1957
,

O Presidente da Fundação Brasil
Central, tsando das atribuições que
lhe confere o ext. 2.° do Decreto nu-
mero 47.433 de 15 de dezembro de
1959, torabliiatio com o Decreto nú-
mero 807, de 20 de março de 1962:

Cor,siderande (pie á época ,da rein-
tegração do funcionário Olyntho Pi-
nheiro de Abreu, na forma do pro-
cesso DASP n.9 3.122-85 • fls. 35-37,

se efetiva a partir de 22 de maio de-.
1904;

Considerando que consta do Livro
de Apresentação do Serviço Central
do Pessoal sua apresentação em Bra-
sília, à .20 de outubro de 1905:

Considerando que época da trans-
fere.ncia do referido Servidor para
Brasília, não foi expedida competen-
te Perimia, resolve:

N.9 854 - Mandar servir, a partir
de 20 de outubro de 1965. em Eras!-
lia - DF, o procurador de 3.* ca-
tegoria Olyntho Pinheiro de Abreu,
atendido o disposto no Decreto nú-
mero 60.695 de 8 de maio de 1967.
publicado no Diário Oficial de 10 do
mesmo rats e ano. - Alberto Cartoa
Costa Fortunato.	 •

4

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

.d) Potências: 0,113 Kw (estações
de base) - 0,03 Kw (estações
móveis).

e) Horário: IIX - Compartilhado,
Indeterminado. -

/) Classe das estações e natureza
do serViço:	 -

PB-ML=CV estações de base mó-
veis terrestres, correspondêncii. pri-
vada;

ff) -Clase das emissões e largura de
Cmero 62. Vitória da Conquista -.BA.	 A.3, Banda lateral Superior.,„e„,‘„„4_,,

Móveis: 4 viaturas do tipo ônibus. 	 °""'
c) Freqüências: 2756,0 KElz, 4617,0 	 h.) Sistema Irradiante: Dipolo de

KHz, 4620,0 Kilz, 5309,5 KHz; Meia Onda nas estações de base e
5443,0 Kliz, 5446,0 KHz-	 Onidirecional nas móvei.s.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICACÕES

PORTARIA trtll .17 SDE JANEIRO
DE 1963

O Presidente .do Conselho Nacional
¢a Telecomunicações, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 33,

•item 8.9 do Regulamento baixado com
e Decreto te9 52.026, de 20.5.63. nos
ttrinos da Decisão n.9 C2-65 e face
io que consta do processo número
11.627-0; resolve:

N.9 27 - Permitir to. Empresa Via-
ção São Geraldo Ltda., executar Ser-
'Oiço Limitado Privado, mediante a
inetalação de estações de radiccomu-
nieações. observadas as seguintes con-
dições:

a) Prazo: Até que surja uma em-
presa -de telecomunicações capaz cle

realizar na área servida pela Emprê-
sa ,Viação São Geraldo Ltda. o ser-
viço de Segurança, Regularidade Ori-'
entação e Administração dos Trans-
portes rodoviários;

b) Locais de Transmissão e Re-
cepção:

Fixas de Base:
a) Praçà Dr. Calógeras n.° 92, Ca-

ratinga - MG;
b) Praça Barão do Rio Branco ml-

•

211/ Za/P...112.2.2...52t. ~IR

II. -- Autorizar o uso 'dos Rqul-
pamentos Transmissores de fabrica-
çao de Indeletron modelos SZB -100
F/2 (estações fixas) e SSB 50 M
(móveis) de 115 e 50 watts, respecti-
vamente com especificações técnicas
aprovadas pelas Portarias na. 384 e
537. de 25.8.68 e 25.7.67.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (8) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
mitido após requerer ao CON'I'EL a
vistoria das Instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O ido atendimento dos prazos es-
tabelecidos. implicará em ser tornada
Insubsistente a presente Portaria. -
Pedro Leoa Bastida Schneider, Coro-
nel Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações e Presidente do
CONTEL.
(N.9 6.772 - 27.2.89 -- NCri 28,00),
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ç, l'ORTARIA DE 2 DE AGOSTO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
;Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere
O art. 4,9 da Resolução n.9 9-66 —
ÇONTEL, publicada no Didrio Oficial
ele 21 de junho de 1966. e tendo em
Vista o que consta do proc. número
26.684-67, resolve:	 •

N.9 580 — Conceder 84 Engenheiro
Eletricista Viktor Bidermann. Cax-
eira n.° 1.7.768-D da 6.9 Região, re-

gistrado no CREA sob o n.9 \ 17.768,
graduado pela Escola Politécnica da
thliversidade de São Paulo, a Inscri-

tos n.9 545-67-CON'TEL, para os fins
previstos no art. 1.9 daquela R,eso-
lução. — Alvaro Pedro Cardoso • Avt-
Ia, Trenente-Coronel Diretor-Geral do

-DENTEL.
:(N.9 '732-B — 28.2.68 — Ner$ 9,00)

PORTARIA DE • 14 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições, que lhe contere
9 art. 4-.9 da Resolução n.9 9-66-
DONTEL, publicada no Diário Oficsat
de 21 de junho de 1966, e tendo em
tista o que consta do processo

ero 11.765-67, resolve:

N.9 712 — Conceder ao Eletrotec-
ol nic Rubens Tribst Carteira núme-f•

r

r
o 13.341-TD da 6.9' Região, registra-

do no CREA sob o n.9 11.894, ampa-
ado pela Resolução n. 9 '78. do CON-
MA, graduado pela Escola Técnica

.Getúlio Vargas, a Inscrição número
(872-67-T-CONTEL, para os fins pre-
:Vistos no art. 3•9 daquela Resolução.

Alvaro Pedro Cardoso Avilet, Teia-
Dei. Diretor-Geral do DENTEL.
(N9 '731-B — 28-2-68 — NC;$ 9,00)

Departamento Nacional
PORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunieações usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 28-68-CONTEL e face
ao que consta do proc. n9 19.196-67,
resolve:

-
N. 853 — Permitir à, Viação Ara-

guarina S. A. transferir sua estação
de rádio-comunieeções de Belém do
Pará, autorizadas, a funcionar peia
Portaria n.9 40, de 23 ,de janeiro de
1966 da Avsnida Governador José
MalCher n9 2.983, para .9, Praça do
Operário n.9 14. — Alvaro Pedro Car-
doso Ávila, Ten. sCel. Diretor-Geral
do DENTEL.
(N,9 6.773 — 22.2.68 — NCr$ 6,00)
PORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO

DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações usan-
do das atribuições que lhe colifere a
Resolução n•9 28-66, do CONTEL, e
deferindo a petição constante do pro-
cesso n.9 11.207-67. resolve:

N.9 878 -- Permitir à Viação Ara-
guarina S. A. permissionárie de
Serviço Limitado Privado, pela Por-
taria n.9 9, de 12 de janeiro de 1965.
transferir a estação da Av. Juscelino
Kubitschek sem número em Anápolis

GQ Para a Quadra F. lotes 1. a 4.
Setor Industrial Aeroporto na mes-
ma cidade. — Alvaro Pedro Cardoso
Ávila, Ten.-Cel.' Diretor-Geral de
DENTEL.
(N.9 6.774 — 22.2.68 — NCr$ 6,00)
PORTARIA DE II DE JANEIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, usan-

de Telecomunicações
.do das atribuições que lhe confere a
Resolução ri.9 28-66-CONTEL, e face
ao que consta do processo 18.189-67,
anexo ao 10.904-66, resolve:

N9 39 — Permitir à firma Mene-
zes, Souza & Cia. Ltda., perrnissioná,-
ria de Serviço Limitado Privado pela
portaria n9 374, de 14 de junho de
1996s a substituir o equipamento
transmissor autorizado por aquela
portaria pelo equipamento transmis-
sor de fabricação de /NDELETRON,
modelo•SSB 10011, de 140 watts, com
especificações técnicas aprovadas pela
portaria n9 382, de 25 de agosto de
1966, que deverá funcionar com po-
tência máxima de saída ajustada para
100 watts. Alvaro Pedro Cardoso
Avila, Ten. Cel. Diretor-Geral do
DENTEL.
(N9 6.775 --- 22.2.1967 — NCr$ ,8,00)

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO
-DE 1P68

O Diretor-beral do Departamento
Nacional deTelecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução W 28-66-CONTEL, aten-
dendo ao que requereu a Rádio Ca-
taguazes S.A., conceseionária do ser-
viço de radiodifusáo, ria cidade de
Cataguases — MG, em ondas médias
conforme Dscreto n9 27.912 de 24 de
março de 1950 e o que consta do Pro-
cesso 'n9 - 17.936-66, resolve:

N9 111 — Autorizar a Rádio Ca-.
taguazes S.A. a alterar o seu hara-
rio de transmissão, passando a -ope-
rar no horário de 11:00 às 01:00 GMT
nos dias úteis e de 13:00 às 21:00 GMT
nos domingos. — 'Alvaro Pedro Car-
doso Avila, Ten. Cel. — piretor- Ge-
ral do DENTEL.
(N9-6.570 . — 21.2.1968 — NCr$ 10,00)

PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1968 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Decisão n9 6-63 do Conselho Nacio-
nal de Telecomunicações, publicada
no Diário Oficial de 11 de julho de
1963, atendendo ao que requereu a
Radio Bandeirantes S. A. — eonces-
sionária de Serviço de Radiodifusão
Sonora na cidade de São Paulo —
SP, através do processo número ,...
10.133-68, resolve:

N9 138 — Autorizar a Rádio Ban-
deirantes S. A. a utilizar, ern suas
reportagens externas, o transceptor
cuias características são à seguintes:

Fabricante: Motorola 'Inc.
Modelo: SA-1-C
Numero de canais: 6 (seis)
Faixa de freqüência: Canais 1 e 2:

2,0 a 4,15 MHz
Canais 3 e 4: 4,0 a 9 MHz
Canais 5 e 6: 8,9 a 18 MHz
Tipo de emissão: A3J e Al
Potência de saída de RFt 100 w -

PEP. — Alvaro Pedro Cardoso Asila,
Ten. Cel. — Diretor-Gerai do Dentel
(N9 6.592 — 21.2.68 — NCr$ 12.00)

O Diretor-Geral do Departamento
Naciónal de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a.
Resolução n9 28-66 do Contei e face
ao que consta do processo 82.757-67
anexo ao 6.931-64, resolve:

N9 140 --, Permitir à Refinadera
Paulista S.A., permissionária de Ser-
viço Limitado Privado pela Portaria
n 571, -de 11 de seteriabro de 1967,
transferir sua estação localizada na
cidade de São Paulo, SP., à Rua For-
mosa n9 367, 189 and., para a Rua
Guaipá n9 772, Vila Leopoldina na.
mesmo cidade e Estado. — Alvaro
Pedro Cardoso Avila, Ten. Cel, Dire-
tor-Geral do DENTEL.
(N9 6.669 — 21.2.1968 — NCr$ 8,00)

Secretaria da ?residência
EXPEDIENTE DO MINISTRO-

PRESIDENTE

Em 23 de fevereiro de 1968
Portaria n9 20

•-• Resolvendo designar, nos termos
(Co art. 73, 1 29, da Lei 2a9 1.711-32,
Oldemar Garcia da Silveira, Oficial

, instrutivo, símbolo TC-6, para subs-
tituir o Delegado do mesmo Tribu-
nal no Estado de Goiás, nos seus mi-

: pedimentos eventuais.

Portaria n9 21

ri •-• Resolvendo conceder dispensa à
Ondeia Instrutiva, símbolo TC-3, Lia
,Lobato Fraga, da função gratificada,
símbolo FG-3, de Secretário de Mi-
nistro, a partir de 23 do corrente mês,

'em virtude de ter assumido outra fun-
eãO.

-
1 Portaria n9 22

— Resolvendo conceder dispensa ao
Oficial de Orçamento, símbolo TO-3,
José Abelardo Mendes Saraiva, da
função gratificada, símbolo FG-3, de
Secretário de Ministro, a partir de 23
do corrente mês, em virtude de ter
assumido outra função.

TRIBUNAL
Portaeia n9 23

— Resolvendo conceder dispensa' à
.0ficiala Instrutiva, símbolo TC-4,
Alice Araújo, da função gratificada,
símbolo FG-3, de Secretário de Mi-
nistro, a partir de 23 do corrente mês,
em virtude de ter assumido outra fun-
ção.

Portaria n9 24
- Resolvendo conceder dispensa ao

Oficial Instrutivo, símbolo TC-5,(
Sebastião Corrêa Portella, da função
gratificada, símbolo FG-3, de Secre-
tário de Ministro, a partir de 23 do
corrente mês, em virtude de ter as-
sumido outra função.

Portaria 219 25
7- Se-solvendo designar, com fundeá

mento no art. 19, da Resolução -nú-
mero 50, de 24 de noverdbro de 1967,
a Oficiala Instrutiva, símbolo TC-5,
Maria de Lourdes ,Santos Vasallo, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo FG-3, de Secretário de Ministro,
em vaga decorrente da dispensa de
Lia Fraga.

/
Portaria n9 26

, — Resolvendo designar, com funda-
mento no art. 19, da Resoluçao same-
ro 50, de 24 de novembro de 1967, a
Datilógrafa, símbolo TC-7, Nair Cer-
vinho Martins, para exercer a função
gratificada, símbolo FG-3, de Seeretá-
rio de Ministro ,em vaga decorrente
da dispensa de JOSé Abelardo Mendes
Saraiva.

Portaria n9 27
— Resolvendo designar, com- funda-

mento no art. 1 9, da.dResolução nú-
mero 50, de 24 de novembro de 1967,
a Oficial& Instrutiva, símbolo TC-6,
Hilda Althaller, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo FG-3, de Se-
cretário de Ministro, em ,vaga de-
oarren.te da dispensa de Sebastião
Correa Portella. .

Em 21 de fevereiro de 1968
Despacho:

.	 -
— No processo era que José Pereira

de Lira, servidor aposentado neste
Tribunal, solicita reconsideração do
despacho de 4 de dezembro de 1967,
publicado no Didrio Oficial, de 20 se-
guinte, às fls. 12.824, "Conheço do
recurso, para iàssar-lhe provimento,

preliminarmente porque não provado
o exercício ininterrupto durante dez
anos em funcão gratificada" .(Proc.
ref. 32.657-67).

Em 22 de fevereiro de 1968
— Concedendo, nos térmos do ar-

Cgo 116, da Lei n9 2.711-52, ao Ofi-
cial de Orçamento, símbolo TC-3, Di-
cem& Pinheiro de Moraes, 6 (seis)
meses de licença especial, relativa-
mente ao decénio de 6 de abril de
1954 a 9 de junho de 1964, a partir
de 4 de março de 1968 — (Proc. nú-
mero 3.961-68).

— Concedendo, nos termos das Leis
rd's 1 . .820-53 e 3.829-60 — art. V, com-
binado com o art. 171, da Resolução
n9 67-62„ da Câmara dos Deputados,
20% (vinte por cento) de gratificação
aditional, a partir de 12 de fevereiro
de 1968, à Aatendente de Enfermagem,
símbolo TC-12, Idalina Fontes da
Silva. ,(Proc. 3.958-68).

-- Reformando, em parte, o despa-
cho exarado no Processo 	
TC-12.331-67, de 14 de abril de 1967
(D. O. de 25 de abril de 1967), em
que foi concedida a majoração de
10% (dez por cento) -de gratificação
adicional, à, Oficiala Instrutiva, Itacy
Tinoco de Mendonça, para considerar
a vigência a partir de 2 de março de
1965, nos termos da decisão proferida
pelo Tribunal em Sessão de 9 de fe-
vereiro de 1968. (Proc. 60.887-65),

DE CONTAS

FUNDO DE dARÁNTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO
DiV,IILGAÇA0 N° 981

Preço: Negl . 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Rgéneia Ministério da Fazenda'

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves T'
Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReeznbOlso Postal

Ema Brasília	 •
a sede do DIN
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r M !NTS- TÍR 10 DA FAZENDA	 Hermes de Lima

Hirley Matias Alves •
Ida/mir Bezerra Felizo/a
Iron Martins Lisboa
Ismael Rodrigues dos santos'
Jair José de Carvalho
Jair Pereira do Nascimento	 •
Jacinto Nicolau.RodrigueS Oda
Jeová de Almeida	 -
João Aves Diniz
João Batista Rabelo

=João Carlos Diondi
João Carloà Pereira das Neves
João Francisco de Melo 	 -
João Garcia de 'Almeida
João Rodrigues Guimarães Filha
Jorge Afonso de Souza Penha
Jorge de Freitas Araújo
José Antônio Farinha
José Barbosa de Oliveira
José Carlos Coutinho
José Carlos da SilVa e Souza
José Divino Pinto
José Felicio Fila°
José Gomes Coelho
.José Inácio Júnior
José Quirino dos Santos
José Reinaldo Pança
José Ribeiro dos Santos	 .
José Rodrigues da Silva Filha
José Pimentel Sarbosa 	 •
José Pitágoras Rodrigueo do ifiello
Joviano da Silva Couto
Juvenal Monteiro
Juvência Cyrina Neto
Levi Manoel da Silva

_ Luiz Alberto de Lima
Luiz Alberto Marçal Novais !
Luiz Augusto Perandini
Luiz Camilo Gonela
Luiz Carlos Borges
Luiz Carlos de Campo
Luiz Carlos Segantinl
Luiz Feitosa dos Santos
Luiz Henrique de Melo
Luiz Roberto Botosso
Luiz Tarchetti
Lorivaldo Machado Carrilo
Manoel Horlando da Silva
Manoel Silva de Souza
Mareio Nascimento Oliveira
Marcino Martins de Paula
Marinones Rodrigues Lopea -
Mário da Silva Miranda
Maurilio Fernandes de Souza
Milton Guimarães Mota

-Miguel Fayad
Neuler de Oli”ira Ribeiro

'Nilson Fernandes Sanches
Nilson Lino Pereira
Oclebio Alves de Carvalho
Orlando Alves Pereira
Otávio Alves Ferreira
Paulo Gilberto Guimarães
Paulo de Tarso Gonçalves Alclabeza
Pedro Pereira Filho -
Pedro Simon Barbosa
Persival Eugênio
Petrônio Léda Véras
Policarpo Rodrigues da ConeeiçãO
Raimundo José de Carvalho
Raimundo José Ca valc anti de

Aquino
Ravisio Paula Vaz
Reinaldo Ferreira dos Santos
Renan Borjack da Silva
Ricardo Alberto Tavares do Canto
Ronan Olímpio de Oliveira

• Sebastião Alvares Ataíde	 (
Sebastião de Araújo Forte '
Sebastião Batista da Silva
Sakae Tominaga
Silvio Moreira Cruvinel
Valdevino Ferreira Pinto
Valdir Figueirêdo de Morais
Valtenes Nunes da Luz
Valtênio Ottoni da Silva
Vanderlan Pereira da Silva
Vicente Carlos Rodrigues
Vilson Estácio Mala -
Waldy Mário de Souza
Valgmar Ramos de Oliveira,
Wanter Augusto da Silva
Wellington Martins
Dias 13 e 25-2; 3 e 104-64,

AVISOS
CilblARA DOS DEPUTADOS'

Diretoria do Patrimônio \
TOMADA DE PREÇOS N9 7-138

EOPECIFICAÇIO

Ficheiro de aço, Expande, para fichaa 4" x 6"
Ficheiro de aço, Expande, para fichas 5" x 8"
FicheirO de aço, Expande, pari fichas 6" x 9"
Fichário Vertical, de aço, coa 2 gavetas, pis'
re fiehaS 3" x 5" . . . ... ***** . ** •
Fichário vertical, de ago 5 com a gavetas, pam
ra fichas 4" x 6" ***** oee.lheeee
Fichario vertiCa/, de aço, com 2 gavetas, pa.
ra fichas 5 0 'x 88 • ••• •'• ******* ek. •
Ficigirio vertical, de açO3 com 2 gavetas, pi•
ra . tichas 6" x9* *** • ** ......:•
Fichário vertical, de aço, com 4 gavetas 6a-
pias, para 'fichas 4* g 6*. . e . • . • '. • • •
Arquivo vertica1 1 - ch aço, coa 4 gavetas tipo a.
doi  .	 .
Arquivo vertical, de aço,-com 7 gavetae da	
pias para fichas 3" x 8" 	
Arquivo vertical, de ' aço, com 2 gavetas . da	 :
pias, para fichas 5" x 8" e 3 gavetas tipo 4
cio 	 .	 .	 • 41, • a
Arquivo vertical, de aço, com 8 gavetas . da...pias para fichas 4" . x 6" •• • • • .... i.. • •

Base para arquivo Vertical, com.-rodrzioa, .
: ref. mod: 703, 'do catálogo da Fiel,.: • •

Suporte para fichários de 2 gavetas, de A.
ço, cora rodízios, ref. mod. 708, do cata.
logo da Fiel 	  •
Caixa de aço, para armazenamento, medindo
400 x 205x 200 mm, ref. mod.- Astro.Leb da •
4, ao catálogo da Metal Astro Ltda. (moda
3.0 anexo) - 	 -

, Cesta para Papála asados, de aço; com cria •
toa boleados e 2 alças para facilitar O
transporte, medindo 295 x 295 x 320 me i p
ror. mod. CEPA, do catálogo da Addo • • • • .
Carrinho, de aço, para máquina de calcula*
medindo 675 x há x 420 =, com rodízios,.
Par. med. 706, do catálogo de Fie/ • • ..

.Armáqlo da aço, com portas de vidro,4 pra
• teleiras . regulávela, medindo 1700 x 460.

x 350 mm, ref. mod. 3)1 1 do catálogo da
Piel 	  e
Armário com portas biombo, fechadura tipo .
Tale, 4 prateleiras reguláveis, medindo ^
3.910 x 890 i 460 mm, ref. , mod. Párola, do
catálogo da Securit 	
Armário de aço, coa portas biombo, com 2
fechaduras tipo Zele, independentes,4 pra
teleiras regaláveis, medindo 1910 x 1180 ".
x 460 mm, ref. mod. Palma do catálogo da
Becarit 	 (

• Armário de aço, cora ..2 portas de correr, 2
• fechaduraa tipo !ale; independentes, 4Iqt

teleiras reguláveis, mediado 1980 is 900
x.450 mia, ref. mod. Rolandia do catálogo
da Securit 	  . •
Armário de aço, com 2 portas de correr,

• 2 fechaduras tipo Vate, independentes, li
Iprateleiras reguláveis, medinia .1.9ãO x

. 1200 'x 5oo ma) rcçt, tad, Palmelras. , Ido

ITEM

, 03.
02
03
04

05

06'

07

3.5

• -

MINISTËRIO DA AERONÁUTICA

6# Zona Aérea
[ Serviço de Recrutamento

e Mobilização

O Chefe do Serviço de Recruta-
Mento e Mobilizadão da 6 , Zona Aérea,
informa que os conscritos abaixo rela-
cionados, deverão comparecer ao
ERM-6, diàriamente entre 15,00 e 17,00
horas a fim de tratarem de 'assunto
de seus interêsses:

.Abelardo Moreira de Araújo
' ,Aerísio Nunes de Almeida
Adail Tertuliano de BarroSl Adelício Santos Silva
Aderico Francisco Pina
Adir dos Santos Pint.P
Agnel Bras Dutra
Alaciel Fernandes
,Alfredo Rachid Sahb
Amilton Rodrigues Pereira
Antonino Carlos Toledo
Antônio Ferreira de Oliveira
Antônio /José Batista da Cunha
.Aquiles Ferreira de Sena

• Ariovaldo Rubens Barbosa Santos
Arnaldo Ferreira da Costa	 -
paltazar Gonçalves Borges
Basílio Larino Nunes
Benedito Jorge Braga
Benjamin José Vieira Filho

• Carlos Alberto de Oliveira Passos
Carlos Alberto Teixeira Pinto ..
Celso Martins de Andrade
bakir Carvalho Barbosa Jr,
banhei Alves Filho
barcy Nilton _silva
Darcy Ferreira Bispo

, Desiel Anjos de Oliveira
Xilson Fernandes de Oliveira
Dioclides Alves Filho
Edmar Abrão da Silva
Edim Luciano da Costa
Eduardo José de Lima
Elizeu Gonçalves das Neves
Ezequias Ferreira do Nascimento.
Fausto Soares de Oliveira
Francisco Alves Diniz
Francisco de Assis Ferreira da Mota
Francisco Machado Freitas
Francisco Wilbur Pirnentel Pinheiro
Genivaldo Herculano de Brito
Geraldo Ataides Leão Filho
Geraldo Teodoro da Silva Filho
Germano Nogueira Falcão
Gilberto Agostinho Gonçalves
Gilberto Ribeiro de Morais
Gildete Rodrigues de Sousa
Haroldo do Nascimento.

/Hélio Maximiano Alves
Herculino Nunes Pereira

Departamento de Arrecadação
Delegacia Regional em Brasília

EDITAL N9 2-68

0 Delegado Regional de Arrecada-
ção em Brasília, no uso de suas atri-
buiçOes, comunica a quem interessar
possa, que, mediante Portaria- DRAr.
ti9 6, de 18 de janeiro de 1968, Diário
Oficial de 25-1-68, o Banco do Estado
iie Minas Gerais S. A., com agên-
cias à Av. W. 3 -- Quadra 7-B --
Loja 9 'e na S.Q. 107 -- Lojas 28 e
29, foi autorizado a arrecadar tribu-
tos federais no Distrito Federal,

Brasília, 31 de janeiro de 1968. —
Laerte Carlos de Alarcão, Delegado
Regional.

n

•
tomprisdo dotaragagito superior, taço p(cblieo, para eõekeeisea.:

to dos Interessados, que esta Diretoria abrir;, *as 1500 (quinze ho•
raa) do dia 22/03/68, no 9" andar do , Attexo 1 11.Câmara dos Depitados• 1
em Brasília, Distrito Federal, propostas para o fornedmentO aszívegg,
de aços conforme especificaçSes • quantidadeu abeirrolc



critio da Cgraara dos Deputados a pre ente. Tomada de Pra.
•ços poder& ser transferida, cancelada ou anulada, sem que, por esse
motivo, 'possam . os concorrentes reclamar qualquer direito relatiVo
indenização.

SOCIEDADES

Erasília, 22 de TeVereiro • de 1968 • 1

atyr Endlia de' Azevedo Lacei
_	 Diretora do Patrimtinio

Diaí 4 e 5 de março de 1968.

SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA E
EDUCAÇÃO DOS PADRES DO ES-
PÍRITO SANTO (S.A.E.P.E.S.)

Reunião da Assembléia Geral
Aos vinte e dois de fevereiro de mil

novecentos e sessenta e oito, reuniu-
se a Assembléia Geral da Sociedade de
Assistência e Educação dos Padres do
Espirito Santo, convocada e presidida
pelo Sr. Engelbertus \Johannes van
Kempen, geralmente • conhecido por
Padre Angelo van Kempen.

Iniciando, o Diretor comunicou à
Assembléia ter nomeado Julieta Ma-
galhães Lopes para o cargo de Secre-
tária da Sociedade,. em substituição
a Iolanda de Freitas Cordeiro, que
transferiu residência para • Belo Hori-
zonte, ficando a Diretoria assim cons-
tituida:

Diretor:" Sr. Engelbertus Joharuies
van Kempen.

Tesoureiro: Padre Teodoro Kuipers
e Secretária: Julieta Magalhães Lo-
pes.

O Diretor elogiou a dedieação e efi-
ciência da Secretária que deixou o
cargo. Seguiu-se uma discussão a
respeito das ,Obras Sociais da Paró-
quia do Espirito Santo" e da "Escola
Doméstica do Espirito Santo", fun.
dadas e mentidas pela Sociedade. Pa-
ra maior entrosamento ficou resolvido
que estas se regem inteiramente pelos
Estatutos da Sociedade e que a Di-
retoria de ambas será sempre a da
Sociedade. Em seguida foi apr.sentado
o relatório dos trabalhos empreendi-
dos pela Sociedade no ano passado,
tendo o mesmo sido aprovado por to-
dos os membros, digo, presentes. A
Assembléia manifestou-se sCisfelta
com o andamento, da construção de
"Lar Acadêmico" e da Escola do En-
sino Supletivo. O Tesoureiro comu-
nicou ainda que três salas da Escola
devem ficar prontas no decorrer do
mês de abril.

Nada havendo mais a tratar, foi
encerrada a sessão da qual, para cons.
tar, lavrei a presente• ata, assinada
por quem de direito.

Brasília, 22 de fevereiro de 1968. —
Ase. Julieta Magalhães Lopes, Secre-
tária, E. J. van Kempen, Diretor,
Pe. Theodoro Kuipers, Dalila Araujo
Siqueira, Anita Araújo, Juarez de
Paiva Brito, Victor Ferreira de Oli-
veira, Olga da Silva Bravi

Conforme o original. — Brasília, 23
de fevereiro de 1968 — Engelbertus
Johannes van Kempen, Diretor.

(N9 714 — 23-7-68 — Ner$ 22,00).
—

BANCO DO MARANHÃO S. À.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Senhor Inspetor Geral do Banco Cen-
tral do Brasil, por despacho de seis
d, junho de mil novecentos e sessenta
e sete, exarado no processo número
trezentos e noventa e dois barra ses-
senta e sete, publicado no Mario Ofi-
ciai da União de doze do mesmo mês
e ano, aprovou o aumento de capital,
de quatrocentos mil cruzeiros novos
para seiscentos mil cruzeiros novos, a
reforma dos estatutos sociais e o re-
gistro, no passivo não exigível do
Banco do Maranhão Sociedade Anô-
nima, com sede em São Luis, Estado

do Maranhão, da importância de vin-
te e cinco Mil, seiscentos e cinqüenta
e um cruzeiros novos e oitenta e qua-
tro centavos, para futura incorpora-
ção ao capital, em conformidade com
o deliberado pelas 'assembléias gerais
extramdinárias de dezoito de março
e doze de maio de mil novecentos e
sessenta e sete. E, por ser verdade, eu
Sandra Maria . Souza Ximenes, fun-
cionária dêste Banco, lavrei a presen-
te certidão, que também vai assina-
da pelo Chefe da Divisão de Organi-
zação e Autorizações, Senhor Roberto
Coutinho de Gouvêa, aos vinte e dois
de junho de mil novecentos e sessen-
ta e sete.

(N9 715-B — 23-2-68 — NCr$ 12.00).
—

CIA. SUL AMERICANA DE INVES-
TIMENTOS, CRÉDITO E FINAN-

CIAMENTO
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 5,00 estaduais e protocolada sob
n9 536-68, que a firma "Companhia
Sul. Americana de Investimentos Crê-.
dho e Financiamento", com sede nes-
ta Capital, tem seus Estatutos So-
ciais e demais documentos legais de
sua constituição devidamente arqui-
vados nesta Repartição sob n 9 62.996,
por despacho da Junta Comercial em
sessão de 16 de setembro de 1952;
Posteriormente a referida firma a”-
quivou sob nO 369.345. em sessão de
23 de janeiro de 1968, a fôlha do
Diário Oficial da União edição de 5
de outubro de 1967 que publicou cer-
tidão expedida pelo Banco Central da
República que aprovou o aumento do
capital social de quinhentos e quatro
mil cruzeiros novos para setecentos•
e quarenta e oito mil cruzeiros novos,
como deliberado em assembléia geral
extraordinária de 17 de maio de 1987,
— do que dou fé. Secretaria da Jun-
ta Comercial do Estado de São Paulo,
12 de fevereiro de 1968. Eu, Anna
Cardoso de Souza. escriturário assis-
tente de administrarão, escrevi. con-
feri e assino: Anna Cardoso de Smea.
E eu, .Santa de Souza Queiroz. chefe
da Seção de Certiaes, a subscrevo:
Santa de Souza Queiroz. Visto. Per-
ceva/ Leite Britto, Secretário Gersl.

(N9 719-B — 28-2-68 — Net. , 13,90)'

BANCO REGIONAL DF BRASÍLIA
SOCIEDADE ANONIMA

CERTII. to
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, Certifico que o
Sr. Inspetor-Geral do Banco Cen-
tral do Brasil, por despacho de 4 de
janeiro de 1968, exarado no Proces-
so no 1.092-67 e publicado no Diário
Oficial da União de 15-1-68, Apro-
vou a reforma dos estatutos sociais
do Banco Regional de Brasília S.A.,
com sede em Brasília (DF), na for-
ma deliberada pela assembléia geral --
extraordinária de 6-11-67. E, por ser
verdade, eu Mônica •rantes Pereira
Pinto), funcionária dêste Banco la-
vrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organizacão e Autorização,
Sr. Roberto Coutinho de Gouvèa, em
12-2-68. •

(N9 720-B 28-2-68 — NCr$ 7,00),
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Catálogo da Securit 	 aia 02

..
Armario de aço,. com duas portas de abrir,fa .
chadura tipo Yale, 4 prateleiras reguláveis
medindo 1980 x 900 x 450 =3 ref. mod. Pela T.

,..-
til

tas, do catálogo da Securit . . 	 .
Armário de aço, com 2 portas de abrir, fe-
chadura tipo Yale,.4 prateleiras reguláveig
medindo 1980 x 1200 x 500 sim, ref. mod. Ca.

02

r- xies do catálogo da Securit •• '• • .- • .- •	 • als ,e 03
es Mesa de aço, .para Datilografo, medindo	 923 -

x 450 •x 670 mm, ref. mod. Nova Guaporá $ do IN ---n
catálogo'	da 8ecurit ". . • ., • ..S . UNI' ,... 14

'26 mesa de aço, .para telefone, medindo 450 	 st s

450 x 670 mm, ret. mod. Nova Telefone l do G '

f R7i

tálogo da Becurit . 	.
Mesa de aço, Para máquina de escrever, media
do 610 x 453 x 670 =, ref.. mod. Nova Eucll

ame. ZO '

,
'dos, do Catálogo da Gecurit • •• . •.. • • .
Cadeira de armação tubular metálica, cromada
ref. mod. Datilágrafa, do catálogo da Seca.

CM
,

03 ,
.....-1

-;
•	 . rit 	 .	 ' UI .
Z9 . Armário de-aço, para copa e cozinha, parecia

rerior constituída de duais gavetas e de com.
partimento* com prateleiras, fechado por duas
portas,- tampo revestido de fOrmica, servindo
de Meia; parte superior separada da inferior
por um vão aproveitável, ,Com paateleiras, fa
chado 'por duas portas; pintura lisa fosfati-
zada, cr branca,- medindo 1950 X 529 * 800mm
ref. mod. Fiel-Eit 01,'da Fiel • • • • 	  •_	 .	 .	 .

i
•_	 .

.

CONDICES- GERAIa
,	 As propostas deverão ser entregues ate 15100 (quinge-horae)

Co dia 22/03/68 ma Diretoria do . Patrimen;.o, 9 0 andar do Anexo 1.
eçamara dos Deputados, em Brasília,. Distrito Federal, datilografadas
*ta papel timbrado da firma, em duas vias, sem emendas, rasuras oti
trelinhas, contidas em invOlucros fechados, constando, obrigat'oria.
Mente, os , seguintes elementos;

, •a . validade da proposta (mínimo de 40 dias); (
f . prazo de entrega . (máximo de 40 dias);
g ...declaranio expressa de aceitação plena e total das sonda

.	 ..;Oes deste Edital.
imprescindível a indicação . da Marca dos aaveia oferecidos,

sob pena de desclassificação da proponente no item respectivo.

3. Exige-se de cada licitante a apresentação, em sobrecarta tia
bem fechada, • do Certificado de Fornecedor do Governo Federal on Esta
dual, devidamente atualizado, constando da referida sobrecarta o no.
sue • endereço do proponente, bem como menção à Tomada de Preços (4.
Saro) . • ao dia de abertura.

• II: • Caso a adjudicatária • se recuse a fornecer o material propoth
to ou. Venha a entregá-lo em dessacOrdo com as especificaçães prescri-
tas, reserva-se a Camara d'dfreito de optar pela adjudicação 'a sapa
Cm colocada, aujeitando-se a firma faltosa 'as penalidades legais ca.
'avela, bem como ao Orou da despesa resultante da diferença de pie.
coe verificada. A segunda adjudicatária, neste caso, estará ;sujeita
eu mesmas exigencias feitas 'a primeira.
s. Para julgamento desta 'licitação, a Cãmara dos Deputados leva
ra em Conta, além das condiçães de qualidade • preço, o 'prazo de' em.i
trega . do Material.
6. 40.aerão consideradas as propostas formuladas em desacOrd0
cosi ia especificaçõese; az/geridas; e condiçães do ' presente Edital.
7. Fica estabelecido o percentual de 0,0 (tres decima por de
to), a titulo de Dulia, abre o total da adjudiemio, por dila de a-
traio na entrega do Material.

a - nome e, endereo do preponentel
menqU'aT6áfida de Pregoo (minero) • 40 dia de abortara;

. 'esp• ecificação' clara do material ofertado;
d preço unitário e .total, em 'algarismos', para entrega tua

teria]. em Brasília, Distrito Federal, incluída a parcela
. referente ao ImpOsto a que porventura estiver .aujeitO

fornecimento;	 _



Diretor Social: Brás -da Silva Pal-
meira -

Comissão piscai:
Francisco Gomes Bezerra, José Iná-

cio da Silva e Roque Barbosa.
Sendo a mesma aprovada por toda

assembléia reunida na referida data,
(31-1-68). — Presidente: Humberto
2'en5rto da

Brasile. DF, ma 34 di• janeiro de
1968.

(N9 711-B — 23-2-68 — Ner; 18,06)

' BANCO CEARENSE
DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A.

CERITDX0

.0 Bacharel em Direito Rodrigo
Otávio Correia Barbosa — Secretário
da Junta Comercial do Estado do
Ceará, no uso de suas atribuições le-
gais etc.	 '

Certifica a requerimento -verbal da
'arte interessada, que revendo o ar•
quivo desta Junta Comercial, dê/e
consta, por despacho de 31 de janei-
ro de 1968, sob nv DO-231-68, o ar-
quivamento do 'Diário Oficial da
União, edição de 24 de janeiro de
1968, que publicou a certidão do Ban-
co Central do Brasil datada de 11 de

janeiro de 1968 que aprovou o au-
mento de capital, do Banco Cearense
do Comércio e Indústria S.A., de
NCr$ 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros novos) Para Ner$ 	
800.009,00 (oitocentos 'mil cruzeiros
novos) e a reforma dos estatutos so-
ciais, conforme deliberação ém Ata
da Assembléia Geral Extraordinária
dos seus acionistas realizada em 4 de
dezembro de 1967. O referido é ver-
dade. Dou fé. , Secretaria da Junta
Comercial do Estado do Ceará, aos
sela (8) dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e sessenta e
oito' (1968). EU, Italo Moura, Assis-
tente de Administração 14-15, datilo-
grafei e conferi. E eu, Francisco Ola-
vo de Souza, o subscrevo.

(N? 710-B — 23-243 — NCr$ 12,00)

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS
412.0CIAÇÕES DE BANCOS

VI CONGRESSO NACIONAL DE
BANCOS — RECIFE -

•Ata da Fundação da Federação Bra-
sileira das Associações de Bancos.
As Associações de Bancos signatá-

rias, reunidas na cidade do Recife,
em prosseguimento a entendimentos

iniciais realizados em São Paulo de-
cidera constituir a Federação Brasi-
leira das Associações de Bancos re-
gida., pelos seguintes

ESTATUTOS
1. A Federação Brasileira das As-

sociações de Bancos agremie, entida-
des representativas das instituições
bancárias nos Estados do Brasil.
-2. São finalidades da Federação

Brasileira das Associações de Ban-
cos:

a) realizar estudos visando à ade-
quada ordenação das atividades ban-
cárias, no , interesse do desenvolvi-
Mento económico nacional e sob nor-
mas que aseguram a, eficiência ope-
racional dos Bancos;

b) Promover as medidas e ltivida-
des necessárias ou convenientes aça
legítimos interessai comuns das insti-
tuições bancárias;

c) Propiciar o harraccioso entendi-
mento entre todo. membros do
sistema bancário nacional;
• d) Representar junto aos Poderes

públicos, em plano nacional, para QUQ
as leis, as normas regulamentares e
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sroNr WEBSTER CONSTRUCTION COMPANY
NI.-DRIR-4.899-CGC-61-348-561

(Devidamente sMoriaada a funcionar no Brasil, pelo Decreto do Govêrno Federal 119 30.0e5 de 25 de outubrO de 1951, publicado ao Diário
Offeka da União de 1$ de dezembro de 1951).

,

Advo Passivo -

Disponível
,	 NCr3	 NCr$

Exigível a longo prazo

nerS IçCri

-15 micos	 	   PM 4	 ***** •••••••..k 	 	 61,-23

Realizdvel a longa IMMO -

121.10tas ,e Titulas . ,284,41
Credores Diversos — Estrangeiros 	 4.328,71

/mobilizado
Não exigível

Móveis do nsorit(nelo * . ....	 6,26
Depreciação ; 477	 3,15	 L11

.Reeu- Nado. pendendo

•

Capital 	 ------srrait erre& 	 459,50
pepósitos Judiciais	 	
LUCCO8 e Pardal ...

. . ..	 3.341,53
.• .# .• • ial..,¡.;;SA-;•1 	 ,	 3.626,23	 5.967,78

COAR Matriz — CU, Lucro. ." t 	 	 • 1.276,32 -	 1.735,82

8.264,53 8.304,53

- 11m2dONSINAÇXO DA CONTA DE LUCROS i PERDAS 'PARA O ano Finco ast 31 DE DEZEMBRO DE 1987

Delsiio Crédito

IrCr3 AlCr$
transportado de 'xereteie anterior 1.047,20

Encargos do exercício
Saldo a transportar pua- e exercício seguinte_ 3.426,23

DOSP6iia3 do Administração	 ....
e 679,03

••
9.626,23 3.628,23

legberto Lacerda Teixeira, Representante legal; Dortval Aquilino, Téc. Contab. C.R.C. — p . NY 31.728.	 _
(N9 3.945-B — 15-2-68 — NCri$ 70,00),

Rua libero Bridará, 158 -- 179 andar

Sede ern,Dover — Estado de Deiaware — Estados Unidos da América do Norte
AEANÇO GERAL ENCERRADO EM . 31 DE orzrusao DE 1957

SERVIÇO sacio -- CULTURAL
EVANGÉLICO

;ata da eleição de membros da dire-
toria do Serviço Sdoió Cultura
Evangélico situado na rua da Paz

. N9 zoo IAP1 — Núcleo Bandeirante.
No dia 31 de Janeiro do corrente ano

reuniu-se para eleger a sua diretoria
Serviço Sócio Cultural Evangélico

de Brasilia.
A reunião teve inicio às oito e meia

sia noite tenelo sido feita uma oração
ei Deus.

Na referida reunião estando pre-
(tente todos os membros da sua dire-
Nula juntaniente com seus associa-
Aos, fois reeleito presidente o Irmão
Rumberto Tenório da Silva, que logo
a seguir resolveu juntamente com os
demais membros eleger os demais:

Presidente: Humberto. Tenério da
Silva
• Vice-Presidente: Raimundo Fran-
*isco da Silva

11 Secretária: Marlene Alves Be-
zerra

29 Secretária: Ernestina Moreira do
_Carmo
, 19 Tesoureiro: Brás Nunes da Silva

•2 7 Tesoureiro: Daniel Moreira
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sua execução guardem compatibilida-
de com a boa ordem bancária;

e) Eastender-se, no plano interna-
cional, com outras associações ou fe-
derações de bancos, para estudos,
ação ou organização comuns.

3. A Federação Brasileira das As-
sociações de Bancos terá sede e fôro
em Brasília, pbdendo ,manter scri
rios em qualquer outro ponto do ter-
ritório nacional.

4. A Federação Brasileira das Asso-
ciações de Bancos não tem fito de lu-
cro. As entidades agremiadas não
responderão, mesmo subsidiariamente,
pelas obrigações sociais.

5. As assembléias sociais se reali-
zarão ordinariamente no mês de abril
de "cada ano e extraordinariamente
sempre que convocados pelo Presiden-
te da Federação ou pela maioria dos
Membros de seu Conselho Diretor.

6. A Federaçãi Brasileira das As-
sociações de Bancos será administra-
da por seu Conselho Diretor, compos-
to do Presidente, do Secretário Geral,
e de tantos Vice-Presidentes quantas
sejam as Associações federadas, ve-
dada qualquer reeleição.

7. O Conselho' Diretor se reunirá
sempre que convocado pelo Presiden-
te ou por três Vice-Presidentes. As
reuniões terão lugar na cidade de do-
micilio do Presidente.

8. O Conselho Diretor terá manda-
to por dois anos. O presidente e o
Secretário Geral serão eleitos pela
Assembléia Geral Ordinária, por sim-
ples maioria. Os Vice-Presidentes, ca-
da um representando urna Associação
federada, serão indicados pelas res-
pectivas representadas, dentre os seus
diretores.

1 19 Cada Associação indicará três
suplentes para o cargo de Vice-Pies!-
dente, dentre os Diretores de Bancos
filiados à Associação representada;

§ 29 O mandato de qualquer das
membros do Conselho Diretor ou de
seus suplentes caducará:

a) ou do Presidente ou do Seare-
tário-Geral, se perder qualquer dêles
a qualidade de Diretor de Banco;

b) ou de Vice-Presidente, se perder
a qualidade de Diretor da Associação
representada;

c) ou de suplente se perder a qua-
lidade de Diretor de Banco filiado a
Associação representada.

9. Compete ao Conselho Diretor,
por simples maioria:

a) traçar normas ,gerais para a
administração , social;

b) autorizar a alienação de uns
patrimoniais;	 •	 -

c) conaocar a Assembléia Geral;
d) fazer prenunciamentos públicos

era nome da Federação;
e) fixar as contribuições das Asso-

ciações federadas.
10. Compete ao Presidente:
a) representar a Federação em jul.-

' zo ou fora dele;
b) praticar isoladamente todos os

atos de simples gestão, e conjunta-
mente com outro diretor, os que obri-
guem a Federação;

c) cumprir e fazer cumprir as de-
liberações do Conselho Diretor;

d) manifestar-se era nome da Fe-
deração;

e) convocar e presidir reuniões de
Conselho Diretor e Assembléia Ge-
ral.

11. Compete aos Vice-Presidentes
assinar, com o Presidente, atos que
obriguem a Federação e substitui-ao
em suas faltas a impedimentos. A

-substituição competirá ao Vice-Pre-
sidente de indicação da Associação,
com sede no Estado de domicilio de
Presidente e, na falta ou impedimen--
tod esse, ao que fôr indicado em reu-
nião do Conselho Diretor.
•.12. Compete ao Secretário Geral a
organização e direção da secretaria e
tesouraria, assim como a assinatura,
com o Presidente, de atos que obri-
guem a Federação.

13. O Conselho Diretor submeterá
anualmente à Assembléia Geral, as

contas e o balanço levantado a 31 de
dezembro.

14. A Assembléia Geral definirá DS

bens patrimoniais.
"15. Associação de Bancos de outros

Estados poderão filiar-se à Federa-
ção, em igualdade com as signatárias.

16. O primeiro Conaélho Diretor te-
rá mandato até 30 de abril de 1970 e
terá como Presidente: João /Untes
Júnior, com domicilio na cidade S de
São Pana:a-Os Vice-presidentes serão
Indicados pelas Associações signatá-
rias até 31 de 'asneiro de 1968. O Se-
cretário Geral será designado, den-
tro do mesmo prazo, pelo Presidente.

17. É indeterminado o prazo de du-
ração da Federação.

18. Estes estatutos terão vigência a
partir de 19 de janeiro de 1968.

Associação de Bancos no Rio Gran-
de , do Sul — Presidente.. Associação
Bancos do Paraná — Presidente. p.p.
Associação Profissional dos Bancos do
Estado do Pará — José Marta de
Sampaio Corrêa. Pp. Associação dos
Bancos do Rio Grande do Norte —
João Nantes Júnior.

(N9 752-B — 1-3-68 — NCra 52,00)

SOCIEDADE FINANCEIRA
OESTE BRASILEIRO S. A.
• INVESTIMENTOS

CtSTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na forma
da legislaçao em vigor, que o Senhor
Gerente de Mercado de Capitais do
Banco Central do Brasil, por despe-
ah° de dezoito de abril de mil nove-
csntos e sessenta e sete, exarado no
processo número A sessenta e sete
barra novecentos e sessenta e nove e
publicado no Diário Oficial da Urião
de dois de maio do mesmo ano, apro-
vou, nos termos do parecer, o aumento
de capital da Sociedade Financeira
Oeste Brasileiro Sociedade anônima

— Investimentos, com sede na cidade
de Goiânia, Estado de Goiás, de du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros novos
para quinhentos mil cruzeiros novos
em espécie, e a reforma de estatuto
como deliberado na assembléia geral
extraordinária de vinte e oito de mar•
ço de mil novecentos e sessenta e rete,
publicada no Diário Oficial do Estado

ANU
FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS
NO COMERCIO DOS ESTADOS DA

BAHIA r SERGIPE
Convocação do Conselho de Repre-

sentantes
Em cumprimento à disposição esta-

tutária convoco o Conselho de Repre-
sentantes desta Federação para reu-
nirem-se na sede social desta Federa-
ção para deliberarem por escrutínio
secreto, sôbre a seguinte ordern do
dia:

Dia 23 de março de 1968 tte 10 ho-
ras

Relatório da diretoria e balanço fi-
nanceiro relativo ao exercido de1967,
acompanhado do Parecer do Conse-
lho Fiscal conforme preceitua o Art.
551 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

As 14 horas
Previsão Orçamentária para o exer-

cício de 1969, acompanhada com o
Parecer do Conselho Fiscal, de con-
formidade com o que preceitua o Ar-
tigo 550 da 'Consolidação das Leis do
Trabalho e reforço de verba para o
exercício de 1968.

As 11 horas
Assuntos Gerais de interêsse dos

Sindicatos Filiados e o que ocorrer.
Salvador, 19 de fevereiro de 1968.

Cezar Augusto de Medeiros Costa,
Presidente.

Pelo presente Edital faço saber que
a partir das 9 horas ,do dia 21 de

de Goiás em trinta do mesmo mês
e ano. E por ser verdade, eu Antanio
Bento de Araujo Lima Filho, funcio-
nário deste Banco Central, lavrei a
presente certidão, que também vai as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Pro-
cessos, Senhor Luiz Fernando de An-
drade Murgel, aos vinte e nove cilas
do n.ês de junhc do ano J.e mi! no-
vecentos e sessenta e sete. -- Luiz
Fernando ele Andrade Murciel.

(N9 755-B — 1-3-68 — NC ea 12,00)

CRUZEIRO — COMPANHIA
DE CRÉDITO, • FINANCIAMENTO

• E INVESTIMENTO
•

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, eertificoe na forma
da legislação em vigor, que o Senhor
Gerente de- Mercado de Capitais, do
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de seis de fevereiro de mil nove-
centos e sessenta e oito, exarado no
processo número A sessenta e oito
barra trezentos e trinta e oito e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
quatorze do mesmo mês e ano epro•
vou, nos têrmos do parecer, o aumento
de capital da Crezeiro — Companhia
de Crédito, Financiamento e Investi-
mento, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, de sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros novos
para dois milhões de cruzeiros novos
em espécie, e a reforma de esaatuto
como deliberado nas assembléias ge-
rais extraordinárias de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e sessenta
e sete e vinte e três de janeiro de mil
novecentos e sessenta e oito, publica-
das no Diário Oficial do Estae'o de
São Paulo, em primeiro de novembro
de mil novecentos e sessenta e sete
e dois de fevereiro de mil noversntos
e sessenta e dto, respectivament e E
por-ser verdade, eu Sérgio Derr y da
Silva Alves, funcionário dêste Banco
Central, lavrei a presente certiaão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos, Senho. Luie
Fernando de Andrade Murgel, aos
vinte e três dias do mês de ,'everea•o
do ano de mil novecentos e Sessenta

e oito. — Luiz Fernando de An,drade
Muroel.

(N9 756-B — 1sa .68 — NCra 14,00)

'março de 1968, cumprida as formali-
dades legais dos Artigos 1.4, 15, 16 e
seus parágrafos, da Portaria 40 de 21
de janeiro de 1965, serão Instalados
os trabalhos eleitorais para e'eição
que será realizada às 11 (onze) ho-
ras do lia 24 de março de :1 968, na
Federaçao dos Empregados no Co-
mércio dos Estados da Bahia e Sergi-
pe, sediada à Rita Gustase dos San-
tos n9 .. Edifício Marquez de Abran-
tes, em Salvador, Bahid, para com-
posição de sua Diretoria, Conselho
Fiscal e Delegados Representantes ao
Conselho- da Confederação Nacional
dos Trabalhadores no Comércio, a
que está filiada esta Federação, bem
como de seus respectivos suplentes,
tudo de acôrdo com o artigo 11 e seu
§ 19 da Portaria n9 40 de 21 de janei-
ro de 1965.	 •

As chapas deverão ser registradas
em separado, sendo uma para os can-
didatos à Diretoeia e Conselho Fiscal
e seus respectivos suplentes e ontra
'para os Delegados Representantes ao
Conselho da Confederação e seus su-
plentes. Os requerimentos para o re-
gistro de chapas deverão ser apresen-
tados na Secretaria em 3 (três) vias
assinadas por todos os candidatos
pessoalmente, hão sendo para tal re-
gistro a outorga de procuração; de-
vendo ser ainda apresentados todos
os reauisitos contidos no 1 1 9 ,do Ar-
tigo 11 (onze) da citada portaria. O
requerimento acompanhado de todos
os dados e 21ocumentos exigidos para

o registro será dirigido ao Presieente
da Federação podendo esse reciaeri-
mento ser assinado por qualquer dos
candidatos componentés das shapass
A Secretaria da entidade, no expedi-
ente normal, tornecera, maiores de-
talhes aos interessado;' achando-se
afixado na sede da Federação, reta-
ção do que é obrigatório para cita-
do registi o.

Caso não seja obtido "quorum" em
primeira convocação a eleição em se-
gunda convocação será realizada 2
duas horas depois, na conformidade
do Art. 45, 111 da Portaria Minis-
terial n9 40 de 21 de janeiro de 1963
e para tanto ficam convocados tocos
os Sindicatos filiados em gôzo de seus
direitos.

Salvador, 19 de fevereiro de 1968.
— Cezar Augusto de Medeiros 'osta,
Presidente.
(N9 6.909 — 22.2.68 — NCra 38,00)

CONFEDERAÇÃO-NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA

AGRICULTURA	 •
Pelo presente Edital, nos termos da

Portaria n9 40 de 21 de Janeiro de
1965 e dos Estatutos do Trabalhador
Rural, ficam convocados os senhores
Representantes ao Conselho desta
Confedração para as Elições a Cargos
de Administração, Diretoria e Cousa.
lho Fiscal, a se realizarem no dia 18
de março de 1968, às 14 (quatorze)
horas, na Sede Social sita à Av. Pre-
sidente Vargas, 435 — 129 andar. O
prazo para registro de chapas encer-
rar-se-á 24,00 horas antes do inicio
das eleições.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
1968. — João de Almeida Cavalcante,
Secretário Geral; José Rotta, Pre-sidente.
(N9 6.840-B — 22-2-68 — NCra 9,00):

CONFEDIIRAÇÃO BRASILEIRA
DE TIRO AO ALVO

ASSEMBLÉIA CERAL ORDINÁRIA

De acôrdo com os Estatutos, con-
voco as Federações filiadas para a
Assembléia; Geral Ordinária a reali-
zar-se no dia 15 de março de 1968
na sede desta Confederaçao. à Ave-
nida Presidente Vargas 482, Sala
1413 (Edifício Mercantil entrada rua
Miguel Couto -95) .

A "Ordem do Dia" será:
a) leitura e discussão do relatório

da Diretoria.
b) julgamento das contas da Diree

teria e apreciação do parecer do Con-
selho Fiscal.

c) eleição da Diretoria, Conselho
Técnico,- Conselho Fiscal e suplentes
para o biênio a findar-se em 31 de
dezembro de 1969.

A Assembléia Geral Será constituída
de representantes das Federações fi-
liadas. (artigo 99)

Cada Federação será representada
na Assembléia Geral por seu presi-
dente ou delegado, devidamente cre.
denciado. E' vedado acumular repree
sentações. (Estatutos art. 10 Dará.
grafo único)

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de
1968. — Antonio Martins Guimardea,
Presidente.

(N9 6.881 — 22-2-68 — NCr$ 12.00) a

PREFEITURA -"MUNICIPAL DE
• PINDAMONHAGABA

EDITAL

Exumação de despojos e perda th,
perpetuidade de sepulturas do Ce.
mitério Municipal de Pindamonita-,
gaba.
A Prefeitura Municipal de Pinda•

monhaagaba, Estado de São Paulo,
faz saber, para que nenhum direita
possa aer invocado baseado na falta
de comunicação que, após decorrido.
30 (trinta) dias da publicação deste
edital, serão procedidas as exumaçboa
dos despojos das sepulturas abando..

NCIO
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gdf, do Cemitério Municipal de
amenhagaba. • .

Ates às eaumações, • não sendo os
túmulos reconstruidos ou refonnados
tmediatamente, por quem dó direito,
as sepulturas de aquisição • temporá-
tia ou perpétua, que passarão a per-
tencer à 'Municipandade, serão ana-
tadas, para Ç:111/ te . procesera novos
enterramentos.

Além de outras, a Prefeitura chaa
tas, à atenção para os casos elas se-
pulturas abaixo rele,clenadas, eue es-
trio enquadradas -nas providências re-
tericias neste edital. • 	 .

I - scpuitura da . quadra D Sna 10,
de Osiclio LOPCS Guiramales, aqt:isição
perpatua, onde sepultado João Lopes
Glaanarães; ,	 -	 .	 •

II - sepaltura da quadra D re9 15,
de ',lajes José dcs Santos Mareira,
aquisição perpétua, onde estão PC1:11.1-
tadoz, Martin Cabral e Zelina alar,
condes des. Santos;

- senditura 'da quadra . D a9 18,
de .7e:se :Monteiro Machado- Cé3rsT,
aquisirião perpétua, onde esta sepul-
tada Ambrosina 'Marcondes Césas;-.-

IV - sepulta:a da quadra- D r.9 35,
de herde:aos; de Ana Joaduina de Gil- .

 aquizição perpétua, onde- estão
aepultedos, Ana Joaquina, Benedito
/alie AL de Amarias e Benedita It. de
Plivdra;

V - sepultura da quadra D /19 37,
da Benedito Silvéno da Silvas aqui-
age,a peir.a.tua, elide estão sep.:E-a-e

, densa:Ma, Catarina de Paula • e
211 va e Riu:nela.

Plialainonnagaba, 20 de fevereiro
fe 1938. -- Dr. Francisco Romano de
Olieeira, Prefeito Municipal.-.
09 750 - .1..3.1088 - NCr6 19,00)

BORT.EM S.A. ---

EMPREENDIMENTOS
INDUSTRIAIS

COMUNICADO•
Comunlearaics aos tomados CS . de

evatrates do compra e venda de
aobes prefeaercials da Seriem S.A.

Lanpreeedirientos Industriais,
en..uneerades a seguir, qu3 os mesmos
se encontram anulados, de pleno cli-
alto, eni face do que disp5e o seu
in C. Relaçã.o: Série "D" - 113-

- 447 - 581 aa Série "E": 214 -
tC3 - 4.17 a- 431 - 742 - 830 -- 603
¥31 - 968 -1.016-1.257-  1.282-

I

.r2 - 1.381 - 1.382 - 1.836 -

.742 - labia - 1.591 - 1.a78 -

. 400 - 1.461 - 1.494 1.566 -

1.elo - 1.480 - 1.689 - 1:715 -
.717	 1.725 - 1.744 - 1.823

- Série "I"': O - 28 - 103 --
t82 - 333 - 344 - 372 - 412 - 50d
- 675 - 698 - 804 a.- 902 - Dii -
f•C.9 - 1.093 - 1.094 - 1.162 - 1.213

1.223 - •1.2a3 - 1.358 - 1.387 -
1.334 - 1.619 - 1.642 - 1.722 -
1.125 - Strie "G": 104 - 135 	 252
▪ 333 - 362 - 371 --- 482 - 437 -
424 - 512 - 541. - 552 - 577 . - t,83
▪ 600 - 636 - 732 - '726 -- 728 --
939 - 760 - 770 - 801 - 833 - 040
a- 854 - 862 - 863 - 893 - 000 -
•19 - 932 - 947 - :383 - 1 P004 -
1.060 - 1.063 - 1.085 1.132 -
1.136 - 1.143 - 1.157 - 1.205 -

1

.306 - 1.207 - 1.21.8

.4e0 "- 1.433 - 1.467

.201 - 1.247 - 1.418

.478 --- 1.519' - 1.539.578 __ 1.550 .--- 1.612
;032 -- 1.25 -- 1.637
:ees -- 1.729 -- 1.730
.752 -- 1.733 -,- 1.738
.E00 -- 1.802 .- 1.805 -- 1.t36 - --
.247 -- 1.800 -- . 1.907 -- 1.927 --
,g22 - 1.944	 1.946 - 1.941) ---
Irie "II": 174 ,- 130 - 232 - 305

...- 320 -- 393 -- 400 -- 401 -- 410 --
41 -414-415-418-427-
48 -- 452 -- 527 -- 534 -- 583 -- 640

1!°

2 --	 -715-198-844-897-    
, 4 -- 875 --877 --883 --1)54 --
r -- 993 --994 --995 -- 1,040 "--
.084 --1.065 -- 1.066 --1.200 --
.209 --1.214 --1.225 --1.248 --

1.328 --1.333 --1.344 --
.252 .-- 1.358 -- 1.388- 1.458

1.459 - 1.481 - 1.5/0 - 1.519 -
1.620 - 1.613 -- 1:614 - 1.442

-1.655 - 1.964 - 1.628 - 1.720 --
1.752 - Série "I": 3 - 87 -- 105 -
113 - 134 - 199 - 241 - 248 -
- 307 - 313 a-- Série "K": £3 - 35
- 136.	 -

São Paulo, 29 de deaembro do 1907.
- Leininerz S.A. Indústria Autonao-
bilist(ca e outros - João Plemcs Tct-
aeií a.

(N9 705-B -- 23-2-33 - NCra 18,00)

•-ASSOCIAÇÃO .DOS AGENTES
FISCAIS DO IMPOSTO DE RENDA

•DO BRASIL
A Diretoria da Assoc:ação dat Agen-

tes Fiscais do Lnpôsto ele Renda do
Brasil, de acarclo com o que •clispõean
Os arte. 32, § 29, 33 e seu parágrafo
imico do Estatuto Social, convoca cs
Senhores- Assoc i ados para urna Assem-
bleia Geral Extraordinárias a aee ree.-
lizaaa • na sua. sede, rua Anfilefio de
Carvalho- n 9 23, salas 1.291 a 1.i;e6
nesta cidade, no dia, 22 de mar4 vin-
douro, as 17,30 horas em priMeira
canvoceçeo e• às 13 horas em eaninria
Convocação. a fim de deliberarem se-
bre a sc-guinte matéria:

T Referira dos Estatutos, tendo
em vista sqnisieão de imóvel para am-
pliação da sede.

II - Interésses gerais.	 •

AUS .EYIELtIA CEDAL mermsonnm'Ánvi
Edital de Convocação

Ficam convidados os Senharcs Acio-
nistas para a Aseernaléia Gerei Ira-

' .es Estatutcs Socialz, is 10 horas do
dia 8 de março de 1968, na Sede da
Companhia no Edifício Carioca, Con-
juntos 501-511-512 - Setor Comerciai
Sul, nesta *Capital, para t'atar da se-
guinte ordem da dia:

1) Reforraa estatutária; e
2) Assuntos de interêsse geral.
Brasília, 24 de fevereiro de 1968.

- João Aves de Almeida, Presidente.
Dias: 4, 5 e 8-3-68.

(1‘7 9 721 - 28-2-03 - /der* 27 00)

COOPERATIVA NACIONAL
DE HAPITACÃO DO DISTRITO

FIDERAL LTDA.'
LISSEMELÉIA GURAL ExarasonnswIdue

Edita de Com:c:ação 	 •
• Convoco os Senhores Aseociados, nos
termos dos :Watatos 'e das normas
do .BNH, para a Assembléia Geral ne.-
traordininia da Cooperativa Nacional
do Habitaela do Distrito Federal Li-
mitada, a realizen-se n2 cila 18 de
março do coneerd.:e eno, 9.s- 18 horas,
no Escritório da Cooperativa, instala-
do junto às projeções 8 e 9 da S.Q.
103-Sul.

Não havendo, na hora mareada, a
presença de dola-têrços dos associa-
dos, ficam os Senhores Associados
convocadds para se adiantam, em se-
gunda 'corivoeneea, uma hora depois,
no mesmo local -e dia. Caso em • se-
gunda, convocação não se verifique a
presença de rae ‘ede mala uns dos as-
rociados, ficam os assedados convo-
cados pana se eisunirem, em terceira
eonvocaçae, es 30 Leras, no mesmo lo-
cal e dia. vara que seja apreciada a
seguinte Ordem da Dia: .

DE CONSTRUÇÕES, COMA11010,
comPArrau AMERICANA, 1

• E 3NDx:rSTRIA
asuman, azam. IXTRAORDZSÁRIA •

Picam convidados os Senhores Acloa
nistaa da Companhia Americana d'0 -
Construçõee, Comércio e Intidetria
se reunirem em sua sede social à Q114"
dra 3, Lote 220(seter Indusizial, Ga.
ma, D.F., às 10 horas do dia 5 de
abril de 1968. em 1 3 convocação e, não •
havendo número legal, em 2* convo-
cação, com qualquer número, às 14
horas do mesmo dia, para deliberaa--a
rem sabre a seguinte ordem do dia::

a) Relatório da Diretoria, BalançO
Geral e Demonstração da Conta Lu-
cros e Perdas do exercício social de
190'7 e respectivo Parecer do Conselho
Fiscal;

b) Eleição da Diretoria, Conselho
Fiscal e fixação dos respectivos ho-
norários;

c) Assuntos Gerais de interêsse so-
cial.

Gama, 23 de fevereiro de 1968. n•••

Francisco Orlando, Diretor-Gerente.

COMPANHIA AMERICANA
DE CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO

E INDÚSTRIA
AVISO

Comunicamos aos Senhores Adonis-
tas na forma do ara. 99 da Decreto-
lei 119 2.627, de 26-9-40, que encon-
tram-se a sua 'disposição em sua sede
social à Quadra 3, Lote 220, Setor In-
dustrie( - Geara, D.F., os seauintes
documentos: a) Relatório da Diretoria
sóbre os negócios sociais no exercido
findo e prinripais fatos administrati-
vos;b) Cóp, do Balanço Geral e
Conta LINVOS o Ferdas do exercida
social de 1967; c) Parecer do Conse-
lho Fiscal.

Gama, 23 de fevereiro de 1968. -
Francisco Orlando, Diretor-Gerente.

Dias: 4, 5 e 6-3-83.
(1n79 737 - '29-2-48 - NCr$ 48,00)

•

LAURO FARIA 5. A. - COMERCIO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Senhores Acio-
nistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária a realizarsse em nos-

_- 1.248 -
_- 1.423 -_- 1.474 --
_- 1.542 --
_- 1.631 --
_- 1.079 --
_- 1.731 --

1.732 --

•
Rio cie Janeiro, 21 de fevereiro de

1968; - Gastão da Silveira, Serpa-,
1 9 Vice-Presidente, no exercido da
Presidéacia. -

	

Dias: 4, 5' e 6-3-e3. •	 •
(N9. 6.845	 - NCr$ .10,0())

EleaZILIA a- imóvErs E CO/Ulla .

	

CIO, S. A:	 --	 a) preenchimenta de cargos no Con-
selho de Acindnisteação;

b) interesse geral da Cooperativa..
Brasília, 22 de fevereiro. de 1948. .-

Yon Yves IVeadeniey Moreno, Presi-
dente do Conselho Mseal.

Dias; 4, 5 e 6-3-68. .
traordinaria • a realizar-se, na forma, (N9 '727 '• a- 28-2-63 - .Ner$ 39,00)

11••nn•n• ~00 *dela.	 	 •••••nnn•••nnn•nn•nn28.M.	

AÇÃO POPULAR

Seçâo de Veadas: Av. Rodrigues Alves 1

Agène1a I: /slinistério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

LEI N' 4.717, DE 29-6-65

D/VULCAÇXO /49 945

VENDA

Na Gronabara

8EDERAÇA.0 NACIONAL D011 Em-
PREGADOS NO COMERC/0
• . HOTELEIRO E SIMILARES
ansetao marearas, no costuro

DE REPRESENTANTES

Edital ele Ccnvocaçdo
Pelo . presente edital, na forma doe

Estatutos e da leedslaçã.o em vigor.
convoco- os Delegados dos Sindicatos
filiados jurto ao -Conselho de Repre

-sentantes da Federação. para reunião
que se -realizará no dia 3 1) de -março
de 1938. na .sede social da 'entidade,
sita à Avenida Marechal Floriam, 148
- 109 andar. sala 1.003, no Estada da
Guanabara. às 9 (nove) horas, em pri-

- meira convocação e as 10 (dez) horas
com neimero leal dos Delegados, para

•deliberarem seihre a seguinte
Ordem do Dia

a) Leitura do Edital de Convocação;
b) Apreeentação de Credenciais

posse de novos Delegados;
c) Leitura, discusão e aprovação de

Relatório da Diretoria da Exercido de
1967;

(7)	 ""Leitura, discussão e aprovação de. .
Balanço Financeiro do Exercício de
1957, com o Parece: do Conselho Fis-
cal, e .

e) • Leitura, discussão e aprovação da
Proposta Orramentária para o Exer-
cido de 19092-
par-7810$ tal eai caaealeansucuvilj-

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de
1068. - Isitcanor Baptista "de krellc‘z
Presidente. • .

Dias: 4, 5 e6-3-38.• •
(N9 753	 1-3-08 - NCr$ 48,00)
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Picam convocados os Senhores Mo-
lestas para reunirem-se em Asembléia
Çeral Ordinária, a realizar-se no dia
11-3-1968, às 9 horas, em sua sede so-

sita à SQ. 314, acampamento da
CEL, para deliberarem sôbre a se-

puinte ordem do dia:
i 1) Re-ratificação das Assembleias
' ealizadas no dia 10 de agento de

967.
2) Discussão e aprovação do relatei-

lo da Diretoria, demonstração da
onta de Lucros e Perdas e Balanço
eral do exercício de 1959.
8) Discussão e aprovação do relató-
o da Diretoria, demonstração da
onta de Lucros e Perdas e Balanço
geral do exercido de 1960.
4) Discussão e aprovação do relató-

p
o da Diretoria, demonstração da
ente de Lucros e Perdas, Balanço

kçieral e Parecer do Conselho Fiscal
eferente ao exercício de 1967,
6) Eleição da nova Diretoria, Mem-

, tpros do Conselho Fiscal, e respectivos

suplentes, com a fixação de seus ho-
norários.

6) -Outros assuntos de interêsse da
sociedade.

Brasília (DF), 28 de. fevereiro de
1968. — Laszlo Gaspar, Diretor Su-
perintendente.	 .

(N9 774-B -- 1-3-68 — NCe$ 45,00)

LAURO FARIA• S.A. — COMERCIO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL F:XTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acienistas
para a Assembiéla Geral Extraordiná-
ria a realizar-se em nossa sede social,
sita à Avenida W-3, Quadra 16, lotes
3 e 4-B, SCRS, em Brasília —
no dia. 13 de março de 1968, às 14 ho-
ras em primeira convocação, às 16
horas em segunda e às 18 horas em
terceira, a fim de deliberarem sôbre
o seguinte:

a) Alteração dos Estatutos Sociais:
b) Elevação do Capital Social;
c) Criação de Filial e Cargo na Di-

retoria; e
'cl) Outros assuntos de interesse da

Sociedade.	 - í
Brasília, 29 de fevereiro de 1968. —

Lauro Faria, Diretor-Presidente. —
José Vieira da Cruz, Diretor-Superin-
tendente. — Mauro Jegues Bicalho,
Diretor Comercial.

Dias: 4, 5 e 6-3-68. •
(N9 747 — 29-2-68 — NCr$ 33.00)

COMPANHIA BRASILIENSE 13E
CERVEJAS

Assuo:luxe-Game DE CONSTITUIÇA0
2e Convocação

São convidados os senhores subs-
critores do capital da Companhia
Beasiliense de Cervejas a compare-
cer, no dia 11 do mês de março de
1968, às 20 horas, no Edifício "Casa
de São Paulo", situado no Setor Ban-
cário Sul; lote 18, 149 andar, desta
Capital, para constituição definitiva
da sociedade, com aprovação do pro-
jeto dos estatutos, prestação de con-
tas dos fundadores com o relatório
dos atos praticados no interesse da

futura sociedade, eleição da primei-
ra Diretoria, Conselho Consultivo,
Conselho Fiscal e respectivos suplen-
tes e fixação de honorários e remu-
neração aos mesmos.

Brasília, 29 de fevereiro de 1e68.
— José Ermirio de Morais — Eurico
de Rezende — Edmundo 'emendes
de Levi — Nelson Omegna J(40
Heraulifto de Souza Lopes — Anto-
nio Sylvio da Cunha Bueno	 Athiê
Jorge Coury — Paulo Macarini
Lindberg Aziz Cum — ..íceu de
Abreu — Antonio Vivacqua Filho —
Claudio Oscar de Carvalho santana
— Luiz Marçal Ferreira Filho — Ar-
thur Luiz Rodrigues de Castro —
Celita Vaz Kraheubuhl	 Walter
Giordano
• (Dias 1 — 4 e 5-3,68)

(N9 744 — 29-2-68 — NCr$ 54,00)

SINDICATO NACIONAL DAS
zeMPRESAs DE NAVEGAÇÃO

MARITIMA
EDITAL

Pelo presente edital faço saber que
no dia 3 de abril de 1968 será reali-
zada neste Sindicato a eleição para a
composição da Diretoria, Conselho
Fiscal e respectivos Suplentes, ficando
aberto o prazo de 15 (quinze) dias,
para o registro de chapas na Secre-
taria, que correrá, a partir da data
da publicação dêste Edital no Diário
Oficial do Estado, tudo de acordo
com a legislação em vigor. A3 chapas
deverão ser apresentadas cai sepa-
rado (uma para Diretoria e Suplen-
tes; outra para Conselho Fiscal e
Suplentes) assinadas por todos os
candidatos que as integrarem, em 3
(três) vias, cujo requerimento de pe-
dido de inscrição poderá ser assinado
por qualquer dos candidatos que as
integrarem, devendo ser apresentados
todos os requisitos do art. II e pa-
rágrafos da Portaria n.9 40, de 21
de janeiro de 1965 (Diário Oficial da
União de 26 de janeiro de 1965 com
as alterações constantes da Portaria
n9 264, de 31 de maio de . 1965 e 446,
de 21 de agôsto de 1965, respectiva-
mente, do Ministério do Trabalho e
Previdência Social).

Caso não seja obtido °quorum
(2/3) na 1.• convocação, a eleição
será realizada em 2.9, convocação em
18 de abril de 1968 e, não conseguindo
ainda coeficiente (50%), em terceita
e última convocação, no dia 29 de
abril de 1968, ficando, portanto, con-
vocados iodai os Associados deste
Sindicato. As eleições serão realiza-.
das das 9 às 16 horas dos dias refe-
ridos.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1968. — Paulo Ferraz — Presidente.
(N.9 783 — 4-3-1968 — NCr$ 17,00),

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NA AGRICUL-

TURA --- CONTAG
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AsseMbléia Geral Ordinária
Pelo presenta edital, a Diretoria da

Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura, em conformi-
dade com o Art. 11 dos seus Estatu-
tos, aprovados pelo Decreto W 53.517.
de 31 de janeiro de 1964, convoca as
confederações para a Assembléia Ge-
ral Ordinária, a realizar-se no dia 14
d. março. de 1968, à Avenida Presi-
dente Vargas, n9 435 — 129 andar,
Estado da Guanabra, às 9 horas, em,
primeira convocação, com a presença
de metade mais um das Confederadas,
e duas horas depois, com qualquer
número de Confederadas presezjtes,
para discutir e votar, a seguinte Or-
dem do Dia:

a) O Relatório, Balanço e Contas,
apresentadas pela Diretoria, bem co-
mo o parecer do Conselho Fiscal;

b) Previsão Orçamentária para
1969;

c) Ratificação da admissão de em-
pregados da Confederação ou presta-
ção de serviços.

As decisões serão tomadas por es-
crutínio secreto,

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de
1938. — José Potta, Presidente —
João de Almeida Cavalcanti, Secretá-
rio Geral.
(N9 6.720 — 21-2-65 — NCr$ 12,00):

Sede social, à Avenida W-3, Qua-
a 16, lotes 3 e 4-B, SCRS, Brasília,
.P., no dia 12 de março de 1968, às

horas, para deliberarem sôbre o
e segue:
a) Aprovação das contas da Direto-
a relativas ao exercício de 1967;
b) Eleição dos membros efetivos e

Suplentes do Conselho Fiscal e fixa
tilo dos seus honprá,rios;

c) Outros assuntos de interè:.se da
'Sociedade.
'' I3rasilia, 29 de fevereiro de 1968. —
Lauro Faria, Diretor-Presidente. —
!Tese Vieir acta Cruz, piretor Superin-
Mndente. — Mauro Jegues Blcalho,
piretor Comercial.
1 Dias: 4, 5 e 6-3-68.

746 --- 29-2-68 -- NCr$ 33,00)

SILITA RAS/LIA S.A.
gaidústria de Artefatos de Cimento e

Pintura em Geral

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

convocação

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
TÊRMOS DE CONTRATO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

; . Companhai Urbanizadora
ti"da Nova" Capital do Brasil
(rirmo de aditamento ao convênio
4...celebrado entre o Departamento dos

Correios e Telégrafos e a Compa-
paia Urbanizadora da Nova Cani-
1 al do Orasil — NOVACAP — Em.
I- 11 de dezembro de 1967 para a
construção do edifício sede das Cen-
trais Telex e Telegráfica do Depar-

r

)
tamento, em Brasília, Distrito Fe-
deral.	 .

Aos nove Idas do mês de fevereiro
ee mil novecentos e sessenta e oito

I e(1968), no Gabinete da Superinten-
,elencia da Companhia Urbanizadora
l ida Nova Capital do Brasil
teOVACAP — presentes o Excelentís-

•almo Senhor Humberto Fleury Cura-
o, representando, de acterdo com a

SeIegação de podêres LI V 2.491, de 29
tle novembro de 1967, publicado no
Viário ()field da União de V de de-
tembro de-190, o Senhor Diretor-Ge-
tal do Departamento dos Correios e
erelegrafos, e o Dr. Rogério de Frei-
tas Cunha, brasileiro, casado, enge-
Cheiro, residente e domiciliado nes.
te. Capital, aqui representand.o — na
qualidade de Superintendente — a
Companhia Urbanizadora da Nova
capital do Brasil, doravante denorai-
alada simplesmente "NOVACAP", com
'Sede em Brasilia,-Distrito Federal, de
',. eonforinidade com o disposto no Ala.
09 da Lei n9 2.874, de 19 de eetem-
te,ro de 1958 e autorizações dadas pe-

, a Diretoria da NVOCAP em sua 6039
ão; de 6 de fevereiro de 1968 e

do Conselho de Administração em sua
496e Sessão, realizada em 7 de feve-
reiro de 1968, resolvem firmar, com
aprovação do Senhor Diretor-Geral
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, conforme Telex n9 117 de 2
(dois) de fevereiro de 1968, o ',3resen-
te Têrmo Aditivo ao Convênio assi-
nado entre ambas as partes em 11 de
dezembro de 1967, que regulamenta a
construção do Edificio Sede das Cen-
trais Telex e Telegráfica do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, nesa
te ato e instrumento designado ape-
nas "Departamento dos Correios",
conforme indicação dêste, em Brasí-
lia, Distrito Federal,- acrescentando-
lhe as seguintes cláusulas e condi-
ções:

Cláusula , Primeira: O "Departa-
mento dos Correios" se incumbirá de
fornecer as tábuas necessárias á obra
para andaimes e fôrmas, devendo tal
compromisso ser incluído na ioncor-
Lancia que a "NOVACAP" fará rea-
lizar, para efeito de dedução • no or-
çamento e conseqüentemente dea
propostas a serem ápresentadaa pelas
firmas licitantes.

Cláusula Segunda: Caso a 	
"NOVACAP" se incumba de construir
diretamente, nos têrmos da 'cláusula
Primeira, a mesma observará em seu
orçamento do custo de obra, a$ de-
duções resultantes do fornecimento

das tábuas pelo "Departamento dos
Correios".

Cláusula Terceira: As firmas em-
preiteiras ao elaborarem sua§ propos-
tas, deverão fazer constar a quanti-
dade de tábuas e suas metragens a
serem utilizadas na obra, para efei-
to de previsão de fornecimento pelo
"Departamento dos Correios".

Cláusula. Quarta: O ,"Departamen-
to dos Correios" entregará as tábuas
em seu depósito, em Contagem, DF.,
sempre que lhe fôr apresentada re-
quisição assinada conjuntamente por
representantes da firma empreiteira,
por representante da "NOVACAP", e
pelo engenheiro fiscal do "Departa-
mento dos Correios", dentro da quan-
tidade prevista nos termos da cláu-
sula anterior.

Clausula Quinta: Ficam ratificadas
as demais cláusueas e condições do
Convênio principal assinado em 11 de
dezembro de 1967.

Cláusula Sexta: Êste Tênno Aditi-
vo será publicado no Diário Oficial
da União e só se tornará efetivo após
a referida publicação.

E, per estare.ra assim justas e con-
venidas, mandaram adtilografar o
presente instrumento em 7 (sete) vi-
as, de igual teor, para um só efeito,
sem rasuras ou emendas, o qual de-
pois de lido e achado conforme per

rante as duas testemunhas ediante
nomeadas e assinadas, a tedo ato
presentes, vai pelos contratantes as-
sinado, que se obrigam a cumpri-lo e
fazê-lo cumprir, por st e seus suces-
soresa tão inteiro e fielmente corno
nele se contém,

Brasília, 9 de fevereiro de 1968. —
Pelo "Departamento dos Correios",
Humberto Fleury Curado. — Pela
"NOVACAPe, Rogério de Freicas
Cunha. — Testemunhas: Ditame Ro-
drigues de Oliveire — Roberto de Oli-
veira Cruz.

Têrmo de Convênio celebrado entra
o Juizado de Menores do Disttito
Federal e a Companhia Urban.za-
dora da Nova Capital do Brasil —
NOVACAP, para construção, por
esta, para o primeiro, do Edifício
Sede do Juizado de Menores em
Brasília, Distrito Federal, na forma
abaixo:

Aos dezesseis (16) dias do mês de
fevereiro de mil novecentos e sessen-
ta e sito (1968), no Gabinete da Su-
perintendência da Companhia Urbe-
nizadora da Nova Capital do ~ia
presentes o Excelentíssimo Senhor
Doutor Jorge Duarte'de Azevedo, me-
ritissimo Juiz de Monarca do Distri-
to Federal, neste' ato e instrumento
designado apenas "Juizado de Meno-
res' e o Doutor Rogério de Preiteei
Cunha, brasileiro, casado, engenhei-
ro, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, aqui representando, na quall-
dade de seu Superintendente, a Com,-
panhia Urbanizadora da Nova Çapi-
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Cláusula Décima Primeira: A

"NOVACAP" prestará contas rtal
"Juizado de Menores", semestralmene
das importâncias que lhe forem en4
tregues, devendo fazer a 19 (primei...
ra) até 15 (quinze) de julho de 1968 •e as seguintes cada 6 (seis) meses-.,

Cláusula Décima Segunda: No ca..
so de ser o preço dos serviços estipu-
lados na cláusula Primeira maior do •
que o valor estimado do presente têrw
mo de Convênio, lavrar-se-á têrmo
aditivo respectivo.

Cláusula Décima Terceira: Fica'
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral, para dirimir qualquer duvida
relativa ao cumprimento do presente
instrumento, renunciando as partes
qualquer outro fôro que tenha, ou
venha a ter, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem assim justas e con-
venidas, mandaram datilografar o
presente instrumento em 7 (sete)1
vias, de igual teor, para um só etei-
to, sem rasuras ou emendas, o ema
depois de lido e achado conforme pe-
rante as duas testemunhas adiante
nomeada e assinadas, a tudo ,nresen.
tes, vai pelos contratantes subscrita
e assinado, que se obrigam a •zumpri-•
lo e fazê-lo cumprir, por si e seus su-
cessores, tão inteiro e fielmente como
nêle se contém.

Pela "NOVACAP", Rogério de Pret.
tas Cunha. — Pelo "Juizado de Me..
nores", Jorge Duarte de Azevedo.
Testemunhas: José Salvador Aver"
Jean nené Ba//et.'

tal do Brasil, neste ato e Instrumen-
to designada simplesmente 	
"NOVACAP", com sede em Brasília,
Distrito Federal, de conformidade com
o disposto no artigo 39 da Lei núme-
ro 2.874, de 19 de setembro ue 1950,
e autorização dada pela Diretoria da
"NOVACAP" em sua 6049 sessão, rea-
lizada em 13-2-1968 e pelo Conselho
de Administração da "NOVAJAP",
em sua 4979 sessão, realizada em -
14.2.68, resolvem firmar o presente
Convênio para regular a Administra-
ção pela "NOVACAP", da constrinão
do Edifício Sede do Juizado de Me-
nores, conforme indicação dêste, em
Brasília, Distrito Federal, observada
a Instrução de Serviço "N" número
"NOVACAP" 100/67, que fica fazen-
do parte integrante e inseparável do'
presente e na conformidade das se-
guintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: Por êste ato e
Instrumento, fica a "NOVACAP" in-
cumbida de administrar a construção
do Edifício Sede do Juizado de Me-
nores, no Setor de Grandes Arcas
Nordeste, Quadra 909, módulo "D" e
"E", em Brasília, Distrito Federal,
com poderes para, em nome do "Jui-
zado de Menores", constratar com
terceiros, fiscalizar, aprovar concor-
rências, pagar, e praticar todos os
atos necessários ao bom desempenho
de suas atribuições, obedecidas as
normas vigentes .para este fim na
"NOVACAP", ou mesmo construir
diretamente se , assim julgar mais
conveniente.

Cláusula Sebunda: O projeto ar-
quitetônico será fornecido pelo "Jui-
zado de Menores", ficando a .....
"NOVACAP" - incumbida da execução
diretamente ou por terceiros dos pro-
jetos de estrutura, instalações e de-
mais detalhes e especificações, 'cujo
valor será computadu dentro Ca..s des-
pesas que' correrão por conta dêste
instrumento.

Cláusula Terceira: O valor do pre-
sente Convênio é de NCr$ 700.000,00
(setecentos mil cruzeiros novos), pro-
veniente dos recursos estipulados no
Orçamento da União: Lei .:_umero
5.373 de 6.12.1967; :Juizado de Me-
nores" programa 4.07.03; projeto —
152.1.0175 — Construção do Edifício
Sede em Brasília, e serão empregados
no pagamento dos projetos eferidos
na cláusula Segunda, e na eexeução
da construção do Edifício Sede do
"Juizado de Menores" cai. Brasília.

Cláusula Quarta: A importância de
NCr$ 700.000,00 (setecentos mil cru-
zeiros), referida na cláusula Tercei-
ra, será entregue- pelo "Juizado de
Menores", após a publicação do pre-
sente têrmo do Diário Oficial da
União, de acôrdo com o programa de
liberação dêsses recursos pelo Minis-
tério da Fazenda.

Cláusula Quinta: A "NOVACAP*
manterá o quantitativo recebido em
conta corrente no Banco Regional de
Brasília, vinculada aos fins estipula-
dos no presente têrmo, reservaado-se
o direito de condicionar o inicio dos
serviços, bem como seu andamento,

ao prévio recolhimento das import?.n-
cias estipuladas, nos térmos da clau-
sula Quarta do presente instrumen-
to.

Cláusula Sexta: O "Juizado de Me-
nores" dará, sempre que solicitado,
sua assistência à "NOVACAP" e fis-
calizará a execução dêste Zonvênio
por, intermédio de representante cre-
denciado.

Cláusula Sétima: A "NOVACAP '
fica dispensada do recolhimento de
caução para garantia da boa execução
dos serviços, nos têrmos do paragm-
fo 29 do artigo 770 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

Cláusula Oitava: O prazo de vigên-
cia do presente Convênio será de 18
(dezoito) meses, contados da data de
sua publicação no Diário Oficial da
União, podendo ser prorrogado,. por
concordância das partes.

Cláusula Nona: A "NOVACAP" to-
mará logo após a publicação do pre-
sente Convênio, as medidas necessá-
rias ao planejamento dos serviços, de-
vendo iniciá-los em prazo nunca su-
perior a dois meses após o recebi-
mento dos recursos, nas condições es-
tipuladas na cláusula Quinta.

Cláusula Décima: As despesas rela-
tivas ao projeto arquitetõnico e a fis-
calização do "Juizado de Menores",
quanto a execução das obras de que
trata o presente Convênio, correrão
a conta dos recursos nêle firmados,
até o limite de 2% (dois por cento) .


